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TODOS À AGNO!
No próximo dia 12 de Abril, no Auditório da Academia Militar, na Amadora, vamos ouvir, debater, esclarecer e decidir. A nossa Assembleia-
Geral Nacional é o ponto de encontro das ideias que constroem a vida da ADFA, com base na decisão dos associados, e sempre na defesa 
dos seus direitos. Participar é reforçar uma acção firme e decidida, para que “ninguém fique para trás”, especialmente na altura em que 
a nossa Associação e os seus associados vivem a sua idade maior. Participe na AGNO!
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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA  | CONVOCATÓRIA (Na sequência do publicado na edição anterior)

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional faz saber que, ao abrigo do artigo 25.º, alínea a) dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Ordinária a realizar, nas instalações da Academia 
Militar, na Amadora, no dia 12 de Abril de 2025, pelas 13h30, com a seguinte ordem de trabalhos: Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Operacional do Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução do 
Orçamento da ADFA, relativos ao exercício de 2024, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos; Ponto Dois: Apreciar o Relatório Operacional, as Contas da Direcção Nacional e o Parecer do Conselho Fiscal 
Nacional. Proceder à votação do Relatório Operacional e Contas da Direcção Nacional, referentes ao ano de 2024, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos; Ponto Três: Informações da Direcção Nacional 
sobre o Caderno Reivindicativo; Ponto Quatro: Outros assuntos de interesse da ADFA.
Notas: A AGN reunirá à hora marcada na Convocatória, se estiverem presentes mais de metade dos associados, 
ou 30 minutos depois, com qualquer número de presenças, (art.º 32.º, n.º 2, dos Estatutos).

ADFA, 28 de Fevereiro de 2025
A Mesa da Assembleia-Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas (Presidente)

Dia da Mulher

Reunião do Conselho Nacional
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HERÓIS DO ULTRAMAR  - 
HISTÓRIAS DE BRAVURA NOS 
CAMPOS DE BATALHA 
DA GUERRA COLONIAL 
Autor: Nuno Castro
Edição: Oficina do Livro, Alfragide, 
Junho de 2024 (4ª. Edição), 192pp

“Carlos Duarte atirou-se para cima 
de uma granada prestes a explodir 
e morreu, desfeito, para poupar os 
que lutavam a seu lado em Angola; 
Marcelino da Mata participou em 
milhares de operações na Guiné 
e acumulou medalhas e louvores 
pelo seu desempenho em comba-
te; Francisco Daniel Roxo tornou-
-se uma lenda viva pela eficácia dos 
ataques ao inimigo nos terrenos in-
sondáveis do norte de Moçambique 
e ficou conhecido como ‘fantasma 
das florestas’; Alípio Tomé Pinto 
salvou numerosas vezes a vida dos 
homens que comandava e foi um 
dos oficiais mais admirados de toda 
a Guerra Colonial. HERÓIS DO UL-
TRAMAR recorda os feitos destes e 
de outros portugueses que deram 
tudo o que tinham nos conflitos de 
Angola, de Moçambique e da Gui-
né.” (da contracapa).
Além destes quatro combatentes, o 
autor fala de outros que também se 
distinguiram por feitos de armas e 
ainda hoje são lembrados: Arman-
do Maçanita, à frente do Batalhão 
de Caçadores 96 e usando um modo 
peculiar de conduzir operações, 
consegue reocupar Nambuangon-
go, uma vila no coração dos Dem-
bos transformada em capital da 
guerrilha. Enfrentando embosca-
das e por picadas pejadas de árvo-
res caídas e pontes destruídas, foi 
uma caminhada heroica ao longo 
de quase 200 km. A seis quilómetros 
do objectivo recebe uma comunica-
ção do Quartel-General de Luanda a 
ordenar-lhe para se instalar por ali, 
pois a ocupação seria feita por uma 
força de pára-quedistas que iriam 
saltar sobre o objectivo. “Fernan-
do Farinha [então jovem repórter 
que acompanhava a coluna] recor-
da a reação de Armando Maçanita: 
‘Depois de um mês e meio a levar 
porrada todos os dias, ignorou a 
ordem e disse que disparava sobre 
qualquer para-quedista.’ Desligou 
o rádio para não receber mais men-

sagens e seguiu em frente.” (pg 44).  
Face à sua rebeldia, em vez de lou-
vores e condecorações, é-lhe retira-
do o comando do Batalhão e man-
dado de volta para Lisboa.
Sobre o alferes António Júlio Rosa e 
as suas andanças como prisioneiro 
de guerra já escrevemos nesta pá-
gina num texto sobre o livro que 
editou, Memórias de um Prisio-
neiro de Guerra, onde relata essa 
experiência dramática. Capturado 
em Bissassena, acabada de ocupar 
pela pequena força que comanda-
va, caminhou seis semanas de base 
em base do PAIGC até chegar a Co-
nacri. Na companhia do tenente 
piloto António Lobato e do furriel 
Vaz ensaia um fuga da prisão, mas 
são capturados seis dias depois a 
caminho da fronteira com a Guiné. 
O seu calvário e de todos os outros 
prisioneiros só veio a terminar por 
ocasião da Operação Mar Verde, em 
Novembro de 1969. 
Outros heróis lembrados neste livro 
são os heroicos defensores de Mu-
caba, uma das localidades do norte 
de Angola que sofreu os primeiros 
ataques dos guerrilheiros da UPA, 
em Março de 1961. O grupo era for-
mado por funcionários, comercian-
tes e fazendeiros que, na iminência 
do ataque, se refugiou na capela. Ali 
resistiram, cercados e com poucas 
munições, sem possibilidade de re-
forços imediatos.
Outra figura lembrada neste livro é 
Francisco van Uden, um nobre com 
sangue real que se alistou nos Co-
mandos. Com a 32.ª de Comandos 
participou em acções temerárias 
em Moçambique. Finda a comissão 
optou por se alistar nos GEP (Gru-
pos Especiais Paraquedistas), tropa 
quase toda natural de Moçambique. 
Entretanto, veio o 25 de Abril e o 
agora capitão van Uden não aderiu 
à revolução e lutou pela dignidade 
dos seus homens num Moçambi-
que independente. No Verão quen-
te de 1975 voltou à luta, desta vez 
clandestina.
Por fim dá conta de alguns heróis 
improváveis: um capitão que ousa 
salvar os seus homens no Vale de 
Miteda e morre agarrado ao mor-
teiro de 60; um soldado que toma 
o lugar do seu capitão e faz fogo de 
morteiro até se acabarem as muni-
ções; e um radiotelegrafista que se 
expõe a operar o seu rádio até obter 
apoio aéreo para saírem daquela di-
fícil situação. 
Em 14 anos de guerra e depois de 
quase um milhão de homens que 
passou pelos três teatros de opera-
ções, muitos outros combatentes 
mereceriam que os seus feitos ficas-
sem registados para a posteridade. 

Associados Falecidos
Alberto Pinto Brandão, asso-
ciado 17592, natural e resi-
dente na freguesia de Urrô do 
concelho de Arouca. Serviu na 
Guiné, onde foi ferido pelo re-
bentamento de mina em Fula-
munde, a 27-08-1964. Faleceu 

em 18 de Fevereiro de 2023 com 80 anos. 

José Francisco Macedo Ferrei-
ra, associado 11959, natural e 
residente na freguesia de Vila 
do Prado do concelho de Vila 
Verde. Serviu na 38.ª Compa-
nhia de Comandos na Guiné, 
onde foi ferido pelo rebenta-

mento de granada, em Teixeira Pinto. Fale-
ceu em 18 de Março de 2024 com 74 anos.

Aníbal Cardoso Silva, associado 
8864, natural e residente na fre-
guesia e concelho de Cinfães. Ser-
viu no BCaç 4512 na Guiné, onde 
foi ferido numa emboscada em 
Farim, a 09-05-1973. Faleceu a 17 
de Junho de 2024 com 72 anos.

Mário Alassana Djaló, asso-
ciado 5991, natural de Bissau, 
Guiné, residente em Wal-
thamstow, Waltham Forest, 
Londres, Reino Unido. Ser-
viu no Batalhão do Serviço 
de Material em Bissau, onde 

sofreu acidente em serviço. Faleceu a 20 de 
Junho de 2024 com 79 anos.

Bacar Demba Baldé, associa-
do 14332, natural de Burun-
tuma, Pithche-Gabú, Guiné, 
residente na freguesia de Ca-
cém e São Marcos do conce-
lho de Sintra. Serviu no BCaç 
4513, na Guiné, sendo ferido 

em serviço em Aldeia Formosa. Faleceu a 
07 de Janeiro de 2025 com 75 anos. 

Carlos Alberto Maia Marques 
Teixeira, associado 9966, natu-
ral da freguesia de Santa Cruz 
do concelho de Coimbra, re-
sidente na freguesia de Santo 
António dos Olivais do mes-
mo concelho. Serviu no Des-

tacamento de Fuzileiros n.º 6 em Angola, 
sofrendo acidente em serviço de instrução. 
Faleceu a 14 de Janeiro de 2025 com 74 anos.

João Duarte Jesus, associa-
do 14552, natural e residente 
na freguesia de Carvide do 
concelho de Leiria. Serviu na 
CCaç 794 em Angola, tendo 
sofrido acidente em serviço 
em Caconda. Faleceu a 24 de 

Janeiro de 2025 com 81 anos. 

António Santos Maia, asso-
ciado 17301, natural da fre-
guesia de Meãs do Campo 
do concelho de Montemor-
-o-Velho, residente na fre-
guesia de Seixo de Gatões do 
mesmo concelho. Serviu na 

Guiné onde sofreu dois acidentes. É DFA 
por stress pós-traumático de guerra. Fale-
ceu a 11 de Fevereiro de 2025 com 73 anos.

António Manuel Nunes Ri-
beiro, associado 1301, natu-
ral da freguesia de Proença-
-a-Velha do concelho de 
Idanha-a-Velha, residente 
na freguesia de Ajuda do 
concelho de Lisboa. Serviu 

na CCaç 78 em Angola, onde foi ferido em 
ataque ao quartel, no Úcua, em 13-04-
1961. Faleceu a 11 de Fevereiro de 2025 
com 86 anos.

Cândido da Silva Cunha, 
associado 12640, natural e 
residente na freguesia de 
Caldelas do concelho de Gui-
marães. Serviu no Campo 
Militar de Santa Margarida 
onde sofreu acidente em ins-

trução. Faleceu a 19 de Fevereiro de 2025 
com 81 anos. 

Maria do Rosário Pereira 
dos Santos Lopes, associada 
17453, natural da freguesia de 
Lajeosa do concelho de Ton-
dela, residente em Stuttgart, 
República Federal da Alema-
nha. Era viúva do associado 

15384, Manuel Almeida Lopes. Faleceu a 
20 de Fevereiro de 2025 com 71 anos.

Augusto Dias Pires, associa-
do 14975, natural da fregue-
sia de Gagos do concelho 
da Guarda, residente na fre-
guesia de Jarmelo do mesmo 
concelho. Serviu na Índia 
onde foi prisioneiro de guer-

ra. Serviu em Moçambique na PSP onde 
foi ferido em emboscada em Mueda, em 
22-02-1972. Faleceu a 02(?) de Março de 
2025 com 86 anos. 

Fernando de Jesus Mendes, 
associado 4087, natural da 
freguesia de Cabaços do con-
celho de Moimenta da Bei-
ra, residente na freguesia de 
Baldos do mesmo concelho. 
Serviu na Companhia Inde-

pendente de Artilharia 2452 em Moçam-
bique, onde foi ferido por rebentamento 
de mina, no Zumbo em 11-11-1970. Fale-
ceu a 02 de Março de 2025 com 77 anos.

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, con-
forme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

JOSÉ CARLOS MESQUITA MARTINS • JOSÉ ALBERTO ALMEIDA • MARIA HELENA FERREIRA 
SANTOS • SÉRGIO ALEXANDRE BRANDÃO FREIRE FALCÃO • BERNARDINO FONSECA 
CARVALHO • JOAQUIM SANTOS COSTA

Livros Por José Diniz
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Episódios

Fama

A
cidade de Elvas tem por armas um ho-
mem a cavalo com uma lança na mão 
direita, da qual pende uma bandeira 
com as quinas de Portugal. Diz a lenda 
que na sua origem está o feito do cava-

leiro Gil Fernandes, que havia apostado ir a Badajoz 
e de lá trazer a bandeira real. Disse e cumpriu. Mas, 
no regresso, os que defendiam Elvas, vendo uma 
multidão de cavaleiros castelhanos que vinham 
atrás dele, não lhe abriram as portas, conforme o 
combinado.
Então, Gil Fernandes lançou a bandeira por cima 
da muralha, bradando: “Morra o homem e fique a 
fama!”. E foi, logo ali, trucidado pelos perseguidores.
A frase ficou, usando-se mesmo em conjunturas 
menos violentas e não tão dramáticas. Mas não es-
queçamos que não só a coragem física conta: a co-
ragem moral não lhe fica atrás.
Na minha memória ficou um filme célebre e pre-
miado, Fanfan la Tulipe, de 1952, protagonizado 
por Gérard Philipe (Fanfan) e Gina Lollobrigida 
(Adeline). Num das cenas, Adeline é assediada pelo 
rei Luís XV e defende-se... à bofetada. Caindo em si, 

foge para junto de Madame de Pompadour, a quem 
conta a estória. E esta, revirando os olhos, só diz: 
“mon rêve!” (o meu sonho!). E protege-a.
Pois os nossos sonhos são muitas vezes esses: dar a 
devida resposta a quem merece. O que nem sempre 
é fácil, sendo normalmente mais um problema de 
coragem moral do que coragem física.
As imagens e os ditos que ficam da reunião en-
tre Trump e Vance, por uma lado, e Zelensky, por 
outro, perante as câmaras, devem ficar como um 
marco na História das Relações Internacionais. O 
tom de desprezo com que Trump tratou um Chefe 
de Estado, permitindo-se até achincalhar o modo 
como estava vestido, levou a uma resposta à letra 
do humilhado Zelensky. Naturalmente, o vice-pre-
sidente Vance forçou a nota do seu chefe, passando 
do escárnio à ameaça.
Resultado: Zelensky foi despedido, sem protocolo, 
da Casa Branca, e o episódio deu início a um ocea-
no de análises e comentários sobre o caso.
Uma das coisas que tem sobressaído da crise da 
Ucrânia é a reafirmação do conceito de soberania 
limitada. Nem é novo: a Polónia foi partilhada três 

vezes; os Sudetas resolvidos entre alemães, ingle-
ses e franceses, sem consultar os checos; e agora 
a Ucrânia entre americanos e russos, brilhando os 
ucranianos pela ausência.
Portanto, ainda que as coisas tivessem decorrido 
com urbanidade, o resultado não teria sido muito 
diferente. Mas todos julgávamos que os tempos da 
“diplomacia de canhoneira” (de que é exemplo o 
Ultimatum inglês de 1890) estavam ultrapassados. 
Mas ei-los de volta, em tempo real, ao vivo e a cores.
Uma certa contenção e diálogo civilizado eram 
apanágios das relações internacionais. Mas agora 
as Altas Partes Contratantes passaram a ser aqueles 
desqualificados (ou pior), e países soberanos passa-
ram a ser apelidados de shithole countries.
De modo que, ainda que as negociações não che-
guem a bom porto, Zelennsky não tem de se recri-
minar: elas estavam inquinadas à partida, como se 
tem visto, e, se o verniz estalou, não terá influência 
no resultado final.
Mas Volodomir Oleksandrovich Zelennsky pode di-
zer, como o cavaleiro Gil Fernandes de Elvas: “mor-
ra o Homem e fique a fama!”

Por Nuno Santa Clara

Editorial

Ainda e sempre

T
eremos em breve mais uma Assembleia-
-Geral Nacional Ordinária (AGNO).
Ao fim de meio século, arriscamos a estar 
como aqueles casais que já comemora-
ram as bodas de ouro, e que fazem das 

suas rotinas uma espécie de razão de viver. Como 
comer cozido à portuguesa ao Sábado, ir à missa das 
dez ao Domingo, ir ao mercado à Sexta-feira ou visi-
tar os netos às Quintas, e assim por diante.
Por muito Ordinária que seja uma Assembleia, não 
pode ser desclassificada ao nível de rotina. Se assim 
for, estamos como os tais casais, fartos de cozido à 
portuguesa, da obrigação de ir à missa, de perder 
tempo no mercado e não ter paciência para os netos.
Diz-se e rediz-se que estivemos na génese do 25 de 
Abril, que somos como que uns Pais Fundadores 
da Democracia portuguesa, que crescemos com 
ela e com ela participámos activamente na Histó-
ria do último meio século do nosso País, e não só.
Isso fez-se com a participação activa, aguerrida 
mesmo, dos associados. E só assim poderíamos 
ter chegado onde chegamos. Mas ainda não che-
gámos à meta.
Não estamos no ponto onde deveríamos estar. 
Situações de injustiça gritante mantêm-se, umas 
criadas pela nossa inexperiência, fruto dos nossos 
20 anos, e que hoje se tornam aparentes; outras 
criadas ao longo do tempo, por aquelas manobras 
de lassidão em que os nossos direitos, tão dificil-

mente conquistados, são lentamente e insidiosa-
mente corroídos ou mesmo retirados, sob capas 
diversas, desde dificuldades de tesouraria a lapsos 
administrativos, ou ainda a “novos rumos” da so-
ciedade portuguesa – como se um País com nove 
séculos pudesse voltar uma página importante da 
sua História como coisa descartável.
Tudo isso nos leva à necessidade de vigilância cons-
tante e solidariedade imperativa.
Todos os sinais, todas as medidas de quem nos gover-
na, ou pretende fazê-lo, têm de ser acompanhadas, 
analisadas e denunciadas, quando for caso disso.

E a união dos associados é condição indispensá-
vel para a tomada de decisões que nos garantam a 
correcção das injustiças que ainda perduram.
Dividir para reinar é a receita mais antiga que se 
conhece na História da Humanidade. Um Impé-
rio pressupõe a diversidade; e nada melhor que 
as rivalidades e desconfianças para manter o todo 
subjugado.
Por isso vamos em força à próxima AGNO. Para 
ouvir, para debater, para esclarecer e para deci-
dir.
Antes que outros o façam por nós.
O nosso maior inimigo é a acomodação. O senti-
mento de que “o meu problema está resolvido”. E 
os dos outros? Onde está o cimento da solidarie-
dade, que permitiu erguer a nossa Associação, e 
efectuar as nossas conquistas?
O segundo inimigo é a divisão. É considerar que 
há associados de primeira e de segunda classe, 
esquecendo a nossa máxima, vinda das matas e 
das picadas, “ninguém fica para trás”.
Vamos, portanto, estar presentes, de qualquer 
forma, na próxima AGNO. Não só para debater e 
decidir, mas também como “prova de vida”.
Como os veteranos de Aljubarrota, de cabelos 
brancos, que foram para Ceuta, à voz de “ruços, 
além!”. 
Mostremos que ainda estamos vivos, e que ainda 
queremos e sabemos defender a nossa causa.

Por Direcção Nacional
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Liberdade
— Liberdade, que estais no céu
Rezava o padre-nosso que sabia,
A pedir-te, humildemente,
O pio de cada dia.
Mas a tua bondade omnipotente
Nem me ouvia.
— Liberdade, que estais na terra...
E a minha voz crescia
De emoção.
Mas um silêncio triste sepultava
A fé que ressumava
Da oração.
Até que um dia, corajosamente,
Olhei noutro sentido, e pude, deslumbrado,
Saborear, enfim,
O pão da minha fome.
— Liberdade, que estais em mim,
Santificado seja o vosso nome.

Miguel Torga, in “Diário XII”

S
omos de uma geração que lutou pela 
Liberdade, pela qualidade de vida, pelo 
acesso à Cultura, pela fraternidade que 
teve, mas cada vez mais se configura 
que vivemos numa época em que nos 

impingem padrões a que só falta o rótulo “ou 
aceitas, ou não aceitas e não tens alternativa”.
Exemplificando.
Para consultar um estabelecimento comercial 
com um determinado artigo, como que por “ge-
ração espontânea”, surgem inúmeros locais, mas, 
sem “app”, não és ninguém. Curiosamente, após 
um diminuto espaço de tempo, surgem no teu 
monitor “ofertas” (?) de artigos que não procu-
ramos, mas todos com a indicação “registe-se”.
Penso que, nesta época, obrigatoriamente temos 
que ter app até para ir ao WC. 
Mais um exemplo do “aceitas ou aceitas”. Mas 
quantas pessoas têm dificuldades com as novas 
tecnologias…
O Zangão tem conhecimento de que, no Reino 
Unido, existem muitos idosos que não conse-
guem estacionar, em parques pagos, porque não 
sabem utilizar as famigeradas “apps”. Ficam im-

possibilitados de cumprirem certas rotinas a que 
estavam habituados.
Por pertinente, qual é a vantagem dessas bar-
reiras, que se tornam intransponíveis para esse 
grupo etário? Redução de pessoal = maior lucro 
(desenfreado) e sem intervenção do poder polí-
tico.
Conclusão: no Reino Unido os parques de es-
tacionamento pagos estão a ficar quase vazios, 
porque os principais utilizadores estão “interdi-
tos” de estacionar, devido à falta da desqualifica-
da app.
Nas terras que davam pão, agora fotovoltaicos dão.
Curiosamente, a tarifa da electricidade não bai-
xa, antes pelo contrário.
O descarte desses painéis solares pode gerar re-
síduos e emissões com efeito de estufa.
Aos cidadãos é recomendada a reciclagem como 
forma de proteger o meio ambiente.
As fábricas estão isentas de reciclagem e da pro-
tecção ambiental?
As caixas multibanco estão em vias de extinção 
na Alemanha.
Muitos bancos já fecharam agências e reduziram 
o número de caixas multibanco e, consequente-
mente, também o número de funcionários.
A disponibilidade de dinheiro na Alemanha não 
é evidente no futuro.
O Bundesbank afirma que é mais difícil obter 
dinheiro em numerário no País porque muitos 
bancos fecharam agências e reduziram o núme-
ro de caixas multibanco.
A diminuição do número de caixas automáticas 
aumenta a quantidade de cidadãos que afirmam 
ter cada vez mais dificuldades em obter dinheiro 
vivo.
Por difícil de entender:
“Igrejas Evangélicas”, que não são mais que fa-
chadas para explorar imigrantes. Aproveitando 
o espaço de garagens, dividem-no com pladur e 
chegam a ter mais de uma centena de pessoas 
alojadas em beliches.

O Zangão está curioso em saber porque é que 
certos locutores quase que sufocam para dar no-
tícias que dizem e redizem o mesmo assunto.
Será que ganham à palavra?

COLUNA DO ZANGÃO Por Vitor Sengo

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 
da ADFA, em www.adfa-portugal.com

 info@museuguerracolonial.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30  ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 217 998  |  TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510 ou 912 359 012

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A 4760-673 Ribeirão
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Tarde de Fados
No próximo dia 26 de Abril, Sábado, pelas 13h00, a 
Delegação de Lisboa vai realizar um almoço seguido 
de uma Tarde de Fados, no Restaurante Pastelaria 
Rainha Santa, na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa.
A Delegação conta com a participação dos associa-
dos, familiares e amigos da ADFA.
Inscrições junto dos serviços da Delegação de Lisboa.

Aulas de Yoga
A Delegação de Lisboa informa que estão abertas as 
inscrições para as Aulas de Yoga, sob a coordenação 
de Amândio Figueiredo, às Quartas-feiras, das 15h00 
às 16h00.
Os interessados devem contactar a secretaria da Di-
recção da Delegação, Isabel Franco, pelos números 
217 512 615 e 932 323 012.

Actividades no Núcleo de 
Sintra
O Núcleo de Sintra está aberto aos associados, todos 
os dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O responsável pelo Núcleo de Sintra, Anselmo Gar-
voa, informa sobre as actividades em curso: Pintura 
- Segundas e Sextas-feiras, das 14h00 às 17h00. In-
formática - Terças-feiras, das 15h00 às 17h00. Ren-
das e bordados tapetes de arraiolos - Quartas-feiras, 
das 10h00 às 13h00. Jogos de cartas e de tabuleiro 
- Quartas-feiras, das 14h00 às 17h00. Yoga do Riso 
- Quintas-feiras, das 15h00 às 16h00. Tertuliana de 
Poesia - Quintas-feiras, das 16h00 às 17h00.

Secretaria da Delegação
A Secretaria da Direcção Delegação de Lisboa está 
equipada com um sistema eléctrico para enchi-
mento dos pneus das cadeiras de rodas, bastando 
solicita-lo aos funcionários. A Delegação de Lisboa 
disponibiliza um serviço cada vez mais atento às ne-
cessidades dos associados.

Produtos de apoio
Os associados que estão a aguardar que lhes sejam 
entregues produtos de apoio, próteses e outros de-
vem contactar a Direcção da Delegação, no sentido 
de intervir para reduzir a morosidade no atendi-
mento dos seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da 
Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, 
pelo telemóvel 919 413 356.

Actualização dos dados  
dos associados
Com o objetivo de actualizar os dados dos processos 
e fichas de associado, solicita-se aos associados que 
entrem em contacto com a Secretaria da Delegação 
de Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja 
possível verificar se a ficha de associado se encontra 
completa e preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de 
todos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que 
poderão efectuar o pagamento das suas quotas 
através de transferência bancária em qualquer cai-
xa multibanco, através do NIB 0036 0071 9910 0079 
848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo 
recibo, os associados devem conservar o talão do 
multibanco que serve de comprovativo de paga-
mento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues - secretaria.lisboa@adfa-portugal.
com - 217 512 625/937 534 192
Sandra Ribeiro - sandra.ribeiro@adfa-portugal.com
- 217 512 630/934 004 725

Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@
adfa-portugal.com ou ana.machado@padm.crpg.
pt – 217 512 622/917 365 357 - Serviço de Acção 
Social da Delegação de Lisboa e Plano de Acção 
para Apoio aos Deficientes Militares (PADM) - Pólo 
Lisboa - Todos os concelhos do distrito de Lisboa, 
países africanos de língua oficial portuguesa e ou-
tros países.

Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Dele-
gação - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.
com - 217 512 615/932 323 012

Lisboa
 

Noite com Fados
A Delegação de Lisboa realizou uma Noite de Fados, 
no dia 15 de Março último, no Restaurante Pastelaria 
Rainha Santa, na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa.
O elenco foi organizado pelo associado Moisés Canita, 
com guitarra portuguesa e vozes.
Participaram associados, familiares e amigos da ADFA 
e outros convidados, numa noite musical e tradicional 
que decorreu até à uma da manhã.
“A Delegação de Lisboa agradece a todos pela sua pre-
sença, e ao elenco, pelo seu profissionalismo, e aos tra-
balhadores e equipa do Restaurante, pelo seu esforço, 
para que tudo decorresse na perfeição”, salientou o pre-
sidente da Direcção da Delegação, Francisco Janeiro.

Reunião com associados
A Direcção da Delegação de Lisboa realizou uma reunião com 60 associados, no passado dia 
20 de Março, pelas 14h00, no Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa.
A reunião cobriu os seguintes pontos em discussão: Caderno Reivindicativo; Produtos de 
apoio; Saúde.
Em relação ao primeiro ponto, relativo ao Caderno Reivindicativo, os associados manifestaram 
a sua discordância em relação à morosidade da resposta dos governantes sobre as reivindica-
ções apresentadas, pois consideram que “nem sequer têm em conta as pensões de miséria que 
alguns associados recebem, assim como as viúvas”.
Relativamente aos pontos seguintes, sobre os produtos de apoio e a saúde, os associados mos-
traram o seu desagrado e afirmaram que, “quando a Portaria 1034/09 foi aprovada, a saúde era 
a 100%, e não como está agora a acontecer, pois, quando temos que recorrer a consultas e temos 
de suportar as despesas, por vezes não somos reembolsados”.
Ficou decidido que na próxima Assembleia-Geral Nacional da ADFA estes pontos terão que 
ser todos discutidos, “para que se acabe com o desprezo com que estamos a ser confrontados 
todos os dias”.

Fadista em actuação durante a Noite de Fados, no Restaurante da Sede Nacional

Os associados, no Auditório Jorge Maurício, durante a reunião
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Relatório Operacional e Contas 
- rectificação
Por lapso, na última edição do ELO, a notícia sobre o 
Relatório Operacional e Contas de 2024 foi publicada 
com uma informação errada.
A frase do texto onde se lê “e se passou à votação, apro-
vando-se aqueles documentos por maioria, com quatro 
abstenções e sem votos contra” deve ler-se “e se passou 
à votação, aprovando-se aqueles documentos por maio-
ria, com quatro votos contra e sem abstenções”.
A inexactidão é da responsabilidade do corresponden-
te do ELO na Delegação do Porto, pelo que se pede des-
culpa pelo sucedido.

Assembleia-Geral Nacional
A Assembleia-Geral Nacional da ADFA vai realizar-se 
no dia 12 de Abril, com início às 13h30, na Academia 
Militar, na Amadora.
A Delegação do Porto apela à presença dos associa-
dos nesta Assembleia, que vai, entre outros assuntos, 
apreciar e votar o Relatório de Actividades e as Contas 
respeitantes a 2024 e dar informações sobre o Caderno 
Reivindicativo. Informa-se ainda que estará à disposi-
ção um autocarro com partida às 8h00, junto às instala-
ções da Delegação, devendo os interessados fazer a ins-
crição através dos seguintes contactos: 228 347 200/01 
ou 912 567 812. A viagem fica dependente de um núme-
ro mínimo de inscrições.

Comemoração do 25 de Abril
A Delegação do Porto vai assinalar o 51.º aniversário do 
25 de Abril com o seguinte programa:
9h30 – Cerimónia do hastear da Bandeira Nacional, na 
entrada da Delegação;
10h30 – Sessão Comemorativa subordinada ao tema “O
25 de Abril e o papel da mulher”;
13h00 – Almoço no Restaurante Social da Delegação, 
com inscrições através dos seguintes contactos: 228 
347 200/01 ou 912 567 812;
15h00 – Torneio de Sueca - Troféu “Liberdade” e encer-
ramento.
Participe nesta comemoração do 51.º Aniversário do 25 
de Abril.

Reuniões descentralizadas 
Informam-se os associados que, nos meses de Março, Abril 
e Maio, vão realizar-se as seguintes reuniões descentraliza-
das:
29 de Março – 10h30, em Arouca, na Associação para a In-
tegração de Crianças Inadaptadas;
29 de Março – 14h30, em Santa Maria da Feira, no Núcleo 
local;
5 de Abril – 10h30, em Vila do Conde, nos Bombeiros 
Voluntários;
5 de Abril – 14h30, reunião mensal, na Delegação;
10 de Abril – 10h30, em Chaves, no Núcleo local;
17 de Abril – 20h00 - Convívio Anual dos Associados de 
Vila do Conde/Póvoa do Varzim;
23 de Abril – 14h30, em Ponte da Barca, nos Bombeiros 
Voluntários;
3 de Maio – 10h30, em Santo Tirso, na Junta de Freguesia;
3 de Maio – 14h30, reunião mensal na Delegação;
As restantes reuniões, nas localidades de Penafiel, Via-
na do Castelo, Vila Real, Cabeceiras de Basto, Lixa, Lor-
delo (Paredes) e em Peso da Régua, vão realizar-se no 
mês de Maio, sendo as datas indicadas posteriormente.

25 de Abril nas escolas

Escola do Cerco - Porto
A Escola Básica e Secundária do Cerco do Porto re-
cebeu, na manhã do dia 7 de Março, a representação 
da Delegação do Porto, constituída por Pedro Vale, 
Abel Fortuna e António Santos, para uma sessão de 
sensibilização subordinada ao tema “A Guerra Colo-
nial e o 25 de Abril”.
Esta iniciativa teve a participação de um grupo de 50 
alunos do 9.º e 12.º anos, que estiveram atentos na 
apresentação dos temas tratados e, no final, questio-
naram os representantes da ADFA, fazendo pergun-
tas sobre o tema da sessão.
A presença de uma equipa da ADFA neste encontro 
com os alunos deu a conhecer uma realidade muito 
positiva, pela forma como acolheram a mensagem e 
a debateram.
A organização foi da responsabilidade da professora 
Eugénia Machado, docente deste estabelecimento 
de ensino.

Escola Camilo Castelo Branco 
– Vila Real
Realizou-se em Vila Real, na manhã de 4 de Feve-
reiro, a convite da Escola Secundária Camilo Castelo 
Branco, uma sessão que contou com a participação 
de quatro professores e 52 alunos dos 10.º e 11.º 
anos dos cursos profissionais.
Esta sessão foi inserida na disciplina de Área de Inte-
gração, em que se lecciona a Democracia e as temá-
ticas acerca do Estado Novo, da Guerra Colonial, do 
25 de Abril e da Descolonização.
O professor Gabriel Gomes comentou, após conver-
sa com os alunos, que foi uma acção “cheia de con-
texto histórico, permitindo aos alunos recolher muita 
informação”, pelo que foram cumpridos todos os 
objectivos que a Delegação do Porto tinha para a ac-
tividade.
Os temas foram apresentados pela equipa da Dele-
gação do Porto, constituída por três dos elementos 
da Direcção da Delegação, a que se juntaram os as-
sociados vila-realenses José Martins e Eduardo Ribeiro, que é também conselheiro nacional da ADFA.

Crianças visitam a ADFA
Um grupo de crianças de quatro e cinco anos de 
idade, do Infantário “O Gatinho”, da Maia, visitou a 
Delegação do Porto, no dia 18 de Março, numa ini-
ciativa da educadora de infância Catarina Simões, 
filha do saudoso associado e utente do Centro de 
Actividades e Capacitação para a Inclusão (CACI), 
Adélio Claro Simões.
Esta educadora está a trabalhar um projecto que 
visa a descoberta da deficiência e a sua aceitação e 
inclusão, por crianças de tenra idade, dispondo de 
conhecimentos pessoais e emocionais para enten-
der a dimensão da deficiência, uma vez que o seu 
pai, invisual, foi feliz e muito aprendeu na Casa da 
ADFA no Porto.
Um dos objectivos da visita foi mostrar a estas crian-
ças a Casa das Artes, nomeadamente as obras do pai, 
assim como a Associação em geral, e dar-lhes a co-
nhecer, junto dos utentes, o “quanto toda a gente é 
capaz de fazer coisas maravilhosas, independentemente das suas incapacidades”.
As crianças mostraram contentamento pela forma como foram recebidas e conviveram com o meio associativo, 
interagindo de forma alegre e sorridente.
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Castelo Branco

50.º Aniversário da Delegação

No dia 8 de Março, a Delegação de Castelo Branco 
comemorou o seu 50.º Aniversário, com um almoço-
-convívio, no Restaurante Serra das Olelas, em Retaxo, 
Castelo Branco. Os associados, familiares e amigos ce-
lebraram esta data histórica, não só pela longevidade 
da Delegação, mas também, “acima de tudo, porque 
representa 50 anos de luta na defesa intransigente dos 
direitos dos deficientes das Forças Armadas”.
“Continuamos cada vez mais unidos, já que é na nossa 
união que reside a nossa força”, referiu o presidente da 
Direcção da Delegação de Castelo Branco, João Mangana.
Na festa estiveram alguns antigos dirigentes da ADFA, 
como os ex-presidentes da Direcção da Delegação, 
José Garrido e João Carmona. O conselheiro nacional 
Manuel Lopes Dias e família também participaram no 
convívio. A representar a Direcção Nacional esteve o se-
cretário Cândido Patuleia Mendes.
O presidente da Câmara Municipal de Castelo Branco, 
Leopoldo Rodrigues, presidiu à Mesa de Honra, na qual 
também esteve o sargento-ajudante França.

A Direcção da Delegação

Coimbra

51.º Aniversário da Delegação 
de Coimbra
No próximo dia 22 de Junho, Domingo, a Delegação de 
Coimbra irá realizar o almoço de comemoração do seu 
51.º aniversário no Restaurante “Os Patinhos”, em La-
deira dos Caiados, Carapinheira. As coordenadas GPS 
são: 40°11’37.6″N 8°39’30.7″W.
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos 
os associados, familiares e amigos a estarem presentes 
neste convívio associativo de unidade e coesão, “de-
monstrando mais uma vez o espírito participativo e soli-
dário para com a Delegação”, para que possamos todos, 
em conjunto, passar um dia muito feliz.
O programa prevê, pelas 12h00, a recepção aos convidados, 
associados, familiares e amigos, seguindo-se o almoço.
As inscrições podem ser efectuadas junto da Delegação 
de Coimbra, até 16 de Junho, Segunda-feira. O preço 
por pessoa é de 30,00 euros, para adultos, e de 15,00 eu-
ros, para crianças dos seis aos dez anos. Para crianças 
até aos cinco anos, o convívio é gratuito.

Quotas em dia
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos associados 
para que, no cumprimento do dever associativo, procedam 

à regularização do pagamento das suas quotas. Infor-
ma-se que o valor anual para o ano de 2025 é de 84,00 
euros.
Para o efeito, basta contactar previamente a Delega-
ção através dos números 917 770 241, 239 814 644 ou 
do endereço secretaria.coimbra@adfa.org.pt, e proce-
der ao respectivo pagamento, através do IBAN PT50 
003507400000436853067, identificando-o com o nú-
mero de associado. Existem duas transferências por 
identificar, efectuadas para o IBAN da Delegação de 
Coimbra: uma, em Janeiro de 2022, e outra, em Julho 
de 2024. Neste sentido, apela-se aos associados que 
contactem a Delegação, caso ainda não tenham rece-
bido o recibo referente ao pagamento das quotas.

Cartões ADM
A Delegação de Coimbra chama a atenção dos associados, 
para que verifiquem a validade dos seus cartões ADM e 
para que solicitem a sua revalidação com, pelo menos, 
três meses de antecedência em relação à data de validade.

A Direcção da Delegação

Famalicão

Aviso importante
A Delegação de Famalicão avisa todos os deficientes e fa-
miliares que utilizem os Serviços Médicos do Grupo Tro-
fa Saúde, a nível nacional, para que peçam sempre um 
orçamento antes de fazerem qualquer exame, consultas, 
incluindo urgências e intervenções cirúrgicas.
“Estão a suceder-se diversos casos em que são debitados 
valores que não têm nada a ver com Serviços Clínicos”, 
segundo refere a Direcção da Delegação, que já contac-
tou o Serviço de Facturação daquele Grupo, não tendo 
ainda obtido respostas. Na próxima edição do ELO a Di-
recção da Delegação de Famalicão informará sobre mais 
detalhes.

Informações aos associados
A Delegação de Famalicão alerta os associados que as 
informações sobre quaisquer actividades da Delega-
ção serão publicadas unicamente no ELO, tais como as 
Convocatórias para as Assembleias-Gerais ou outras.
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a Sex-
ta-feira, das 9h30 às 12h00.

Serviços clínicos
Na Delegação existe o serviço clínico, todas as Sextas-
-feiras à tarde, com início às 14h00.
As marcações das consultas podem ser feitas para o 
endereço electrónico ou telefone da Delegação. As con-
sultas são de Medicina Geral e Familiar, com o médico, 
Dr. Ricardo Lemos.
A Delegação apela a todos os associados e familiares que 
usufruam deste serviço, para que, sempre que possível, 
dêem continuidade a este serviço clínico na Delegação.

Validade de cartões
A Delegação realça a importância da verificação da 
validade dos cartões ADM do seu agregado familiar e 
também dos cartões de DFA, PPI, GDFA e GDSEN. A so-
licitação de renovação dos mesmos deve ocorrer com, 
pelo menos, três meses de antecedência.
A Delegação realça que a renovação deve ser efectua-
da após contacto prévio com os serviços da Delegação, 
para informação sobre quais os documentos necessá-
rios para esse processo.

Pagamento de quotas
A Direcção de Famalicão apela ao pagamento de quo-
tas, que poderá ser efectuado presencialmente, na Sede 
da Delegação, ou através de cheque ou por transferên-
cia bancária para o IBAN PT50 0010 0000 3956 2500 
0018 1, conta do BPI. O valor das quotas para o ano de 
2025 continua a ser de 84,00 euros (ou seja, 7,00 euros 
mensais).
Em caso de transferência bancária, a Delegação agra-
dece o envio de comprovativo de pagamento para o en-
dereço electrónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt ou 
por informação telefónica.

Núcleo de Guimarães
A Delegação de Famalicão informa que o Núcleo de 
Guimarães está aberto nos primeiros e nos terceiros Sá-
bados de cada mês.

A Direcção da Delegação

Faro

Assembleia-Geral da Delegação
A Delegação de Faro realizou, no dia 28 de Fevereiro, a sua 
Assembleia-Geral de Delegação, nas instalações da Sede, 
em Faro, sendo apreciado e votado o Relatório de Atividades 
e Contas, que foi aprovado pelos associados ali reunidos.

Almoço de Aniversário
A Direcção da Delegação de Faro anunciou que vai rea-
lizar o seu tradicional almoço-convívio de Aniversário, 
no próximo dia 17 de Maio, pelas 12h30, no Restaurante 
Austrália, em Vale da Venda, Faro.
“Contamos com a presença dos nossos associados e fa-
miliares neste evento e pedimos que façam a marcação 
para o número de telefone 289 828 515”, saliente a Di-
recção da Delegação.

Actualização de quotas
Os associados podem pagar as suas quotas, na Sede da 
Delegação ou por transferência bancária. Para qual-
quer esclarecimento, os interessados devem contactar 
a Delegação pelo telefone 289 828 515.

A Direcção da Delegação

Setúbal

Ponto de situação
A Direcção Nacional enviou uma mensagem aos associa-
dos ligados à Delegação de Setúbal, fazendo um ponto de 
situação sobre aquela estrutura associativa.
A DN realçou que, como já foi constatado por muitos, “as 
instalações da ADFA em Setúbal têm ultimamente passa-
do por alguns constrangimentos que, convosco, queremos 
contornar transitoriamente, resolver e remediar, causando 
o menor incómodo possível a todos vós, associados residen-
tes nessa região”.
O imprevisto encerramento das instalações e a não apre-
sentação de listas candidatas aos respectivos Órgãos So-
ciais causaram a impossibilidade de tomada de posse de 
dirigentes eleitos e originaram a situação actual.
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Em reunião efectuada com associados da área de Se-
túbal, os elementos da anterior Mesa da Assembleia-
-Geral da Delegação, Abílio Loureiro e Estêvão Mira, e 
outros associados sugeriram o encerramento oficial das 
instalações e a transferência para a DN da gestão e ad-
ministração da área associativa, informando para isso o 
secretário da DN, Cândido Patuleia Mendes, presente 
naquela reunião. A DN aprovou o pedido dos associa-
dos e deliberou agilizar o funcionamento da Delegação.
As instalações vão reabrir transitoriamente, a partir de 
Abril, com a presença de funcionários da Sede Nacio-
nal, todas as Quartas-feiras, entre as 9h30 e as 12h30, 
nos dias 2, 9, 16, 23 e 30. Nesses dias, os profissionais 
da Sede Nacional estarão à disposição dos associados 
e familiares, para acolhimento e acompanhamento, re-
cebimento de quotas, de recibos e cartões para renovar 
e fazer chegar à ADM, receber cartões de deficiente mi-
litar com necessidade de renovação, questões proces-
suais da ADFA ou do reconhecimento da qualidade de 
deficiente militar, entre outros assuntos.
Os contactos com a Delegação de Setúbal podem ser 
efectuados para o telefone 265 229 750 ou para o te-
lemóvel 916 190 641, ou ainda para os endereços de 
correio electrónico secretaria.setubal@adfa.org.pt ou 
a.cardoso@adfa-portugal.com.
O pagamento de quotas pode fazer-se nas Quartas-feiras 
indicadas, no valor de 7,00 euros por cada mês de 2023, 
2024 e 2025, e também poderá continuar a ser feito por 
transferência bancária para o IBAN PT50 0045 5450 4005 
0779 9467 2, da Agência da Caixa de Crédito Agrícola de 
Setúbal-Bonfim, devendo enviar-se uma cópia do respec-
tivo comprovativo para o referido email ou pelo correio, 
ao cuidado da Direcção Nacional da ADFA, para a mora-
da: Avenida Padre Cruz, Edifício ADFA, 1600-560 Lisboa.
A DN informa que, “tão brevemente, quanto possível, 
será remetida uma carta para cada associado, convo-
cando para uma reunião associativa formal, na inten-
ção de, em conjunto, decidir o caminho futuro da De-
legação de Setúbal”, e referiu ainda que “pretendemos 
que esta situação transitória cause o menor incómodo a 
todos os associados”.
As notícias sobre a Delegação de Setúbal continuarão a 
ser publicadas no jornal ELO.

RV

Viseu

AGD de Viseu
Quando eram dez horas do passado dia 1 de Março, nas 
instalações da Sede da Delegação da ADFA em Viseu, 
reuniram os associados em Assembleia-Geral da Dele-
gação (AGD), para apreciação e votação do Relatório de 
Actividades e Contas da Direcção e Parecer do Conse-
lho Fiscal, relativos a 2024. A AGD começou meia hora 
mais tarde, até pela fraca afluência de associados, que 
confiam nos seus Órgãos da Delegação, com provas 
dadas, fazendo tudo que está ao seu alcance para que 
todos tenham uma melhor qualidade de vida.
A Assembleia decorreu dentro da normalidade, com 
pouca afluência mas com diversas intervenções, quer 
do presidente da MAGD, secretário e associados, aos 
quais o presidente da Direcção da Deelação explicou o 
que constava no Relatório de Actividades e as dificuldades 
sentidas em dar continuidade a tudo que a Delegação se 
propôs concretizar. No final do debate associativo, foi o 
Relatório de Actividades e Contas aprovado por unanimi-
dade, depois de lido o Parecer do Conselho Fiscal da De-
legação.
Passando ao ponto de informações e área legislativa, foi 
explicada a dificuldade em realizar certas acções, privi-
legiando todo o apoio aos nossos associados e família, 
para o que a Delegação está aberta de Segunda a Sexta-
-feira, nas horas de expediente, com a presença da as-

sistente Alexandra, que trata e acompanha todos, com a 
colaboração do presidente da Delegação, não deixando 
ninguém para trás, seja através do telefone, de telemó-
vel e email, ou presencialmente.
Em relação à área legislativa, mais uma vez se falou das 
baixas pensões dos deficientes em serviço e viúvas, que 
se defende deverem ser pelo salário mínimo nacional 
e não pelo Indexante de Apoio Social, da situação dos 
furriéis a vencer pelo vencimento das praça da Armada, 
da actualização da progressão na carreira para todos 
os deficientes das Forças Armadas, da consagração de 
todos os acidentes em zona de guerra e apoio à guer-
ra qualificados em campanha e não em serviço, como 
acontece, assistência médica que se quer e tem que 
ser em todo o País, a 100%, e não só em Lisboa, Porto 
e Coimbra, abrangendo todos em igualdade e também 
na aquisição de próteses, cadeira e rodas, canadianas, 
botas e sapatos de compensação e outros, a obter na 
hora e não andar meses, e por vezes anos, à espera, 
prendendo os deficientes das Forças Armadas em casa, 
por não poderem andar à espera que lhes chegue todo o 
material de apoio. Pergunta-se: se os responsáveis des-
te nosso Portugal estivessem na situação de pessoas de-
ficientes de guerra, a necessitar destes apoios, não seria 
tudo atribuído na hora?

A Viagem dos Capitães
Com um programa recheado de belos artistas, foi de-
senvolvido o programa desta «Viagem», que havia de 
levar-nos à liberdade. Esta iniciativa teve a direcção 
artística e composições originais de José Carlos Sousa, 
composições originais de António Vitorino de Almeida 
e arranjos de Luís Cardoso.
Contou com textos e narração de José Rui, direcção 
musical de Tiago Carreira e com os intérpretes Aldodi-
no Manguambe, Carlos Silva, Dércio Fernandes, Joana 
Correia, Nancey Brito, João Pedro Brito e Luís Belo.
«A Viagem dos Capitães» foi levada à cena a partir do 
conceito original de Rui Macário Ribeiro, produzida e 
desenvolvida pela ProViseu - Conservatório de Música, 
Dr. José Azeredo Perdigão, com o apoio da Projecto/Pa-
trimónio, Memória Comum Associação.
Com belíssimas canções, como “Pecado Original”, “In-
quietação Tranquila” e “Venham Mais Cravos”, sobre 
uma canção de Carlos Mendes, “Que Força É Essa”,
“Queixas das Almas Jovens” e “Somos Livres”, esta «Via-
gem» é uma homenagem inspirada na Revolução que, 
em Abril de 1974, a partir de Viseu e do RI 14, os Ca-
pitães de Abril realizaram. Diamantino Gertrudes da 
Silva, Arnaldo Costeira, Aprígio Ramalho, António Fer-
reira do Amaral, Amândio Augusto são alguns dos Capi-
tães de Abril a quem estamos eternamente gratos pela 
coragem, valentia e sem medo arriscaram as suas vidas 
e da família, pelos valores da liberdade!

IASFA/ADM
A Delegação de Viseu lembra que, desde 1 de Janeiro de 
2025, existem novos acordos IASFA/ADM para consultas 
de nutrição e teleconsultas, sendo assim possível, a quem 
necessitar, solicitar o reembolso das despesas médicas.

Regimento de Infantaria 14
Este ano, a comemoração do Dia do Regimento de In-
fantaria 14 começou no dia 11 de Março, com um mag-
nífico espectáculo, no Teatro Viriato, pela excelente 
Banda do Exército, com a participação de Sílvia Mitev.
No dia 19 de Março, Dia da Unidade, realizou-se uma eu-
caristia de aniversário, na Igreja dos Terceiros, local onde, 
em tempos mais antigos, esteve instalado o RI 14.
Também se realizaram outras iniciativas: uma dádiva de 
sangue nas instalações do RI 14, uma jornada de Golf, com 
a colaboração do Grupo Visabeira, a corrida dos Viriatos, 
que teve início na Cava do Viriato, percorrendo as ruas da 

cidade de Viseu, terminando nas instalações do RI14.
No dia 28 de Março, na parada do Regimento, realizam-se 
as cerimónias militares, presididas pelo chefe do Estado-
-Maior do Exército, general Eduardo Mendes Ferrão.
Parabéns ao RI14!

Regularização de quotas
A Delegação da ADFA de Viseu incentiva os seus asso-
ciados a terem as quotas em dia para poder continuar 
a trabalhar por melhores condições de vida para todos 
os associados. Os associados podem efectuar o paga-
mento das suas quotas através de cheque; vale postal, 
directamente nos serviços da Delegação, ou por trans-
ferência bancária para o IBAN PT5000 4531 80400 34119 
63803. O valor das quotas é o mesmo do ano anterior, 
ou seja, 84,00 euros por ano.

Funcionamento da Delegação
Os Serviços da Delegação de Viseu funcionam de Segunda 
a Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 16h30, até 
à preparação e digitalização dos processos e registo infor-
mático. Os contactos podem ser efectuados para os nú-
meros 232 416 034, 919 356 741 ou 917 366 082, ou através 
do endereço electrónico secretaria.viseu@adfa.org.pt.

A Direcção da Delegação

Opinião

Revisão de processos
Hoje, a esta distância do passado em que se desenvolveu 
a Guerra Colonial, mais de meio século depois do 25 de 
Abril de 1974, que pôs fim à ditadura e à guerra, e que deu 
ao povo português a liberdade e a democracia, não se com-
preende que ainda se continue com revisões de processos, 
uma vez que os combatentes estão todos acima dos 70 e 
80 anos. Temos que ser realistas e saber distinguir quem 
de facto sofre das mazelas da guerra, que foi ferido, e que 
tratou do seu processo e foi considerado deficiente das For-
ças Armadas, em tempo devido, e quem agora, no fim de 
uma vida de trabalho, vem amontoar a Instituição Militar 
com processos que, em muitos dos casos, não têm nexo de 
causalidade, isto é, nada têm a ver com o Serviço Militar, 
outros, alguns, com dois ou três por cento, outros com grau 
zero de incapacidade, atribuídos pela Junta Médica Militar 
e não considerando em serviço os factos apresentados.
Com isto vem o Ministério da Defesa Nacional agora esta-
belecer um prazo máximo para, em dois meses, solucio-
nar estes processos, que andam, às voltas há dois anos, o 
que, comparado com o que outros continuam a demorar, 
não é nada. Porquê? Aqui na ADFA/Delegação de Viseu, 
temos processos a andar há muitos mais anos e não se vis-
lumbra fim à vista. Vamos aguardar com serenidade.
Acontece que temos visto tanta preocupação com estes 
processos quando trazemos processos em revisão para 
reconhecimento de DFA e também por agravamento 
das deficiências, alguns que há mais de dez anos se en-
contram no momento a aguardar a Junta Médica de Re-
curso, precisamente no Ministério da Defesa Nacional, 
que é onde agora se realizam as Juntas Médicas. Só neste 
Gabinete temos um processo há mais de um ano à espe-
ra que a Junta se realize! Gostávamos, de facto, de ver a 
preocupação do senhor ministro da Defesa Nacional, ao 
qual se solicita que analise estes processos, já reconheci-
dos e cujas deficiências se agravaram, e estas sim, devem 
estar na linha da frente das suas preocupações, e com esta 
acção fazer com que as feridas da guerra não se agravem 
mais do que já se agravaram e que parem de sangrar.
O mesmo se diz à Direcção Nacional, pois é mais que 
tempo de saber propor soluções para resolver todos es-
tes processos que nos envergonham a todos.

João Gonçalves, presidente da Delegação de Viseu
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Running Challenge “Trail Linhas de Torres - 2025”
ADFA é beneficiária desta prova solidária

A
chuva não foi impedimento para a 
realização de mais uma edição da 
Running Challenge “Trail Linhas de 
Torres, que teve lugar nos concelhos 
de Mafra e de Torres Vedras, no dia 

22 de Março. A ADFA continua a ser a beneficiária 
das receitas deste evento desportivo solidário, que 
este ano juntou 644 atletas, civis e militares, de vá-
rios escalões etários.
Este dia desportivo contou com a participação da 
secretária de Estado da Defesa Nacional, Ana Isa-
bel Xavier, dos representantes da Direcção-Geral 
de Recursos da Defesa Nacional, do EMGFA, do 
Exército, da Marinha e da Força Aérea, da Esco-
la de Armas (Mafra) e do Desporto Escolar e da 
ADFA, representada pelo vice-presidente e pelo 
vogal da Direcção Nacional, José Nuno Santa Cla-
ra Gomes e José Carlos Pavoeiro. O evento também 
contou com a participação, no interior do pavilhão 
da Expotorres, da Federação Portuguesa de Tiro, 
contando ainda com o apoio da Federação Portu-
guesa de Esgrima, da Tapada Nacional de Mafra e 
da Associação de Cultura e Recreio 13 de Setembro 
de 1913.
Este ano, a participação de 250 atletas mais jo-
vens, no âmbito do Desporto Escolar, abrilhantou 
o evento, com desempenhos dignos de registo, re-
presentando várias escolas nos escalões de Benja-
mins, Infantis, Iniciados e Juvenis.
As competições, no âmbito do Desporto Militar, 
integraram equipas da Marinha, do Exército, da 
Força Aérea, da Guarda Nacional Republicana e 
da Polícia de Segurança Pública. A prova nacio-
nal de trail decorreu a par de uma competição da 
selecção nacional militar com selecções de outros 
países, como Marrocos e Reino Unido, dando con-
tinuidade à internacionalização deste evento, pelo 
quarto ano consecutivo, no âmbito do Conseil In-

ternational du Sport Militaire (CISM), do qual 
Portugal é membro desde 1956. Disputaram-se o 
Campeonato Nacional Militar de Trail e o CISM 
Military Challenge Trail Marathon Championship.

Os atletas distribuíram-se na prática de várias mo-
dalidades: a Maratona Trail, de 50km, partiu do 
Palácio Nacional de Mafra, em simultâneo com 
a Estafeta de 50 km, mista de quatro elementos. 
A Corrida Trail 10km partiu de Torres Vedras, e a 
Caminhada, de 6kms, decorreu na Tapada Militar 
de Mafra. A Expotorres acolheu as chegadas à meta 
e os pódiuns, abrigando da chuva quem assistia e 
quem festejava o mérito do seu desempenho.
Toda a manhã e início da tarde, miúdos e graúdos, 
unidos pela prática desportiva, mostraram os seus 
dotes como atletas.
Lembramos que a primeira edição do Linhas de Tor-
res Running Challenge realizou-se em 2013, tendo 
como grande objectivo “homenagear não só aqueles 
que construíram este sistema defensivo no século XIX, 
mas também os que ali defenderam e garantiram a 
independência do Reino, naquele que é hoje parte do 
importante património turístico-militar de Portugal, 
conhecido como Linhas de Torres”, inserido nos con-
celhos de Arruda dos Vinhos, Loures, Mafra, Sobral 
de Monte Agraço, Torres Vedras e Vila Franca de Xira.
Os resultados oficiais deste evento desportivo po-
dem ser consultados no link https://xistarca.pt/re-
sultados.
Há 200 anos, o sistema defensivo das Linhas de Tor-
res Vedras, constituído por três linhas defensivas, 
estendia-se entre o Tejo e o Atlântico, por dezenas 
de quilómetros traçados pelo marechal Wellesley.
O maior, mais eficaz e mais barato sistema defensi-
vo construído em Portugal, foi erguido entre 1809 e 
1810, a norte de Lisboa, do oceano Atlântico ao rio 
Tejo (mais de 85 km), para protecção da capital da 
terceira invasão francesa, com um dispositivo ope-
racional estratégico que contava com 152 estrutu-
ras militares, armadas com 600 peças de artilharia e 
era defendido por cerca de 140 mil homens.

RV

Momentos das provas e dos pódiuns
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Análises Clínicas 
nos Serviços  
Médicos Nacionais 
da ADFA

N
as manhãs das Terças e Sextas-feiras, 
mediante marcação prévia obrigatória 
e com prescrição médica, o laboratório 
da Synlab faz colheitas, entre as 8h30 e 
as 10h00, na Sala 46, dos Serviços Mé-

dicos Nacionais (SMN), na Sede nacional, em Lisboa.
A parceria da ADFA com a Reabilitar em Casa trouxe 
mais esta  Os deficientes militares, ao apresentarem 
a prescrição clínica e o cartão da ADM dentro da va-
lidade, não terão que proceder a qualquer tipo de pa-
gamento, nem dos valores das análises, nem de qual-

quer tipo de taxa, pois estão abrangidos pela Portaria 
1034/2009, de 11 de Setembro.
Os outros utentes deverão pagar, para além das 
quantias não comparticipadas, uma taxa de 8,00 eu-
ros, para além dos normais custos que a ADM e qual-
quer dos outros sistemas de saúde com os quais a 

Synlab dispõe de acordo. O recibo será emitido pela 
Synlab.
Venha fazer as suas análises clínicas aos Serviços 
Médicos Nacionais. A prevenção é sempre o melhor 
tratamento.

RV

Inquérito de satisfação
Dois anos de parceria da ADFA com a Reabilitar em Casa nos Serviços Médicos Nacionais

A ADFA e a Reabilitar em Casa consideram valiosas 
as opiniões dos utentes, pelo que está a decorrer um 
Inquérito de Satisfação nos Serviços Médicos Na-
cionais (SMN), entre o dia 19 de Março e 19 de Abril 
deste ano.
Este questionário tem como objectivo aferir a satisfa-
ção dos utentes que realizam tratamentos nos SMN, 
através da parceria contratada em Março de 2023, 

com a gestão profissional da Reabilitar em Casa.
O Inquérito procura aferir a qualidade dos serviços, 
com vista a continuar a merecer a confiança dos 
utentes.
O preenchimento é anónimo, sendo apenas revelada 
a estatística global das respostas recebidas.
Para o sucesso desta iniciativa, é fundamental a ade-
são e participação, e apela-se à disponibilidade dos 

utentes para responderem às questões colocadas no 
inquérito presencial.
O resultado deste questionário será apresentado à 
Direcção Nacional, podendo ser futuramente publi-
cado.

Rita Cosme, 
da Direcção de Desenvolvimento 

da Reabilitar em Casa
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é 

o órgão de informação da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, 
e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Esta-
tutos da ADFA, designadamente no que respeita 
ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas 
dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de 
informação deve respeitar os princípios deontoló-
gicos da Imprensa e a ética profissional do Jorna-
lismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas, 
no sentido da promoção da sua dignificação como 
cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a proble-
mática dos deficientes portugueses, promovendo a 
defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas 
das suas organizações representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter in-
formativo, cultural e recreativo.

6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que 
se passa na ADFA e deve ser um colaborador pri-
vilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e 
dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e 
das autarquias, da Instituição Militar, das organi-
zações internacionais de vítimas e de veteranos de 
guerra, das organizações de deficientes militares 
dos PALOP, das associações portuguesas de mili-
tares e de antigos combatentes, das organizações 
de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial 
às bases da ADFA, reservando parte importante do 
seu espaço para a divulgação das notícias e eventos 
das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encon-
tro para colher os seus testemunhos a publicar em 
forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família 
Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Na-
cional, deve manter os associados informados so-
bre a Instituição Militar, em especial nos assuntos 
de interesse comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter 
presentes princípios de isenção e pluralismo, de-
vendo a colocação dos textos nas páginas, as ilus-
trações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto 
e não nas convicções ou interesses particulares dos 
seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do 
que é material noticioso e do que é opinião. As no-
tícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas 
por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tec-
nologias da informação e procurar estar atualizado 
na sua utilização.
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Fisioterapia

A saúde do Papa
Jorge Mario Bergoglio: conhecer a condição respiratória do Papa

O
Papa Francisco, nascido Jorge Mario Ber-
goglio, em 17 de Dezembro de 1936, em 
Buenos Aires, Argentina, é o 266.º pontí-
fice da Igreja Católica e o primeiro Papa 
latino-americano. Conhecido pela sua 

humildade, carisma e compromisso com causas so-
ciais, tem enfrentado uma série de desafios ao longo da 
vida, especialmente em relação à saúde, marcada por 
problemas respiratórios desde a juventude.
Filho de imigrantes italianos, cresceu num ambien-
te profundamente católico. Desde jovem, sentiu uma 
forte vocação religiosa e decidiu ingressar no seminá-
rio jesuíta. Antes de seguir o caminho do sacerdócio, 
trabalhou como técnico químico, experiência que lhe 
proporcionou uma visão prática da vida. Em 1969, foi 
ordenado sacerdote e, ao longo dos anos, foi promo-
vido a diversas posições dentro da Igreja. Em 1998, 
tornou-se arcebispo de Buenos Aires e, em 2001, foi 
nomeado cardeal.
Desde a juventude, Bergoglio enfrentou sérios proble-
mas respiratórios. Aos 21 anos, contraiu uma pneu-
monia severa, que resultou na remoção parcial de um 
pulmão. Embora esse problema tenha reduzido a sua 
capacidade pulmonar, tornando-o mais vulnerável 
a infecções e requerendo a constante necessidade de 
cuidados médicos, continuou a sua trajectória religiosa 
com determinação e comprometimento.

Em 13 de Março de 2013, quando foi eleito Papa, a sua 
saúde já era uma preocupação. A sua resistência física 
foi testada em várias ocasiões e, mesmo com a saúde 
comprometida, continuou a desempenhar as suas fun-
ções com vigor. Francisco trouxe um novo estilo de li-
derança à Igreja Católica, sendo reconhecido pelo seu 
foco na simplicidade, no diálogo inter-religioso e na 
defesa dos mais pobres. 
A própria escolha do nome “Francisco”, em homena-
gem a São Francisco de Assis (símbolo de humildade, 
pobreza e serviço aos necessitados), já demonstrava a 
opção que imprimiria ao seu pontificado: compromis-
so com causas sociais, como a luta contra a pobreza, 
a migração e a defesa do meio ambiente. Ele também 
tem sido um defensor do diálogo entre diferentes reli-
giões, procurando promover a paz e a compreensão 
global. A sua postura acessível e com preocupações 
com temas contemporâneos, como as mudanças cli-
máticas e a reforma da Cúria Romana, têm sido cen-
trais em seu papado.
Porém, a trajectória do Papa Francisco tem sido mar-
cada por complicações respiratórias. A pneumonia, 
infecção pulmonar grave, é um risco contínuo para 
pessoas com histórico de problemas respiratórios. 
Em Março de 2023, Francisco foi hospitalizado no 
Hospital Gemelli, em Roma, devido a uma infecção 
respiratória semelhante à pneumonia. Ele recebeu 

tratamento médico intensivo, incluindo antibióticos 
e suporte respiratório. Além da pneumonia, também 
enfrentou uma bronquite infecciosa, que exigiu re-
pouso e cuidados médicos. Todos estes episódios re-
forçam a fragilidade da sua saúde pulmonar, acentua-
da pela idade avançada, aos 88 anos.
Para evitar complicações graves, o Papa segue uma 
série de medidas preventivas, como a vacinação con-
tra gripe e pneumonia, e a monitorização regular da 
sua saúde. Evita a exposição a ambientes poluídos e a 
mudanças bruscas de temperatura, factores que po-
dem desencadear crises respiratórias. O acompanha-
mento médico contínuo é essencial para garantir que 
possa cumprir as suas funções e manter a sua saúde 
estável.
Além disso, Francisco segue um plano de tratamen-
to rápido, ao menor sinal de infecção, o que é crucial 
para a sua recuperação. Essas precauções são neces-
sárias para minimizar os riscos e garantir que possa 
continuar a liderar a Igreja Católica com vigor e dedi-
cação. Apesar das dificuldades de saúde, o Papa Fran-
cisco tem demonstrado uma notável resiliência. O seu 
compromisso com a sua missão religiosa e a sua lide-
rança na Igreja Católica continuam firmes. Quando 
possível, continua a viajar pelo mundo, onde se encon-
tra com líderes religiosos e políticos, realizando mis-
sões de paz e promovendo o diálogo entre culturas e 
religiões. A sua força e dedicação são um exemplo ins-
pirador para milhões de católicos em todo o mundo.
A vida do Papa Francisco é marcada por uma combi-
nação de fé inabalável, humildade e superação. A sua 
trajectória não é apenas um exemplo de dedicação re-
ligiosa, mas também de como enfrentar adversidades 
físicas e continuar a servir o Mundo. Através da sua 
liderança, ele tem reafirmado os valores da misericór-
dia, justiça social e simplicidade, temas centrais do 
seu papado.
Embora a sua saúde seja uma preocupação constan-
te, o Papa Francisco continua a ser uma figura de for-
ça e inspiração, mantendo a sua missão de serviço à 
Igreja e ao mundo, superando as limitações impostas 
pela saúde e pelo tempo.
Comprometidos com a promoção da qualidade de 
vida dos utentes dos SMN, para esta ou qualquer que 
seja a sua condição de saúde, entre em contacto com 
os SMN, pelo número 217 512 600.
Cuidamos da sua saúde!

Karollyny Vilar Silva, fisioterapeuta nos SMN, em 
colaboração com a Reabilitar em Casa

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares

Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
–  800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Nutrição

Os rituais alimentares da Páscoa

A
Primavera chegou e, com ela, os aromas 
característicos da Páscoa. Refiro-me 
não só ao cheirinho das hortências, das 
margaridas e das orquídeas, que invade 
as ruas, sobretudo das zonas rurais, mas 

também ao cheirinho dos folares, das amêndoas e da 
carne assada!
A Páscoa é uma época de excelência para a reunião 
familiar e para saborear todos os aromas aos quais 
temos direito.
Assim, reuni os pratos e as sobremesas mais fre-
quentes, típicos desta época festiva, para partilhar 
neste artigo.
No almoço de Sexta-feira Santa costuma optar-se por 
um prato de pescado, cuja escolha decai frequente-
mente sobre receitas de bacalhau ou de polvo. Umas 
famílias optam por bacalhau assado, outras por gre-
lhado e outras por cozido. O polvo também é uma 
opção frequente, seja assado ou frito.
Para o dia de Páscoa, a carne assada é a vencedora, 
mas talvez haja um empate entre borrego, cabrito, 
vitela, porco, leitão e perú assado, acompanhados 
pelas devidas guarnições de batata assada, arroz do 
forno e salada mista. A chanfana ou receitas com en-
chidos também poderão ser uma opção em algumas 
regiões do País.
Quanto às sobremesas, a disputa costuma concen-
trar-se entre folar, pão-de-ló, ovos de chocolate, 
amêndoas de açúcar e de chocolate ou, natural-

mente, sobremesas específicas de cada família ou 
tradicionais, que se comem com prazer ao longo de 
todo o ano, como é o caso do pudim, de tartes ou do 
toucinho-do-céu.
Se os vossos rituais alimentares não se incluírem nos 
que referi, ficarei a aguardar a vossa partilha.
Votos de uma Santa e Feliz Páscoa!

Se desejar partilhar a sua opinião sobre o tema, envie 
uma mensagem de correio electrónico para secreta-
ria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques, 
especialista em Nutrição Clínica 

na Delegação do Porto

Av. Padre Cruz, 1600-443 Lisboa
Edifício da ADFA
932 033 680
963 633 484
restauranterainhasantalisboa@gmail.com

@restauranterainhasanta

@restaurantesbar.RS

SANTA

ALMOÇOS
- MENUS (PRATO E BEBIDA)

EVENTOS
Entre 30 a 120 pessoas

- BATIZADOS

- JANTARES DE GRUPO

- FESTAS DE ANIVERSÁRIO

- JANTARES DE NATAL

- JANTARES DE EMPRESAS

- CELEBRAÇÕES DIVERSAS

RAINHA
Restaurante & Snack-Bar

HORÁRIO: Das 8h-18h

EM DIA DE JANTARES: 19h-01h
(POSSIBILIDADE DE ESTENDER O HORÁRIO)

PARQUE PRIVATIVO P



ABRIL 202514

CULTURA  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

5 0  a n o s  d a  A s s o c i a ç ã o  d o s  D e f i c i e n t e s  d a s  F o r ç a s  A r m a d a

A Páscoa em 2025

E
m 2025, e devido a uma coincidência de 
calendários, a celebração da Páscoa vai ser 
no mesmo dia para todos os cristãos, ape-
sar de os católicos seguirem o calendário 
gregoriano e os ortodoxos o calendário ju-

liano. Além disso, em 2025, celebram-se 1700 anos da 
realização do concílio ecuménico de Niceia (325 d.C.).
Em 2022, durante uma reunião com o patriarca orto-
doxo, Bartolomeu de Constantinopla, o papa Fran-
cisco expressou o desejo de encontrar uma data 
comum para a celebração da Páscoa para todos os 
cristãos, ideia que foi abraçada pelo líder ortodoxo.
O papa Francisco está a trabalhar com o grupo “Pás-
coa Juntos 2025”, que reúne realidades e comunida-
des de diferentes confissões religiosas, com o objec-
tivo de convidar as igrejas cristãs a celebrar a Páscoa 
numa data comum. Portanto, em 2025, o aniversário 
da ressurreição de Cristo coincidirá para católicos, 
protestantes e ortodoxos, que seguem calendários 
diferentes. O papa recorda que em mais de uma oca-
sião lhe foi pedido para encontrar uma solução “de
modo que a celebração comum do Dia da Ressurrei-
ção não seja mais uma excepção, mas se torne uma 
normalidade”. O papa convida “a reflectir, partilhar 
e caminhar juntos, mantendo Cristo diante de nós”.
Assim, em 20 de Abril de 2025, todos os cristãos vão 
celebrar a Páscoa, uma “coincidência” no calendário, 
que o papa Francisco pediu que se repita para sem-
pre, a partir do próximo ano. Com esta alteração, as 
datas das festas móveis – Carnaval, Pentecostes, As-
censão, etc – ficarão fixas.
As conversações continuam e o papa Francisco ad-
mite a possibilidade de fazer um novo concílio ecu-
ménico em Niceia (actual Iznik, na Turquia) ou em 
Jerusalém, para conseguir uma data unificada per-
manente para a Páscoa, no segundo ou terceiro Do-
mingo de Abril. As Igrejas Luterana e Anglicana de 
Inglaterra estão receptivas à ideia de uma celebração 

conjunta e a Igreja Luterana da Ucrânia já está a fa-
zê-lo pela data de Roma.

Os calendários
Numa Pompilio, segundo rei de Roma, criou, em 
713 a.C., o ano com 12 meses, acrescentando ao 
calendário romano lunar (de 10 meses) os meses 
de Janeiro e Fevereiro, como últimos meses do 
calendário. No ano 45 a. C., o imperador Júlio César, 
criou o calendário solar ou juliano, passou os meses 
de Janeiro e Fevereiro para o início do calendário 
e determinou que o ano tivesse início no dia 1 de 
Janeiro; criou o ano bissexto (os anos terminados em 
00) e fixou o equinócio da Primavera a 25 de Março. 
No ano 325 d.C., durante o concílio ecuménico de 
Niceia, a data do Domingo de Páscoa foi oficialmente 
institucionalizada e fixada, pela Igreja Católica, no 
primeiro Domingo depois da Lua Cheia que se segue 
ao equinócio da Primavera do Hemisfério Norte 
(fixado novamente a 21 de Março), determinando 
ainda que todas as festas móveis cristãs variassem 
de acordo com a data da Páscoa. Mesmo depois da 
separação das Igrejas Católica e Ortodoxa (Reforma 
Protestante, no século XVI), a Igreja do Ocidente 
continuou a celebrar a Páscoa conforme o concílio 
de Nicéia.
Em 1582, o papa Gregório XIII constatou que 
havia um erro de cerca de 10 dias, em relação ao 
ano solar (tempo da translação da Terra em volta 
do Sol), chegando o equinócio da primavera a 11 
de Março. Para corrigir esse erro, o papa fez uma 
grande reforma ao calendário juliano e criou o 
calendário gregoriano. O papa Gregório XIII, para 
desfazer este atraso do ano civil, em relação ao ano 
trópico, ordenou que o dia seguinte à Quinta-feira, 
4 de Outubro desse ano, se chamasse Sexta-feira, 15 
de Outubro do mesmo ano, e decidiu que os anos 
terminados em 00 só seriam bissextos se, abolidos 

os dois zeros, o número restante fosse divisível por 
quatro, caso contrário seriam comuns. Com esta 
reforma gregoriana, a duração média do ano passou 
para 365,2425 dias solares médios (e não 365,25), 
valor 26 segundos maior que o ano trópico.
Assim, se a Lua Cheia de Março for no dia 21 de Mar-
ço ou depois, a Páscoa é no Domingo que se segue. 
Mas se a Lua Cheia de Março for antes do equinócio 
da Primavera, a Páscoa passará para Abril, porque 
a Lua Cheia de Abril recuará, no máximo até ao dia 
18, e então a Páscoa será no Domingo que se segue 
a esta fase da Lua, não podendo ultrapassar o 25 de 
Abril.
Vemos assim que, no calendário gregoriano, a data 
da Páscoa varia num intervalo de 35 dias, entre 22 de 
Março e 25 de Abril, variando também, dentro dos 
mesmos limites, todas as festas móveis a ela subor-
dinadas, tais como o Carnaval, a Ascensão, o Pente-
costes, etc. A data do Domingo de Páscoa pode ser 
calculada para qualquer ano, utilizando a fórmula 
inventada pelo grande matemático e astrónomo ale-
mão, Gauss (1777-1855).
A Igreja Ortodoxa não aceitou as alterações 
gregorianas e continuou a seguir o calendário juliano 
e as determinações de Niceia. A partir daí, a Páscoa 
ortodoxa e católico-romana passaram a ter datas 
diferentes. Os países bálticos da antiga Jugoslávia e 
a Rússia formam a maior região onde se professa a 
religião Ortodoxa.
Em 2024, a Páscoa ortodoxa, nas igrejas orientais 
que seguem o calendário juliano, foi celebrada a 5 de 
Maio, cinco semanas depois dos católicos e protes-
tantes, enquanto estas igrejas, que utilizam o calen-
dário gregoriano, tiveram o Domingo de Páscoa no 
dia 31 de Março. Se as negociações em curso tiverem 
êxito, a celebração da Páscoa vai passar a ser no mes-
mo dia para todos os cristãos.

António Capela Gordo
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Dia da Mulher na ADFA

“A nossa dedicação aos nossos maridos     
foi e é um serviço ao Estado”

O
Dia da Mulher, 8 de Março, também 
está no ELO, que entrevistou as con-
selheiras nacionais da ADFA, Maria 
Leonarda Tavares e Chiu Arruda.
Pela primeira vez na história e na vida 

da Associação, há mulheres nos Órgãos Sociais Na-
cionais, mais concretamente, no Conselho Nacio-
nal (CN). Na ADFA, o pioneirismo que trouxe uma 
mulher à liderança nos Órgãos Sociais pertence à 
Delegação de Castelo Branco, que, há vários man-
datos, tem Maria Emília Liberato de Oliveira como 
presidente do seu Conselho Fiscal. Por isso, justiça 
seja à Delegação que soube escolher uma mulher 
como dirigente.
As conselheiras nacionais Maria Leonarda e Chiu 
acederam a falar com o ELO, com a ideia de melhor 
apresentarem aos associados e leitores em geral o 
desígnio maior que é defender e conseguir um reco-
nhecimento efectivo para as mulheres dos grandes 
deficientes militares, que dedicaram a sua vida adul-
ta aos seus maridos, como cuidadoras informais, 
substituindo-se ao Estado, na missão de dar vida e 
dignidade a quem tanto perdeu na Guerra Colonial.
Na história da ADFA houve momentos em que as 
então mulheres dos deficientes militares, hoje suas 
viúvas, participaram em iniciativas que evidencia-

vam o seu importante papel na vida, na saúde e na 
autonomia dos seus maridos e companheiros.
O ELO também foi, ao longo dos anos, publicando 
artigos e notícias que versavam sobre a realidade 
destas cuidadoras informais nunca plenamente re-
conhecidas.
Maria Leonarda Tavares e Chui Arruda avisam que 
“este é o mandato em que ainda poderemos fazer 
alguma coisa para valer a essas mulheres, que tudo 
dedicaram aos seus maridos e que, depois de viúvas, 
se sentem esquecidas, estão mais vulneráveis emo-
cionalmente e financeiramente”. Esta luta contra o 
tempo que corre contra o reconhecimento dos di-
reitos das viúvas dos deficientes militares e, mais 
concretamente, dos grandes deficientes das Forças 
Armadas, nunca foi travada, pois, “durante muitos 
anos faltou a consciência da fragilidade a que as 
viúvas ficam votadas”.

Lei portuguesa
Chiu e Maria Leonarda lembram o editorial do ELO 
n.º 548, de Março de 2023, no qual a DN se refe-
ria ao “direito de morrer”. Com a veemência que a 
análise deste assunto exige, aquele artigo lembrava 
que o Estado Português reconheceu publicamente, 
através do preâmbulo do Decreto-Lei n.º 43/76, de 

20 de Janeiro, a obrigação de prestar aos DFA “as-
sistência económica e social, garantindo a sobrevi-
vência digna, porque estão em jogo valores morais 
estabelecidos na sequência do reconhecimento e 
reparação daqueles que, no cumprimento do dever 
militar se diminuíram… causando problemas fami-
liares e sociais”. Também foi referido, no art.º 5.º do 
DL 43/76, que “a assistência social é responsabilida-
de do Estado e tem por objectivo evitar ou eliminar 
dificuldades de natureza familiar, social ou econó-
mica” para os DFA que “não sejam reabilitáveis ou 
cuja reabilitação não tem possibilidade de vir a ser 
satisfatória”.
Mas estes parâmetros e disposições regulavam a 
vida do deficiente militar. Após a sua morte, tudo 
muda de figura, e às viúvas resta a dura ausência 
dos maridos e uma situação que financeiramente 
é muito débil, especialmente para aquelas que não 
puderam exercer uma profissão, dedicando-se in-
teiramente aos seus maridos grandes deficientes.

Dura realidade
Se, para os grandes deficientes militares, por morte 
ou doença incapacitante das suas companheiras, 
a questão é “como sobreviver sem a companheira e 
cuidadora de sempre, insubstituível para as acções 
mais básicas do dia-a-dia?”, para as mulheres que 
entretanto se tornam viúvas, o pensamento e a an-
gústia vão para a questão de “como sobreviver com 
uma pensão que se degrada ao longo do tempo, para 
quem, em vez de seguir uma carreira ou ter um em-
prego, se dedicou a tempo inteiro a um grande defi-
ciente?”
Seja quem for que morra primeiro, a situação de 
quem sobrevive é muito complexa e fragilizante, 
pelo que naquele editorial se constatava que “esta 
gente não tem o direito de morrer”, salientando-se 
que “não pode morrer o deficiente, porque deixa 
para trás uma viúva condenada a uma pensão que 
se degrada, por uma lógica em que se combina uma 
matemática desumana com uma ingratidão mal 
disfarçada”, e “não pode morrer a companheira, 
deixando ao abandono aquele por quem se empe-
nhou e muito sacrificou, e tudo isso vai parar ao lixo 
da incompreensão e do egoísmo”.
A Pensão de Preço de Sangue, de que Maria Leo-
narda aufere uma percentagem, por sobrevivência 
ao marido, não chega para compensar anos e anos 
(48 anos) de dedicação, sem outros ganhos ou pro-
fissão, pelo que agora se encontra em situação de 
debilidade económica.

Justo reconhecimento
Esta injusta situação leva ao que as conselheiras na-
cionais pretendem ver aprofundado e trabalhado pela 
ADFA, junto das entidades oficiais e do Poder: o justo 
reconhecimento pela dedicação, a tempo inteiro, des-
tas mulheres aos seus maridos grandes deficientes. 
E esse reconhecimento teria que traduzir-se numa 
compensação material, para que a sua situação não 
mais continuasse tão financeiramente penosa.
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“A vida destas mulheres foi muito diferente da de ou-
tras que puderam manter-se numa profissão e com 
outros meios de sustento”. As mulheres dos grandes 
deficientes militares dedicaram-se a mante-los bem, 
dentro das possibilidades que as pensões e suple-
mentos asseguravam, na dignidade de quem serviu a 
Pátria e que precisou de apoios financeiros e outros. 
Mas, ao ficarem viúvas, vêem-se em situação difícil.
O “justo reconhecimento”, com uma “compensação 
de carácter indemnizatório”, seria muito bem-vindo, 
garantem as conselheiras.

Agir para resolver
Para Maria Leonarda Tavares e Chiu Arruda, “agir 
é imperativo e urgente, para que seja feita efectiva 
justiça ao sacrifício destas mulheres”, que, segundo 
estimam, “não serão muitas e estão em situação com-
plicada”.
Maria Leonarda vive essa difícil situação como viú-
va de Rui Alves, grande deficiente militar, a quem 
assistiu toda a vida de casados. Com Chiu Arruda, 
tomaram a dianteira de uma iniciativa pioneira na 
ADFA, que é pugnar pelo direito ao reconhecimento 
e compensação das mulheres, agora viúvas, que con-
tinuam a sofrer os efeitos da deficiência dos maridos, 
mesmo após o seu falecimento, ainda que indirecta-
mente.
Decidiram endereçar ao presidente da Mesa da As-
sembleia-Geral Nacional da ADFA, que coordena os 
trabalhos do Conselho Nacional, um documento le-
vantando esta questão. “É um ponto de partida, uma 
provocação à acção, que apresentámos no dia 27 de 
Março, para que as mulheres, cuidadoras informais 
dos seus maridos deficientes, não caiam, mais uma 
vez no esquecimento”, referem.
A constatação de que já passaram 50 anos de vida da 
ADFA dá para tirar conclusões que alertam as cons-
ciências. As conselheiras nacionais interpelaram 
o CN, no ponto dedicado ao Caderno Reivindicati-
vo da ADFA e questionaram: “O que seria de alguns 
desses homens sem as mulheres que, na rectaguarda, 
enxugaram lágrimas, sararam feridas no corpo e na 
alma, os abraçaram, viveram com eles e por eles todas 
as dores e tudo o mais que no seu coração guardaram 
da guerra?” Acrescentaram ainda outras questões 

igualmente importantes: “Que mulheres são essas? 
O que viveram? Que sonhos cumpriram? O que lhes 
resta?”
Por não constar ainda, no Caderno Reivindicativo, 
alguma referência à questão que agora levantam, as 
conselheiras nacionais sublinham que “nesta fase da 
caminhada, o mínimo que podemos esperar da ADFA 
é um gesto de sensibilidade e de gratidão”, apelando à 
intervenção dos dirigentes, seus colegas no CN, pois 
“têm de ser eles a assumir uma justa reivindicação, 
nesse sentido, junto dos governantes”.
Numa altura em que a situação foi analisada pelo CN, 
esperam que se faça um estudo aprofundado e uma 
contextualização da situação das viúvas de grandes 
deficientes, para tentar quantificar e enquadrar esta 
reivindicação associativa.
Maria Leonarda e Chiu Arruda pretendem que o Es-
tado Português se aperceba de que “as mulheres que 
deixaram de viver as suas vidas para amar e apoiar 
os grandes deficientes, essas, pelo menos, merecem o 
seu reconhecimento”, pois, é equacionável “o que es-
tas mulheres pouparam ao erário público, já que estes 
homens eram da responsabilidade do Estado”.

ELO atento
O testemunho da mulher, agora viúva, Maria Leo-
narda Tavares, encurralada num ordenamento jurí-
dico que não promove o verdadeiro reconhecimento 
e apoio na fase mais frágil da sua vida, foi recolhi-
do pelo ELO, em Arganil, na edição de Fevereiro de 
2024.
Nessa altura, contou que “vivemos sempre da refor-
ma dele e nunca nos pendurámos no Estado para 
adaptações na nossa casa ou recorrer a outros apoios”
e que, “ingenuamente, nunca fizemos contas sobre o 
nosso fim de vida” e “tudo agora ficou mais difícil”.
Depois do falecimento do marido, Maria Leonarda 
sentiu “um vazio brutal”, pois, “durante 48 anos, vivi 
o meu dia-a-dia à volta dele”.
Agora sente-se “completamente à deriva” e sofre, 
com a falta de motivação para continuar a levantar- 
-se da cama, todos os dias, como referiu ao ELO. “Só
com a morte do Rui me apercebi de que a cuidadora 
também precisa de cuidados e de descanso”, assu-
miu então.

Apoio presidencial
Como o ELO noticiou, em Abril de 2021, a propó-
sito do Dia da Mulher na ADFA, o Presidente da 
República reforçou a homenagem que lhes foi feita 
na Associação, numa mensagem que enviou, afir-
mando que “o papel infatigável de cada uma destas 
mulheres, o seu exemplo de determinação e extraor-
dinária resiliência é fonte de inspiração para cada 
um de nós. A especial atenção e carinho e o reconhe-
cimento e acompanhamento que justamente mere-
cerem é um dever para cada português”.
Marcelo Rebelo de Sousa falava das “cuidadoras 
ainda esquecidas”, associando-se à ADFA “na ho-
menagem e no reconhecimento às Mulheres que 
ontem e hoje, com uma dedicação incansável e per-
manente, acompanharam, cuidaram, lutaram e en-
frentaram com coragem o sofrimento, junto de cada 
deficiente militar, como verdadeiras combatentes”.

Passo a passo
“Fomos generosas na dádiva e modestas no que 
simbolicamente aguardamos seja um sinal de re-
conhecimento às mulheres cuidadoras dos Grandes 
Deficientes da Guerra Colonial”, referem as conse-
lheiras nacionais. O Conselho Nacional deliberou, 
por maioria, que o documento que apresentaram à 
discussão fosse encaminhado para a Direcção Na-
cional, como Recomendação do CN, para aprofun-
dar o trabalho sobre este assunto, por forma a que 
possa a vir a integrar o Caderno Reivindicativo.
“É preciso fazer a estatística, o trabalho de estudo e 
contextualização, que envolve os gabinetes jurídicos 
da ADFA e todas as Delegações”, destacam as con-
selheiras, que também esperam que as mulheres 
nesta situação comuniquem com a Associação e se 
organizem para fazerem valer os seus direitos.

Solidariedade, precisa-se
Chiu Arruda manifesta a sua solidariedade para 
com a amiga e colega de CN. “Interpreto esta falta 
de reconhecimento com muita tristeza, ainda mais 
por ser, eu própria, viúva de um homem que tanto 
deu pela ADFA e que nunca se esqueceu de homena-
gear as mulheres, as cuidadoras sempre adiadas”. A 
conselheira nacional refere ainda que, por constatar 
que “estes casos não estão estudados nem reconheci-
dos” como deveriam, “não quero nem imaginar que 
vão deixar morrer todas as viúvas sem resolverem 
esta situação”.
“Entrámos na vida de casadas, de companheiras dos 
grandes deficientes, de livre vontade e por amor. A 
sensibilidade e a força de vontade ditavam a capaci-
dade de resolução, em todos os momentos. Mas ago-
ra, depois do desaparecimento dos nossos maridos, é 
igualmente difícil constatar que a nossa dignidade 
e sobrevivência fica tão severamente afectada pela 
falta de reconhecimento por parte do Estado Portu-
guês”. Maria Leonarda Tavares não se conforma e, 
com a ajuda de Chiu Arruda e da deliberação do CN, 
vai prosseguir na luta pelos direitos das mulheres.
Na ADFA, o Dia da Mulher é todos os dias, pois é no 
porto de abrigo em que a ADFA se constituiu que se 
produz o encontro com a solidariedade e com a jus-
tiça. “Que nunca falte energia e vontade para fazer-
mos com que o direito das mulheres à dignidade do 
reconhecimento passe das palavras aos actos”, sub-
linham Maria Leonarda Tavares e Chiu Arruda, que 
afirmam que “a nossa dedicação aos nossos maridos 
foi e é um serviço ao Estado”.

RVFalta reconhecimento público e oficial para as cuidadoras dos grandes deficientes militares
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Audiência no IASFA

A
ADFA foi recebida em audiência pelo 
presidente do Conselho Directivo do 
Instituto de Acção Social das Forças 
Armadas (IASFA), tenente-general 
Luís Morgado Batista, a 13 de Março, 
na Sede daquele Instituto, em Lisboa.

A Associação solicitou esta audiência para apresen-
tação de cumprimentos e de alguns assuntos relati-
vos aos deficientes militares e suas mulheres ou viú-
vas.
No encontro, o presidente do IASFA esteve acompa-
nhado por Paula Costa, vogal do Conselho Directivo 
e da Direcção de Serviços da Acção Social Comple-
mentar, e pelo chefe do Gabinete de Apoio ao Con-
selho Directivo do IASFA, coronel José Serra. A ADFA 
esteve representada pelo presidente da Direcção 
Nacional, António Neves, acompanhado pelo secre-
tário da DN, Cândido Patuleia Mendes, pela técnica 
de serviço social, Sara Santos, e pelo editor do jornal 
ELO, Rafael Vicente.
O presidente do IASFA salientou que a audiência 

resulta de um “encontro de vontades”, uma vez que 
o Instituto tem realizado reuniões com as associa-
ções profissionais de militares e que “é importante o

contributo da ADFA”, embora esta não faça parte do 
Conselho Consultivo do IASFA.

RV

Comité Paralímpico de Portugal

A
cerimónia pública de Tomada de Posse 
dos novos Órgãos Sociais do Comité Pa-
ralímpico de Portugal (CPP) para o qua-
driénio 2025-2028 realizou-se no dia 26 
de Março, no Palácio Conde d’Óbidos, 

Sede da Cruz Vermelha Portuguesa, em Lisboa.
A cerimónia contou com a presença do ministro 
dos Assuntos Parlamentares, Pedro Duarte, e do 
secretário de Estado do Desporto, Pedro Dias. A 
ADFA esteve representada pelo presidente da DN, 
António Pereira Neves, acompanhado pela técnica 
de serviço social Sara Santos e pelo editor do ELO, 
Rafael Vicente.
A Comissão Executiva e o Conselho Fiscal do Comité 
Paralímpico de Portugal mantêm a maioria dos ele-

mentos do anterior mandato. O associado da ADFA, 
José Carlos Pavoeiro, é um dos cinco vice-presiden-
tes do CPP.
A Comissão Executiva é composta pelo presidente 
José Manuel Lourenço, que vai cumprir o terceiro 
mandato à frente do CPP, pelo secretário-geral Car-
los Lopes, pelo tesoureiro Jorge Correia, pelos vice-
-presidentes Leila Marques Mota, José Carlos Pa-
voeiro, Ana Filipa Godinho, Sandro Araújo e Tiago 
Carvalho, e pelos vogais Patrícia Rosa e Daniel Videi-
ra. O Conselho Fiscal fica composto pelo presidente 
Ricardo Marques, pelo secretário Rui Marta e pelo 
relator Filipe Rebelo.
Na Assembleia-Geral Eleitoral realizada no passado 
dia 18 de Março, na Sede Nacional da ADFA, a única

lista candidata, liderada por José Manuel Lourenço, 
recolheu 113 votos num universo de 120, com sete 
votos em branco.
“O desafio mais difícil é aquele que temos desde o pri-
meiro dia, a necessidade que sentimos, e que é cada 
vez mais premente, é trazer mais pessoas com defi-
ciência para a prática desportiva e, assim, garantir 
mais atletas ao alto rendimento. Precisamos de re-
novar, de acrescentar atletas que possam disputar a 
qualificação para os Jogos”, destacou o presidente, 
que acrescentou que “o nosso trabalho tem de ser em 
favor e para os atletas. Se alargarmos a base de recru-
tamento, teremos atletas com ainda mais qualidade 
no alto rendimento”.

RV

Conselheiros nacionais reunidos no Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacional

 O tenente-general Luís Morgado Batista recebeu a DN
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Relatório Operacional e Contas 2024
Introdução
O ano de 2024 saldou-se por uma actividade diversificada, fruto quer da continuidade da nossa acção 
em prol dos deficientes militares, em termos de defesa dos nossos direitos, quer de alterações internas, 
visando optimizar a nossa Associação e o seu funcionamento, quer ainda a questão conjuntural dos 
cinquentenários do 25 de Abril e da criação da ADFA, intimamente interligados, e a que se impunha dar 
visibilidade.
Naturalmente, as nossas preocupações centraram-se nos deficientes militares, naturalmente nos nossos 
associados e nas suas famílias, na preservação da memória e no nosso contributo para integrar e digni-
ficar os deficientes em geral.
Cabe, em primeiro lugar, referir o conjunto de diligências feitas junto do Governo, através do Ministério 
da Defesa Nacional (MDN), como também junto da Presidência da República, da Assembleia da Repúbli-
ca, nomeadamente junto da Comissão Parlamentar de Defesa e dos Grupos Parlamentares dos diversos 
Partidos ali representados, das Regiões Autónomas e das Autarquias, e bem assim junto do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas (EMGFA) e dos Estados-Maiores dos Ramos. Foi dado particular rele-
vo ao conjunto de reivindicações a que se deu o nome de Caderno Reivindicativo, amplamente difundido 
por todas as instâncias acima referidas.
Em particular, na área militar, procurou-se manter e estreitar o relacionamento com as chefias (CEMGFA 
e chefes dos Estados-Maiores dos Ramos), como também com o Instituto de Acção Social das Forças 
Armadas (IASFA)/Assistência na Doença aos Militares (ADM), Hospital das Forças Armadas (HFAR), Labo-
ratório Militar do Medicamento (LM), além de iniciativas locais e mais directas com escalões inferiores. 
Foram programadas e executadas reuniões de trabalho regulares com o LM e HFAR.
As comemorações dos Cinquentenários levaram a que fosse levada a efeito a cooperação com a Comis-
sária Nacional, Maria Inácia Rezola, com a Secretaria-Geral (SG) do MDN, com organizações civis e a com 
diversas Autarquias. Essas acções tiveram início em 2023, prolongar-se-ão no corrente ano e poderão ir 
até ao próximo ano.
Concretamente, em relação ao Cinquentenário da ADFA, já durante 2023 foram lançadas ideias e inicia-
tivas, quer no 49.º Aniversário da Associação e do ELO, quer no na comemoração do 30.º Aniversário da 
Sede Nacional, à qual foi dado o relevo que merecia.
Nas ligações externas, manteve-se a estreita cooperação com a Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas Portuguesas em Maputo (ADFA-PM), e mantidos contactos com organizações congéneres da 
Guiné, Angola e Moçambique. Já a ligação com a Federação Mundial de Antigos Combatentes (FMAC)/
World Veterans Federation (WVF), manteve-se em perfil baixo, dado o grau de indefinição da Organiza-
ção, já patente na última Assembleia-Geral, realizada em Belgrado (Sérvia), em que a fraca participação 
e a orientação tendenciosa da organização não deram boas perspectivas para o futuro. A reunião da 
Comissão Permanente para os Assuntos Europeus (CPAE) foi cancelada, por falta de inscrições.
Foi dado início ao processo de revisão estatutária, que se pretende participado e conclusivo, tem como 
objectivo aligeirar a estrutura e o processo de tomada de decisão, tendo em atenção o natural envelhe-
cimento e desgaste da massa dos associados, e a falta de voluntários para o desempenho de cargos nos 
Órgãos Sociais.
Foi feita a remodelação do sistema de apoio aos associados pelos Serviços Clínicos, através de uma pri-
meira iniciativa, uma parceria com uma empresa privada (Reabilitar em Casa), com ênfase na Fisiotera-
pia, com bons resultados, podendo encarar-se um alargamento do campo de acção.
Iniciativa semelhante foi feita com a Restauração na Sede Nacional, com resultados menos visíveis, até 
porque não foi ainda invertida a tendência negativa surgida com a COVID-19.
Foi lançado o projecto do Arquivo Definitivo da ADFA, com o apoio do MDN, com o objectivo de salva-
guardar o nosso património documental, organizá-lo, classificá-lo e torná-lo acessível a toda a socie-
dade, com relevo para os estudantes e investigadores. Foram, assim, criadas as instalações, na Sede 
Nacional, e dado início ao processo, em ligação estreita com o Arquivo Geral da Defesa Nacional (ADN).
Foi continuado o esforço de integração dos deficientes oriundos das antigas colónias, quer no apoio 
social, médico e medicamentoso, e jurídico, quer a nível pessoal, quer da estratégia reivindicativa.
Numa tentativa de sistematizar essas legítimas reivindicações, a nossa Associação já tinha aprovado, 
em Assembleia-Geral Nacional (AGN), um documento intitulado Caderno Reivindicativo, no qual estão 
sistematizadas as nossas aspirações. Esse documento foi revisto em nova Assembleia-Geral, sem altera-
ções de fundo, e teve larga difusão – Governo, Forças Armadas, Presidência da República, Assembleia da 
República – pelo que, de modo algum, os poderes públicos podem alegar desconhecimento do seu teor.
A ADFA manteve como objectivo importante da prestação de serviços aos associados. A crónica falta de 
apoio obriga-nos a substituir-nos ao Estado naquilo que ele prometeu, mas não cumpriu. Conforme tem 
sido dito às diversas entidades da tutela, o contributo do Estado para o nosso funcionamento não deve 
ser considerado como um mero subsídio, como se de uma colectividade de cultura e recreio se tratasse, 
mas como o ressarcir do serviço que cumpririam ao Estado.

Objetivos operacionais
Os objectivos operacionais foram definidos com base nas diversas áreas funcionais de actuação da ADFA, 
concentrando-se nas principais preocupações que envolvem questões relacionadas com a saúde e o en-
velhecimento, que se intensificam devido ao rápido processo de envelhecimento do universo associativo.

Neste contexto, destacam-se as acções planeadas no âmbito do Sistema de Saúde Militar (SSM) e na 
oferta de produtos de apoio e dispositivos médicos.
A nível local, mereceram destaque as iniciativas de cooperação com o HFAR, pólos de Lisboa e Porto, ao 
nível do encaminhamento de processos para juntas, consultas e procedimentos aquisitivos de produtos 
de apoio e dispositivos médicos, com o Centro de Saúde Militar de Coimbra (CSMC) e a contínua colabo-
ração com o Hospital da CUF Açores, antigo Hospital Internacional dos Açores (HIA), que foi adquirido 
pelo grupo CUF, com um acordo em vigor desde o final de 2021. Esta colaboração garantiu aos associados 
residentes naquela Região Autónoma o acesso a serviços de saúde diferenciados, através do acordo entre 
o IASFA e a mencionada unidade de saúde.
As questões legislativas são uma das prioridades da ADFA, especificamente no respeitante à defesa e 
manutenção dos direitos dos deficientes militares. Para além disto, a revisão do actual edifício estatutá-
rio foi uma prioridade primordial, com previsão de continuidade e eventual conclusão em 2025.
No que diz respeito às actividades associativas, sociais e culturais, a ADFA procurou recuperar o dinamis-
mo perdido nos últimos anos, devido à pandemia, destacando-se, neste sentido, a preparação das co-
memorações do 50.º Aniversário do 25 de Abril, do fim da Guerra Colonial e do 50.º aniversário da ADFA.
Em relação ao património e à gestão, a ADFA trabalhou no intuito de concluir a maioria dos seus objec-
tivos.
No âmbito da cooperação externa, a ADFA deu continuidade às acções já iniciadas, em parceria com as 
Associações congéneres dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), tendo ficado aquém 
das iniciativas programadas no contexto da WVF.
Quanto ao protocolo com o MDN, a ADFA deu continuidade ao mesmo com êxito, no campo da Rede 
Nacional de Apoio (RNA).
Relativamente aos projectos, a ADFA executou os programados em 2023, no âmbito do Instituto Nacional 
para a Reabilitação (INR), e candidatou-se para 2025. Ao nível do Arquivo Definitivo da ADFA, iniciou-se 
a primeira fase do tratamento documental da documentação histórica e o registo do arquivo fotográfico. 
Quanto ao Jornal ELO, continuará a difundir a informação disponível, também no sítio institucional da 
ADFA na Internet e nas redes sociais. A salvaguarda dos direitos conquistados pelos deficientes militares 
foi também uma das prioridades da ADFA, ao mesmo tempo que defendeu as questões legislativas que 
mais preocupações geram ao universo associativo.
O executivo abordou a alteração do atual edifício estatutário, no entanto, o processo não foi concluído, 
tendo sido adiado para 2025. Em relação às demais iniciativas, A DN desencadeou um conjunto signifi-
cativo de ações.
No que diz respeito às actividades associativas, sociais e culturais, destaca-se a concretização de todas as 
reuniões estatutárias, bem como as celebrações dos aniversários da Sede Nacional e das Delegações e os 
almoços-convívio de Natal. Um dos momentos mais marcantes da actividade associativa foi o Encontro 
Nacional, em Coimbra, e a Sessão Solene Comemorativa dos 50 Anos da Criação da ADFA, realizada no 
dia 14 de Maio, no Auditório Marquês de Sá da Bandeira, na Academia Militar, na Amadora. A Sessão foi 
presidida pelo Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, e contou com a presença das mais 
altas entidades civis e militares. 
No tocante à gestão patrimonial, a ADFA assumiu a posse da Quinta das Camélias, anteriormente de-
signada como PM 41 Lisboa, após a cedência definitiva feita pelo Estado, conforme acordado em 16 de 
Novembro de 2022. A Cooptécnica – Gustave Eiffel, CRL, que ocupa o espaço, não cumpriu a entrega, após 
o término do contrato de arrendamento, em 31 de Agosto de 2023, apesar de ter sido contactada para 
o efeito. A proposta dessa entidade para aquisição do imóvel foi considerada irrisória pela ADFA, que 
decidiu não aceitar a oferta, encetando contactos com a edilidade lisboeta.
No que concerne ao relacionamento externo, a ADFA focou a sua actuação nas questões de apoio aos de-
ficientes militares, na visibilidade e defesa dos seus direitos, destacando-se diversas iniciativas. Entre as 
visitas e audiências realizadas, ressalta-se a visita da ministra da Defesa Nacional à Delegação do Porto 
da ADFA, no dia 1 de Março, e a audiência com o ministro da Defesa Nacional, em Junho, para discutir 
temas como o serviço de saúde militar, ajudas técnicas e pensões de viúvas e deficientes militares. Em 
Setembro, houve uma audiência com o secretário de Estado adjunto e da Defesa Nacional, para deba-
ter as reivindicações da ADFA, e, em Março, foi realizada uma audiência solicitada ao chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, com foco nos deficientes militares. A ADFA também se reuniu com 
o presidente da Câmara Municipal de Lisboa, Carlos Moedas, para discutir a acessibilidade à nossa Sede 
Nacional, por parte dos deficientes militares, e com o presidente do Instituto Nacional de Saúde Doutor 
Ricardo Jorge, sobre questões de saúde.
No referente aos eventos comemorativos, a ADFA participou das comemorações oficiais do 25 de Abril, 
com reuniões do Grupo de Trabalho para as comemorações dos 50 anos da Revolução, incluindo as ses-
sões específicas e a colaboração com outras organizações. Também esteve presente no lançamento de 
livros, sessões de esclarecimento e na celebração de datas como o 106.º Aniversário do Armistício da 
Grande Guerra e o 50.º Aniversário do fim da Guerra do Ultramar.
Em termos de parcerias e colaborações, a ADFA participou em sessões sobre inclusão social e acessi-
bilidade para pessoas com deficiência, em colaboração com o INR, além de manter parcerias com As-
sociações e Organizações Não-Governamentais (ONG) de e para pessoas deficientes, na discussão de 
propostas de políticas de não institucionalização.
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A ADFA também prestou apoio a livros como “G3: A Grande Arma Nacional” e “Memórias Minhas”, com 
presença nos correspondentes eventos de lançamento.
Para além de tais actividades, diversas entidades, incluindo o IASFA, realizaram visitas à ADFA, que manteve 
também reuniões com partidos políticos, relacionadas com as eleições legislativas de 2024.
Também se discutiram questões relacionadas com a situação de saúde dos deficientes militares e as con-
dições dos serviços prestados pelo HFAR, para além das dificuldades em relação à subvenção da ADFA e à 
cobrança das quotas, que foram afectadas pelo elevado número de falecimentos de associados.
No âmbito do protocolo com o MDN/RNA aos militares e ex-militares portugueses portadores de perturba-
ção psicológica crónica resultante da exposição a factores traumáticos de stress durante o serviço militar, 
sensibilizou-se aquele Ministério para os objectivos previstos pela ADFA e que se concretizaram na íntegra.

Projecto “50 Anos de Democracia”
No decorrer de 2024, a ADFA desenvolveu o Projecto intitulado “50 Anos de Democracia na Reabilitação 
e Inclusão das Pessoas com Deficiência”, cuja candidatura foi submetida em 2023, e desenvolveu 31 ac-
tividades. Este projecto foi co-financiado pelo Programa Nacional de Financiamento a Projectos do INR, 
I.P. 2024. Com uma duração de seis meses, o projecto teve como objectivo promover uma sociedade mais 
inclusiva, por meio de acções de sensibilização em todo o País, alcançando tanto a comunidade escolar 
e académica, quanto a população em geral. A iniciativa contou com a parceria da empresa Polychromeer 
na criação do cartaz do projecto.
O desenvolvimento deste projecto envolveu a DN da ADFA e as suas Delegações dos Açores, de Castelo 
Branco, de Évora, de Faro, de Lisboa, da Madeira, de Setúbal e de Viseu, abrangendo um total de 29 
instituições. A população-alvo principal foram as pessoas com deficiência, embora as acções também 
tenham sido direccionadas ao público em geral, com especial foco nas faixas etárias mais jovens. No 
entanto, e de acordo com os resultados obtidos nos inquéritos realizados, verificou-se que um número 
considerável de participantes apresentava uma ou mais deficiências. No total, 2.689 pessoas participa-
ram nas acções, das quais 837 responderam ao questionário de avaliação.
Os principais objectivos do projecto consistiram em sensibilizar a população sobre a importância dos 
Direitos Humanos das pessoas com deficiência, promover a inclusão e a igualdade dessas pessoas na 
sociedade, e apresentar o percurso da ADFA no desenvolvimento de medidas de apoio que promovem a 
autonomia e independência das pessoas com deficiência.

Jornal ELO
O ELO constitui uma fortíssima ligação com os seus leitores, especialmente com os associados e as De-
legações da ADFA. Contribui profunda e empenhadamente para a união e coesão da Associação e é um 
privilegiado meio de comunicação com a sociedade portuguesa, pois é enviado, sem interrupções, a 
todos os Órgãos de Soberania, às Entidades Civis, Públicas ou Privadas e à Instituição Militar.
A equipa do ELO também teve sob sua responsabilidade a gestão da informação no sítio da ADFA na 
Internet e os contactos com a Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC) e outras entidades 
escrutinadoras da Comunicação Social.

Recursos humanos
A ADFA contou com uma estrutura sólida e diversificada de recursos humanos, formada por voluntários 
nos Órgãos Sociais, além de trabalhadores e colaboradores que garantiram a continuidade das suas ac-
tividades.
Após as eleições de 26 de Outubro, para o triénio 2025-2027, os Órgãos Sociais da ADFA, tanto na Sede 
Nacional, quanto nas Delegações, passaram a contar com 178 associados, que desempenham funções 
voluntárias. Este trabalho voluntário é essencial para a gestão estratégica e operacional da ADFA, con-
forme o artigo 17.º, parágrafo 1, dos Estatutos, que determina que os dirigentes actuam de forma pro 
bono. Para além dos voluntários, a ADFA inclui trabalhadores remunerados e prestadores de serviços, 
cujas funções são fundamentais para o bom funcionamento da Associação. Este conjunto de recursos 
humanos permite à ADFA flexibilidade para enfrentar desafios e atingir os seus objectivos, mantendo-se 
fiel aos seus princípios.
Em 2024, a ADFA integrou nos seus quadros mais funcionários e decidiu equiparar os salários dos técni-
cos superiores com a tabela da Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público.

Recursos financeiros
As principais fontes de financiamento da ADFA incluem a subvenção do MDN e a receita proveniente das 
quotas dos associados. Além destas, a ADFA também obtém tais recursos a partir de outras fontes, como 
a restauração, os serviços médicos nacionais, os donativos e outros.

A Direcção Nacional
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Demonstrações financeiras consolidadas 
- Ano de 2024
Balanço Consolidado em 31 de Dezembro de 2024 VALORES EM EURO

RUBRICAS Notas
DATAS

31-12-2024 31-12-2023
ACTIVO      

Activo não corrente    
Activos �xos tangíveis 3 4.612.375,78 4.638.052,64
Propriedades de Investimento 3 415.599,57 415.599,57
Activos Intangíveis 3.392,23 3.392,23
  4.615.768,01 4.641.444,87
Activo corrente    
Inventários 4 13.640,85 13.388,02
Clientes 4.621,93 5.606,29
Adiantamentos a Fornecedores 0,00 0,00
Acionistas/sócios 0,00 0,00
Outras contas a receber 5 141.939,25 122.527,83
Diferimentos 8.394,03 8.506,91
Caixa e depósitos bancários  6 776.683,49 699.146,20
  945.279,55 849.175,25
Total do activo  5.561.047,56 5.490.620,12
       
CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO      
Outras reservas 7 815.649,76 815.649,76
Resultados Transitados  1.318.397,97 1.239.797,15
Outras variações no capital próprio  8 3.258.087,57 3.283.171,01
  5.392.135,30 5.338.617,92
Resultados líquido do período  21.600,75 82.187,43
Total do capital próprio  5.413.736,05 5.420.805,35
       
Passivo
Passivo corrente      
Fornecedores 15.164,40 11.092,63
Estado e outros entes públicos  9 27.305,18 23.080,73
Acionistas/Sócios 0,00 0,00
Financiamentos Obtidos 809,93 3,61
Outras contas a pagar 10 79.083,63 2.851,69
Diferimentos  24.948,37 32.786,11
Total do passivo   147.311,51 69.814,77
Total do capital próprio e passivo   5.561.047,56 5.490.620,12

Demonstração dos resultados consolidados      
em 31 de Dezembro de 2024  VALORES EM EURO

RENDIMENTOS E GASTOS Notas
DATAS

31-12-2024 31-12-2023
Vendas e serviços prestados 11 874.930,08 871.150,18

Subsídios à exploração 12 575.340,08 518.942,65

Custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas 13 -38.280,28 -38.673,28

Fornecimentos e serviços externos 14 -708.104,65 -699.291,56

Gastos com pessoal 15 -857.639,40 -777.231,79

Outros rendimentos e ganhos 16 380.840,85 404.944,59

Outros gastos e perdas 17 -144.169,70 -134.561,67

Resultados antes de depreciações, gastos de 
�nanciamento e impostos 82.916,98 145.279,12

Gastos/reversões de depreciação e de amortização 18 -63.030,37 -60.804,62

Resultado operacional (antes de gastos de 
�nanciamento e impostos) 20.898,45 82.248,75

Juros e rendimentos similares obtidos 1.269,91 52,68
Juros e gastos similares suportados -567,61 -114,00

Resultado líquido do período  21.600,75 82.187,43

Para ser lido com as notas anexas às Demonstrações Financeiras

Balanço da Sede em Dezembro de 2024 VALORES EM EURO

RUBRICAS
DATAS

2024 2023
ACTIVO    

Activo não corrente    

Activos �xos tangíveis 2 975 211,84 2 978 829,78

Propriedades de investimento 415 599,57 415 599,57

3 390 811,41 3 394 429,35
Activo corrente  

Clientes 2 809,43 4 043,79

Outras contas a receber 618 347,18 1 768 895,05

Diferimentos 3 985,15 3 872,98

Caixa e depósitos bancários 190 935,48 112 698,99

816 077,24 1 889 510,81

Total do activo 4 206 888,65 5 283 940,16

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO    

Capital próprio
Outras reservas 186 445,58 186 445,58

Resultados transitados 550 947,41 474 521,10

Outras variações no capital próprio 2 985 587,57 2 956 000,26

3 722 980,56 3 616 966,94

Resultado líquido do período 53 862,79 56 156,93

Interesses minoritários 0,00 0,00

Total do capital próprio 3 776 843,35 3 673 123,87
     

Passivo
Passivo não corrente 0,00 0,00

0,00 0,00

Passivo corrente
Fornecedores 8 790,45 2 936,99

Estado e outros entes públicos 18 939,76 19 868,29

Financiamentos obtidos 809,93 3,61

Outras contas a pagar 377 120,96 1 555 877,46

Diferimentos 24 384,20 32 129,94

430 045,30 1 610 816,29

Total do passivo 430 045,30 1 610 816,29

Total do capital próprio e do passivo 4 206 888,65 5 283 940,16

Demonstração individual dos Resultados por    
Naturezas da Sede em Dezembro de 2024                     VALORES EM EURO

RUBRICAS
DATAS

2024 2023
Rendimentos e Gastos    

Vendas e serviços prestados 171 598,49 182 874,57

Subsídios à exploração 1 039 682,00 926 874,00

Fornecimentos e serviços externos -394 623,30 -387 612,26

Gastos com o pessoal -835 019,78 -754 016,30

Outros rendimentos e ganhos. 152 924,98 148 598,86

Outros gastos e perdas. -61 906,73 -42 931,94

Resultados antes de depreciações, gastos de 
�nanciamento e impostos 72 655,66 73 786,93

Gastos/reversões de depreciação e de amortização -18 823,48 -17 660,36

Resultado operacional (antes de gastos de �nanciamento 
e impostos) 53 832,18 56 126,57

Juros e rendimentos similares obtidos. 30,61 30,36

Resultado antes de impostos 53 862,79 56 156,93

Resultado líquido do período 53 862,79 56 156,93
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Notas explicativas às demonstrações     
financeiras consolidadas

1. INTRODUÇÃO
A ADFA - Associação dos De�cientes das Forças Armadas, adiante designada por Associação, é uma pessoa coletiva de direito 
privado e utilidade pública, fundada 14 de Maio de 1974 tendo como objetivo a defesa e a promoção dos interesses sociais, 
económicos, culturais, morais e pro�ssionais dos seus Associados.
Tem a sua sede em Lisboa e Delegações em Lisboa, Porto, Coimbra, Famalicão, Faro, Évora, Viseu, Bragança, Castelo Branco, 
Setúbal, Funchal e Ponta Delgada.  Para fazer face às despesas com o seu funcionamento a Associação conta essencialmente 
com a quotização paga pelos seus Associados (Nota 11) e com um subsídio do Ministério da Defesa Nacional (Nota 12).

2. POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS

2.1 Bases de apresentação
As demonstrações �nanceiras foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações com base nos seus re-
gistos contabilísticos. A partir de 1 de Janeiro de 2010 foram adoptadas as Normas Internacionais de Contabilidade (IAS) 
emitidas pelo IASB – International Accounting Standard Board. A partir de 2012 a Associação passou a utilizar na ela-
boração das suas contas o Regime de Normalização Contabilística aplicável às Entidades do Sector não Lucrativo (ESNL), 
aprovado pelo Decreto-Lei nº 36-A/2011, de 9 de março, utilizando na apresentação das Demonstrações Financeiras o 
modelo aplicável às ESNL, aprovado pela Portaria nº 105/2011, de 14 de março.

2.2 Activos Fixos tangíveis
Os activos �xos tangíveis utilizados para uso administrativo são registados ao custo de aquisição deduzido da deprecia-
ção acumulada. As amortizações são calculadas, após o início de utilização dos bens, pelo método das quotas constan-
tes, em conformidade com o seu período de vida útil estimado.

2.3 Subsídios à Exploração
Os subsídios à exploração concedidos pelo Estado são reconhecidos como rendimentos na Demonstração de Resultados 
da Associação (Nota 12).

2.4 Inventários
Os inventários estão valorizados ao custo de aquisição.

2.5 Caixa e depósitos bancários
Os montantes incluídos na rubrica de ‘‘Caixa e depósitos bancários’’ correspondem aos valores de caixa, depósitos à 
ordem e depósitos a prazo.

2.6 Rédito e especialização dos exercícios
Os rendimentos decorrentes de vendas e prestações de serviços são reconhecidos no período em que são prestados.

2.7 Procedimentos de Consolidação
O impacto nas contas consolidadas dos procedimentos de consolidação veri�cou-se ao nível das contas de Devedores 
e Credores, Custos e Proveitos, cujos saldos de igual montante e de sinal contrário, entre a Sede e as Delegações, foram 
anulados por compensação de valores.

3. ACTIVOS FIXOS TANGÍVEIS
Esta rubrica tem a seguinte decomposição: 

2024 2023
Edifícios e Outras Construções 4.699.336 4.687.207
Equipamento Básico 492.014 478.839
Equipamento de Transporte 139.741 130.841
Equipamento Administrativo 770.992 767.066
Outras Imobilizações Corpóreas 113.965 107.411
Amortizações Acumuladas -2.019.272 -1.948.911
Investimentos em Curso 415.600 415.600

Valor Líquido de Balanço 4.612.376 4.638.053

O valor dos Edifícios tem essencialmente a sua origem na Sede (3.112.004€), na Delegação no Porto (1.068.725€) e na 
Delegação nos Açores (265.209€).

4. Inventários

2024 2023

Mercadorias – Bar/Restaurante 2.464 2.529

Matérias-Primas – Bar/Restaurante 2.693 2.375

Material de Dinamização 5.015 5.015

Material Ajudas Técnicas 3.470 3.470

Total 13.641 13.388

5. Contas a Receber
2024 2023

Devedores 0 15
Cauções 4.070 4.070
Devedores Diversos 137.869 118.443

Total 141.939 122.528

A rubrica de Devedores Diversos contempla o valor devido pelo IASFA no montante de 8.873 euros.

6. Caixa e Depósitos Bancários
2024 2023

Caixa 26.660 9.995
Depósitos 750.023 689.151

Total 776.683 699.146

7. Outras Reservas
Estas reservas foram constituídas por transferência dos Resultados Transitados anteriores ao exercício de 2002.

8. Outras Variações no Capital Próprio
2024 2023

Subsídios 3.044.183 3.019.596
Doações 213.904 263.575

Total 3.258.088 3.283.171

Os Subsídios foram na sua maior parte destinados à construção da Sede da Associação, inaugurada em Novembro de 
1993, tendo sido concedidos pelos então Ministérios da Defesa Nacional, do Trabalho e das Obras Públicas. Incluem 
ainda o valor recebido da Câmara Municipal de Lisboa (334.195 euros) pela cedência do direito de superfície relativo a 
parte do edifício da Quinta das Camélias, para instalação do Centro de Acolhimento de Refugiados.
As Doações foram recebidas de Associados e outras entidades tendo-se destinado à construção da Sede da Associação e 
ao projeto de Residências Assistidas na Quinta das Camélias.

9. Estado e Outros Entes Públicos
2024 2023

Retenção de Impostos sobre Rendimento 7.886 6.708
Imposto sobre o Valor Acrescentado 291 1.077
Contribuições para a Segurança Social 19.128 15.295

Total 27.305 23.081

10. Outras Contas a Pagar

2024 2023
Credores Diversos 79.084 2.852

Total 79.084 2.852

Encontrava-se registado em Credores Diversos a importância de 12.000€ a favor do Núcleo de Maputo, dado que as 
contas daquele Núcleo ainda se encontravam em veri�cação. 

11. Vendas e Serviços Prestados
2024 2023

Serviços Médicos 180.818 193.791
Bares e Restaurantes 84.949 79.178
Quotização 583.599 594.112
Outros Serviços 25.564 4.069

Total 874.930 871.150

A variação, para menos, no valor dos Serviços Médicos decorre essencialmente de uma menor faturação na valência de 
Estomatologia/Protésico.

12. Subsídios à Exploração
2024 2023

Ministério da Defesa Nacional - Funcionamento 396.000 336.000
Segurança Social – CAIP/CACI Porto 161.923 165.500
CM do Seixal 1.500 1.500
JF de Castelo Branco 250 250
Segurança Social Governo Regional dos Açores 15.667 15.293
JF de Funchal 400 400

Total 575.340 518.943

A Sede manteve o incremento da Subvenção em 12.000 euros os quais foram destinados ao apoio ao funcionamento do 
Núcleo de Maputo (Nota 17). Para além de manter este, houve também um acréscimo de mais 60.000€ para compor-
tar o acréscimo de gastos de funcionamento provocados pela in�ação, bem como para as atualizações remuneratórias 
previstas legalmente.
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13. Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas
2024 2023

Mercadorias – Bar/Restaurante 65 111
Matérias-Primas - Bar/Restaurante 38.215 38.562

Total 38.280 38.673
Esta rúbrica tem expressão única na Delegação do Porto. A Restauração da Sede encontra-se à exploração de terceiros.

14. Fornecimentos e Serviços Externos
2024 2023

Serviços Especializados 86.185 96.589
Honorários 230.812 239.876
Materiais 12.571 12.553
Energia e Fluídos 68.465 70.582
Deslocações, Estadas e Transportes 39.248 41.625
Limpeza, Higiene e Conforto 35.508 33.321
Maquetagem/Impressão e Expedição do Jornal ELO 28.465 24.249
Outros Fornecimentos 206.851 180.497

Total 708.105 699.291

Apresentou uma variação relevante para menos nas rúbricas de Serviços Especializados, Honorários Energia e Fluídos 
e em Deslocações. A variação em honorários, encontra-se diretamente ligada há atividade clínica e as restantes a 
uma redução de gastos. A variação para mais é evidenciada um pouco nas restantes rúbricas e em especial nos Outros 
Fornecimentos, neste caso resultante da exploração da Fisioterapia da Sede por parte de terceiros.

15. Gastos com Pessoal
2024 2023

Ordenados 502.781 467.213
Diuturnidades 30.901 27.690
Subsídio de Férias 49.970 46.249
Subsídio de Natal 44.457 41.155
Subsídio de Alimentação 60.655 54.498
Indemnizações 7.474 1.588
Encargos para a Segurança Social 135.307 124.019
Outros Gastos com o Pessoal 26.094 14.820

Total 857.639 777.232
A variação para mais está diretamente relacionada com ajustes no salário mínimo nacional, bem como da aplicação das 
novas tabelas salariais referentes às Portarias a que a ADFA está vinculada, ajustes no quadro de pessoal e incremento 
de gastos formação resultantes da parceria na Fisioterapia da Sede.

16. Outros Rendimentos e Ganhos
2024 2023

ADFACAR-Apoio à Compra de Viaturas 4.315 6.287
ELO-Publicidade 1.118 1.093
Cartão GALP-Comissões 6.300 8.069
INR - Apoio ao Funcionamento 21.826 22.712
INR – Financiamento a Projetos 2.819 0
AT-Consignação de Impostos 27.018 30.509
Ministério da Defesa Nacional – Rede Nacional de Apoio 121.214 112.014
Recuperação de Despesas Sede (inclui Restaurante) 30.350 30.000
Eventos Sociais - Recuperação de Despesas 55.713 41.408
Diversos Proveitos (Orientação) 0 56.878
Donativos 49.020 42.087
Diversos Rendimentos e Ganhos 61.148 53.888
Total 380.841 404.945

A variação mais signi�cativa refere-se a Diversos Proveitos (Orientação), atividade que foi extinta na Delegação de Évora.
Os valores indicados na rubrica Eventos Sociais respeitam à recuperação de despesas efetuadas pelas Delegações, com a 
realização de convívios e eventos diversos nomeadamente aniversário da Delegação e festas de Natal. Os custos supor-
tados com estes eventos são registados na conta Outros Gastos e Perdas (Nota 17).

O detalhe dos Apoios do INR em 2024 encontra-se no seguinte quadro:
Projeto/Designação Despesa total do projeto Montante �nanciado pelo INR
Apoio ao Funcionamento 2024 21.825,71 22.635,63
Apoio a Projetos 2024 5.909,63 2.819,23

Importa referir que no Apoio ao Funcionamento de 2024, apenas foi contabilizada a receita correspondente ao gasto 
efetivo e considerado elegível para efeitos de �nanciamento.  O diferencial entre o gasto e o �nanciamento será devol-
vido ao INR após análise dos relatórios por parte daquele Instituto.

O detalhe do movimento da RNA – Rede Nacional de Apoio em 2024 pode ser analisado no quadro seguinte. 
RNA – Gastos imputados ao projeto

Lisboa Porto Madeira Açores Total

1 Ações de Divulgação comparticipadas a 100% 1.302,48 0 0 0 1.302,48

2 Comparticipação da RNA a 100% nas  
Consultas/Atendimentos 14.917,77 17.443,13 6.492,46 7.718,72 46.571,08

3 Vencimentos/Honorários Imputados 32.122,48 39.493,36 9.219,75 10.840,44 91.676,03

4 Comparticipação da RNA para Vencimentos/
Honorários (80% do ponto 3) 25.697,63 31.594,69 7.375,80 8.672,35 73.340,47

5 Total subsidiado pela RNA (1+2+4) 41.916,88 49.037,82 13.868,26 16.391,07 121.214,03

6 Encargo da ADFA (3-4) 6.424,85 7.898,67 1.843,95 2.168,09 18.335,56

17. Outros Gastos e Perdas
2024 2023

Apoios a Sócios 6.576 8.792
Apoios a Delegações 13.801 13.551
Eventos Sociais 92.547 58.976
Despesas com Reuniões de Órgãos Sociais/Ato Eleitoral 10.507 303
Outros Gastos e Perdas (Orientação) 0 26.015
Diversos Gastos e Perdas 20.739 26.925

Total 144.170 134.562

Os valores indicados na rubrica Eventos Sociais respeitam aos custos suportados pelas Delegações com a realização dos 
eventos referidos na conta Outros Rendimentos e Ganhos (Nota 16).
A verba dos Apoios a Delegações, refere-se ao Apoio ao Funcionamento concedido pela Sede ao Núcleo de Maputo, verba 
que se encontra compensada em igual valor nos Subsídios à Exploração (Nota 12).

18. Gastos de Depreciação e de Amortização
2024 2023

Amortização de Equipamento Básico 9.312 7.230
Amortização de Equipamento de Transporte 4.000 0
Amortização de Ferramentas e Utensílios 2.020 0
Amortização de Equipamento Administrativo 2.822 3.719
Amortizações Diversas 43.864 52.081

Total 62.019 63.030

O Contabilista Certi�cado, 
Gustavo Leandro

A Direcção Nacional,
António Manuel Pereira Neves,  Presidente
José Nuno da Câmara Santa Clara Gomes, Vice-Presidente
Armindo Marques Matias, Tesoureiro
Cândido Manuel Patuleia Mendes, Secretário
José Carlos Ferreira Pavoeiro, Vogal
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Parecer do Conselho Fiscal Nacional
ao Relatório e Contas de 2024
De harmonia com o Artigo 27.º dos Estatutos, compete a esta Assembleia-Geral, apreciar e votar o Re-
latório Operacional e Contas da Direção Nacional (DN) e respetivo Parecer do Conselho Fiscal Nacional 
CFN).
Para o efeito, o CFN emite o seu Parecer sobre o Relatório e as Contas da Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas (ADFA), relativas ao exercício de 2024, dando assim cumprimento à alínea b) do Artigo 
46.º dos Estatutos – “Apresentar semestralmente ao Conselho Nacional parecer sobre as atividades e si-
tuação financeira da ADFA” e à alínea c) do mesmo Artigo 46.º - “Dar parecer sobre o Relatório e Contas 
anuais da DN”. Tenha-se presente que, no final do exercício, as atividades e situação financeira relativas 
ao segundo semestre estão contidas no Relatório anual da DN e respetivas Demonstrações Financeiras, 
respeitantes a 31 de Dezembro de 2024.
O CFN mantém uma relação de proximidade com a Direção Nacional (DN), que nos tem permitido obter 
todas as informações e esclarecimentos solicitados, partilhando com os seus membros muitos dos as-
suntos referentes à gestão interna, assim como também acompanhou a DN em muitas das reuniões e 
audiências tidas com a tutela e outras Altas Entidades.
Para a elaboração deste Parecer, o CFN recorreu não só às fontes de informação abaixo referidas, bem 
como à consulta e análise do Relatório Operacional e Contas de 2024.
Neste documento merece-nos particular atenção o Capítulo 7 e em especial o Ponto 7.5 – Património e 
Gestão. 
Dos quatro Apêndices que acompanham este Relatório, sobressai o Apêndice n.º 4 “Associados”, no qual 
vemos com preocupação o Quadro n.º 3 – Quotas.
É preocupante a realidade aqui apresentada, cerca de 50% dos associados não pagam quotas, o que 
nos obriga a uma profunda reflexão sobre a realidade associativa e à tomada de medidas ou reformas 
conducentes à regularização desta anomalia.

1. ATIVIDADE
Do Segundo Semestre de 2024, o CFN destaca o seguinte, na área da deficiência e reabilitação:
• Reunião do Conselho Consultivo do Observatório da Deficiência e Direitos Humanos (ODDH);
• Assembleia Anual do Conselho Consultivo para as Pessoas com Necessidades Específicas (CCPNE);
• Estada na ADFA da Comissão Nacional de Acompanhamento da Rede Nacional de Apoio (CNA/RNA);
• Encontro do Observatório da Deficiência e Direitos Humanos (ODDH) “1974-2024 | Da Invisibilidade à 

Cidadania: E os Direitos das Pessoas com Deficiência?”;
• Reunião da Comissão de Acompanhamento do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio a Defi-

cientes Militares (SAPADM);
• XXIII Torneio Internacional de Basquetebol em Cadeira de Rodas, promovido pela Associação Portugue-

sa de Deficientes (APD);
• Debate “Portugal sem Rótulos: Combatendo o Preconceito e a Discriminação”, realizado pela Fundação 

Francisco Manuel dos Santos;
• Realce especial pelo trabalho do CRPG – Centro de Reabilitação Profissional, com a apresentação das 

novas delegações em Coimbra e Lisboa, e com a realização da sessão “Reabilitação profissional de 
pessoas com incapacidades adquiridas em idade ativa”;

• Ainda nesta área, foi apresentado o Programa Municipal de Apoio aos Cuidadores Informais Lisboa 
Cuida +;

• Da área associativa e representação interna e externa, importa realçar as atividades locais, que, como 
sempre nas nossas Delegações, apesar do sacrifício pessoal e familiar destes nossos camaradas, con-
tinuam a cumprir a sua missão junto dos associados;

• Da Sede Nacional, destaque muito especial para a visita de trabalho de Sua Excelência, o Presidente 
da Câmara Municipal de Lisboa, Engenheiro Carlos Moedas;

• Reuniões de trabalho com a Câmara Municipal de Lisboa e a Cooptécnica-Gustave Eiffel, CRL., refe-
rentes à Quinta das Camélias;

• Audiência com Sua Excelência, o Secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional (SEADN), Dr. Ál-
varo Castello-Branco, que incidiu sobre o Caderno Reivindicativo da ADFA, aprovado em Assembleia-
-Geral Nacional de associados, deles tendo sido destacados os temas mais prementes, cuja aprovação 
constituiria, nas comemorações dos 50 anos do 25 de Abril, o encerramento positivo do dossiê da 
Guerra Colonial;

• Reunião de trabalho na Sede Nacional, com o Presidente do Conselho Diretivo do Instituto de Ação 
Social das Forças Armadas (IASFA), Tenente-General Fernando de Campos Serafino;

• O CFN sublinha a importante visita à Sede Nacional de Sua Excelência, a Senhora Embaixadora dos 
Estados Unidos da América, para um almoço comemorativo do Dia de Ação de Graças, com toda a 
inerente logística suportada por aquela Embaixada. Registamos que se tratou de um caso único desta 
ação em Portugal, tendo sido a primeira vez que um Embaixador visita uma Associação de deficientes 
militares e combatentes;

• A ADFA esteve presente em várias ações de natureza social, cultural, política e militar, o que muito 
nos honra pelo interesse demonstrado pela nossa Associação;

• Evidencia-se, com muito realce, a ocorrência de mais um estatutário e democrático Ato Eleitoral, que 
renovou a confiança dos associados nas diversificadas candidaturas aos Órgãos Sociais Nacionais e 
aos de todas as Delegações da ADFA;

Por último, no culminar do triénio eleitoral que findou em 2024, o Conselho Fiscal Nacional expressa o 
seu sentimento de gratidão a todos os associados e trabalhadores que participaram ativamente em to-
dos os trabalhos referentes à nossa Instituição. Todavia cumpre-nos realçar, inequivocamente, o trabalho 
incansável e determinado do nosso camarada, o associado Cândido Manuel Patuleia Mendes, na área da 
gestão administrativa e tesouraria, contribuindo inexoravelmente para uma gestão trienal exemplar.
O Relatório da Direção Nacional descreve, de uma forma clara e pormenorizada, toda a atividade de-
senvolvida, por áreas de atuação, dando-nos uma panorâmica suficientemente esclarecedora de como 
foram utilizados os fundos colocados à sua disposição. O CFN analisou o Relatório, as Contas e as Notas 
Explicativas às Demonstrações Financeiras, as quais permitem uma adequada compreensão da situação 
económica e financeira da ADFA.
Nestas circunstâncias, não se justifica o CFN fazer uma análise desenvolvida das Demonstrações Finan-
ceiras porque as Notas Explicativas que as acompanham fornecem informação detalhada sobre as rubri-
cas contabilísticas que apresentam saldos de valor mais significativo. Assim, optou-se por apresentar os 
quadros que se seguem evidenciando o cumprimento do Orçamento aprovado pelo Conselho Nacional e 
a Situação Financeira da ADFA em 31 de dezembro de 2024.

2. CONTROLO ORÇAMENTAL DA ADFA – Ano de 2024

ORÇAMENTO REALIZADO DESVIO

Rendimentos da Atividade Associativa 1.263.940 1.287.729 23.789

Vendas 80.500 84.949 4.449

Prestação de Serviços 201.735 187.067 -14.668

Outros Rendimentos e Ganhos 434.498 507.698 73.200

Total das Receitas 1.980.673 2.067.443 86.770

Gastos da Atividade Associativa 713.824 761.341 47.517

Custo das Matérias-Primas Consumidas 37.835 38.281 446

Custos com o Pessoal 839.402 860.304 20.902

Fornecimentos e Serviços Externos 689.498 708.128 18.630

Outros Gastos e Perdas 28.280 29.187 907

Total das Despesas 2.308.839 2.397.241 88.402

Amortizações 55.074 62.018 6.944

Resultado da Atividade Associativa -383.240 -391.816 -8.576

Subsídios à Exploração 410.732 413.417 2.685

Resultado Líquido do Exercício 27.492 21.601 -5.891

O Controlo Orçamental da ADFA, a que se refere o Quadro anterior, permite comparar os valores realizados 
com os valores orçamentados, para o exercício de 2024. 
Através da imagem apresentada, é possível constatar que o acréscimo de Despesas, originando um desvio 
desfavorável no montante de 88.402 euros, foi, na sua quase totalidade, compensado com o desvio favorá-
vel nas Receitas, no montante de 86.770 euros. 
O Resultado do Exercício atingiu o montante de 21.601 euros, inferior em 5.891 euros ao que estava orça-
mentado. Para este resultado contribuiu, de forma significativa, o Subsídio à Exploração, concedido pelo 
Ministério da Defesa Nacional, no montante de 396.000 euros.
Dos desvios mais significativos destacamos, nas Receitas, as rubricas Quotizações (-16.737), Serviços Médi-
cos (-10.917) e Outros Rendimentos e Ganhos +73.200. Destes últimos destacamos a rubrica de Donativos 
que teve um acréscimo de 47.332 euros, em relação ao orçamentado.
Nas Despesas, os Custos com o Pessoal tiveram um aumento de 20.902 euros em relação ao orçamentado, 
e os Fornecimentos e Serviços Externos +13.894 euros.
Destaca-se como mais preocupante o desvio verificado na cobrança de Quotas (-16.737 euros), principal-
mente por se tratar de uma situação que se irá agravar nos anos que se seguem. 
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3. SITUAÇÃO FINANCEIRA DA ADFA
Balanço em 31.12.2024

2024 2023 VARIAÇÃO

A T I V O

Caixa e Depósitos Bancários 776.683 699.146 77.537

Outros Ativos 4.784.365 4.791.474 - 7.109

Total do Ativo 5.561.048 5.490.620 70.428

PASSIVO E SITUAÇÃO LÍQUIDA

Reservas e Resultados Transitados 5.392.135 5.338.618 53.517

Resultado do Exercício 21.601 82.187 - 60.586

Total da Situação Líquida 5.413.736 5.420.805 - 7.069

Passivo 147.312 69.815 77.497

Total do Passivo e Situação Líquida 5.561.048 5.490.620 70.428

A análise do quadro anterior continua a revelar um Balanço robusto que evidencia uma situação de ele-
vada solidez, a qual foi reforçada no exercício em análise, com um aumento do Ativo em 70.000 euros. 
A Situação Líquida de 5.413.736 euros (5.420.805 euros em 2023) tem por contrapartida Depósitos Ban-
cários, no montante de 776.683 euros e Outros Ativos, no montante de 4.784.365 euros, constituídos es-
sencialmente por Imóveis, no valor de 4.612.376 euros. O Passivo da Associação, no montante de 147.312 
euros (69.815 em 2023), continua a não ser relevante. 

O Resultado do Exercício, no montante 21.601 euros, teve uma variação para menos de 60.586 euros, 
em relação ao ano anterior. As variações de Receitas e Despesas, mais significativas, em relação ao ano 
anterior, foram as seguintes:
• Quotização: menos de 10.513 euros
• Serviços Médicos: menos de 12.973 euros
• Donativos: mais de 33.951 euros
• Custos com o Pessoal: mais de 83.080 euros
• Subvenção do Ministério da Defesa Nacional: mais 60.000 euros

4. CONCLUSÃO
O Conselho Fiscal Nacional é da opinião que as demonstrações financeiras, da responsabilidade da Dire-
ção Nacional, contemplando Ativos Líquidos, no montante de 5.561.048 euros, uma Situação Líquida de 
5.413.736 euros e Resultados do Exercício, no valor de 21.601 euros, apresentam de forma verdadeira e 
apropriada, em todos os aspetos materialmente relevantes, a posição financeira da ADFA em 31 de de-
zembro de 2024.
O Conselho Fiscal Nacional expressa a sua concordância quanto ao Relatório Operacional e Contas Consoli-
dadas da Associação dos Deficientes das Forças Armadas, referentes ao exercício de 2024, dando assim o seu 
Parecer favorável.

Lisboa, 27 de março de 2025
  O Conselho Fiscal Nacional

Artur José Caldeira Vilares (Presidente)

Relatório de Actividades do Conselho Nacional
Referente ao Ano de 2024

Senhores associados
No cumprimento do estatuído nos Estatutos da ADFA, (alínea f ) do artigo 
36º), o Conselho Nacional vem submeter à Assembleia Geral Nacional Ordi-
nária o Relatório da sua atividade ao longo do ano de 2024.
Este relatório traduz-se numa síntese dos assuntos tratados nos dois Con-
selhos realizados em 2024 e que constam nas atas aprovadas pelos Conse-
lheiros Nacionais, participantes em cada Conselho.
Assim;
Em cumprimento do preceituado no nº 3 do artº. 35º dos Estatutos da 
ADFA, o Conselho Nacional, durante o Ano de 2024, reuniu, ordinariamente 
no dia 6 de abril e 12 de dezembro de 2024.

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL REALIZADA EM 6 DE 
ABRIL DE 2024

Ordem dos Trabalhos - Início dos Trabalhos às 9H30

Ponto Prévio – Apreciação das comunicações dirigidas à MAGN em 
16.01.2024 e 28.02.2024, pelos CN, Mário Teixeira, João Carvalho e Rolan-
do Ferreira e ações levadas a cabo pela MAGN. (juntam-se todos documen-
tos inerentes a este processo de denúncia);

Ponto Nº 1 - Análise e votação da Ata do Conselho Nacional ante-
rior;

Ponto Nº 2 – Análise e votação do Relatório Operacional do Conse-
lho Nacional de 2023 (art.º 36.º, alínea f ) dos Estatutos);

Ponto Nº 3 - Análise e votação do Relatório da Execução Orçamen-
tal de 2023 (art.º 36.º, alínea e);

Ponto Nº 4 – Parecer do Conselho Fiscal Nacional referente aos 
dois semestres do ano de 2023 (art.º 46.º alínea b);

Ponto Nº 5 – Plano Operacional do Instituto de Reabilitação ADFA-
-Associação de Apoio Integrado

5.1. Apreciar o Plano apresentado, pela D.N e Delegação do Porto;
5.2. Apreciar o Parecer do Conselho de Executivos quanto a este Plano 
Operacional;
5.3. Proceder à sua votação;

Ponto Nº 6 - Representatividade e direitos:
• Informações da Direção Nacional sobre o desenvolvimento das ações 

constantes do Caderno Reivindicativo, aprovado na Assembleia-Ge-
ral Nacional de 2 de abril de 2022, em Coimbra e Assembleia Geral 
Extraordinária em 29 de outubro em Vila Nova de Gaia, Assembleia 
Geral Nacional de 1 de abril de 2023, realizada no Auditório da Aca-
demia Militar, na Amadora.

Ponto nº 7 – Informações sobre a realização do 50.ºAniversário da 
ADFA;
Presenças: Pela Mesa da Assembleia Geral Nacional: Presidente - 
Joaquim Mano Póvoas, sócio nº 252, 1º Secretário - Jaime Ferreri Gusmão 
Gonçalves, sócio nº 2.420, 2º Secretário - Bernardino Guimarães Correia, 
sócio nº 6.220. 
Pela Direção Nacional: Vice-Presidente – Artur José Caldeira Vilares, 
sócio nº 8.626, 1º Secretário - Manuel Lopes Dias, sócio nº 379, Tesou-
reiro - Cândido Manuel Patuleia Mendes, sócio nº 519, Vogal – José Carlos 
Ferreira Pavoeiro, sócio nº 86
Pelos Conselhos das Delegações:LISBOA – Manuel João de Jesus Gon-
çalves, sócio nº 15 794, PORTO – Francisco Guedes, sócio 17 411 partici-
pou por videoconferência. BRAGANÇA – Domingos António Seca, sócio 
2778 participou por videoconferência, FARO - Ludgero Santos Sequeira, 
sócio nº 10  132, participação por videoconferência, ÉVORA – Manuel 
Joaquim Calhau Branco, sócio 1591, AÇORES – António João Setoca 
Anacleto, sócio 12135, participou por videoconferência, MADEIRA - JOÃO 
MANUEL MARTINS, sócio nº 11 013, participou por videoconferência.
LISTA AUTONOMA EFECTIVOS: José Manuel Carvalho Ribeiro, sócio nº 
13 623, Mário Pereira Teixeira, sócio nº 6 235, António Manuel Garcia Mi-
randa, sócio nº 3  097, Rolando André da Silva Ferreira, sócio nº 14  245, 
Alberto Lopes Casais, sócio nº 1 047, Henrique Arantes Lopes Mendonça, 
sócio nº 10  081, João Fernando Teixeira Carvalho, sócio nº 100, José dos 
Santos Rodrigues Teixeira, sócio nº 1402 participou por videoconferência, 
Alberto Andrade Pinto, sócio 618, Augusto Correia da Silva, sócio 82, parti-
cipou de manhã por videoconferência, suplente Joaquim Augusto Piedade 
Gaspar, sócio 241, participou por videoconferência.
Conselho Fiscal Nacional: Presidente - António Manuel Pereira Neves, só-
cio 3 098, Secretário – António Cotrim Viana, sócio 2 429. 
Assistentes como observadores: Francisco Simão Caroço Janeiro, sócio 919. 
O Presidente da MAGN após saudar todos os participantes, recordou que, 
sempre que da ordem de trabalhos houver assuntos a tratar no período 

prévio, os senhores conselheiros devem saber que a sessão deve iniciar-se 
às 09h30 uma vez que o tempo máximo a gastar, no ponto prévio, é de 30 
minutos. Desta forma, estaremos a iniciar a discussão dos restantes pontos 
a partir das 10h00.
O presidente da MAGN informou sobre o processo de averiguações levanta-
do ao sócio Celestino Fonseca pelas expressões utilizadas numa reunião de 
sócios no Porto, acerca da análise do projeto apresentado ao CN, e as várias 
ações e procedimentos que realizou, podendo informar que o assunto foi 
entregue à advogada ( Dra. Manuela Santos da delegação do Porto ) para 
averiguações, tendo sido ouvidas várias pessoas. O processo continua a de-
correr e como é normal, está em segredo de justiça e é da responsabilidade 
da Delegação do Porto.
Por solicitação do conselheiro Henrique Mendonça, foi prestada homena-
gem, com um minuto de silêncio, pelo falecimento do Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral da Delegação de Lisboa, Sá Flores.
Seguiram-se várias intervenções de conselheiros que reprovaram a atitude 
do sócio Celestino Fonseca.  
Presidente da MAGN informou que esteve presente na reunião mensal se-
guinte da delegação do Porto e o sócio em causa pediu desculpa ao sócio, 
Mário Teixeira e que não tinha tido a perceção do que havia dito e estava 
arrependido. O Presidente da MAGN entende que nas intervenções quem 
quer que seja deve ser mais ponderado e menos impulsivo. Há um inquéri-
to a decorrer e devemos esperar que se conclua. Os Conselheiros reconhe-
cem que situações destas não devem voltar a acontecer e que cabe à dele-
gação do Porto exercer a competência disciplinar e que se faça constar na 
ata que, este tipo de atos, não podem subsistir no seio da ADFA e repudiar 
tais expressões atentatórias da dignidade do Conselho Nacional. Quanto 
ao processo em curso na sede, não é comparável mas a DN vai procurar ter 
uma atitude conciliatória de forma objetiva. Uma coisa é um inquérito, ou-
tra coisa é as pessoas dialogarem para obter resultados que possam sanar 
os problemas ou atos não aceitáveis.
Ponto Nº 1 da ordem de trabalhos - Análise e votação da Ata do Conse-
lho Nacional anterior. A ata foi votada tendo sido aprovada por maio-
ria com um voto contra e cinco abstenções. 
------------------------
Ponto Nº 2 da ordem de trabalhos  - Análise e votação do Relatório 
Operacional do Conselho Nacional de 2023 (art.º 36.º, alínea f ) dos 
Estatutos);
O Presidente da MAGN, informou que a proposta de Relatório Operacio-
nal do Conselho Nacional é elaborado pela MAGN, tendo por base as atas 
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dos Conselhos Nacionais realizadas no ano anterior, neste caso os dois CN 
realizados respetivamente, em 17 de março e 25 de novembro de 2023. 
Não havendo pedidos de intervenção, passou-se à votação, tendo sido 
aprovado por maioria com duas abstenções.
Ponto Nº 3 da ordem de trabalhos - Análise e votação do Relatório da 
Execução Orçamental de 2023 (art.º 36.º, alínea e);
O Presidente da MAGN, referiu-se a este documento, dando alguns escla-
recimentos quanto à base da sua elaboração e àquelas contas em que se 
tinha processado maiores variações entre os valores orçamentados com-
parativamente aos valores constantes na conta de exploração do ano de 
2023. Dado que não houve pedidos de esclarecimentos, procedeu-se à 
votação da Proposta de Relatório da Execução Orçamental, que foi 
aprovada por unanimidade. 
No Ponto Nº 4 – Parecer do Conselho Fiscal Nacional referente aos dois 
semestres do ano de 2023 (art.º 46.º alínea b), foi dada a palavra ao Presi-
dente do Conselho Fiscal Nacional, António Neves que, por sua vez, solici-
tou ao secretário, António Cotrim a leitura do Parecer do CFN.
Seguiram-se alguns pedidos de esclarecimentos: Rolando Ferreira - Refe-
riu-se à diferença no valor das pensões de alguns sócios. Por isso, sugere 
que seja aplicado metade do valor das quotas para os pensionistas por 
invalidez. Pediu esclarecimentos sobre as contas da tipografia. Ludgero 
Sequeira - Concorda com o parecer do CF e sugere que constem as contas 
correntes entre Delegações e Sede, poupanças, etc. para ter uma visão glo-
bal para além das contas de exploração. O Presidente do Conselho Fiscal, 
informou não ter conhecimento do processo da tipografia e daí não poder 
responder sobre esse assunto. Quanto às quotas a DN irá pronunciar-se 
sobre isso mas refere que nos estatutos, consta a capacidade de isenção 
de acordo a carência de rendimentos dos associados. Qualquer sócio pode 
apelar à isenção de quotas segundo os estatutos. O Vice-Presidente da DN, 
disse que se limpou a divida da tipografia. O dossier da tipografia não exis-
tia, ou melhor não foi encontrado e sugeriu uma auditoria. Quando tiverem 
o resultado final será enviado. Refere ainda que vamos entrar numa fase 
difícil a nível financeiro. O Tesoureiro, Patuleia Mendes disse que o valor 
da quota é universal e só pode ser alterada com revisão estatutária e na 
proposta de revisão que está estudada, já contempla esse ponto referente 
às quotas.

Ponto Nº 5 da ordem de trabalhos – Plano Operacional do Instituto 
de Reabilitação ADFA-Associação de Apoio Integrado

5.1. Apreciar o Plano apresentado, pela D.N e Delegação do Porto;
5.2. Apreciar o Parecer do Conselho de Executivos quanto a este Plano 
Operacional;
5.3. Proceder à sua votação;

O Vice-Presidente da Direção Nacional, Artur Vilares, reafirmou que a DN 
mantinha o apoia sem reservas à ideia e objeto deste projeto, em apre-
ciação. Outra coisa é as preocupações dos associados quanto à construção 
administração, gestão e viabilidade do projeto e património. O que aqui 
está é a apresentação da coisa passo a passo e não apresentando um pro-
jeto de natureza completa. Por exemplo, neste momento, já foi junta uma 
proposta de projeto de estatutos da instituição a criar. Recordou, a título 
de exemplo, o que se passou com as Delegações de Viseu, Coimbra, Setú-
bal e Açores que constituíram património valiosíssimo e diz que nada sairá 
da ADFA sem passar por Assembleias Gerais Ordinárias ou Extraordinárias. 
José Ribeiro - confirma o seu apoio ao projeto e acha que devemos pensá-
-lo como um projeto de futuro e, face à dimensão que tem, não pode ser 
só para os deficientes militares mas também aberto à comunidade. A ADFA 
só está a lançar a semente. O projeto só irá em frente com apoio comuni-
tário. A implementação vai demorar muitos anos e será pedido apoio aos 
fundos comunitários. Referiu, ainda que a prioridade será os deficientes 
militares. Manuel Branco - entende que este assunto começa a ser delicado 
e esperava que a DN tivesse explicado qual é o elemento novo no projeto 
depois da última vez que foi apreciado neste CN. Verifica-se que o último 
elemento novo é o projeto de estatutos que foi agora junto ao projeto. O 
que alterou ou que elementos colheu nas reuniões entre a DN e as delega-
ções. Artur Vilares, em nome da DN informou que das reuniões tidas com 
as delegações, as mesmas transmitiram preocupações no que concerne à 
instituição a criar se será uma instituição pública ou privada. Garantiu que 
nada será feito sem uma AG Nacional e que as questões patrimoniais é a 
principal preocupação. Manuel Branco - referiu que, ainda não recolheu 
o que queria saber e não entende, por que razão, a DN só reuniu com as 
Delegações de Faro, Évora e Coimbra. Disse ainda que não percebe o texto 
editorial de Dezembro do jornal ELO que refletia o que se passou no CN 
anterior. Acha grave o que a DN diz dos conselheiros. Quanto ao projeto 
IRA, já não falam em arranjar parceiros. A ADFA está disposta a pagar a 
diferença dos 85%? Ainda não percebeu a cobertura estatutária da cons-

trução deste instituto e está preocupado por não obter respostas. Quanto 
à DN acha que devia ser mais árbitro do que interventor e parceiro incon-
dicional. Rolando Ferreira - questionou quais os benefícios para a ADFA da 
criação do IRA. Colocou algumas questões sobre o projeto, nomeadamente, 
se o projeto vai estar aberto à sociedade civil. O futuro longínquo, qual a 
prioridade aos deficientes militares. Não vai dizer que a ideia não é boa 
mas a argumentação é fraca. Questiona ainda se vai ser uma empresa ou 
associação? Mário Teixeira - é sócio da delegação do Porto e diz que os 
sócios o que querem é que façam coisas para eles, agora no imediato. Dá 
como exemplo o facto de não haver uma casa de banho condigna ou uma 
sala de espera para os doentes que lá vão onde querem construir um novo 
projeto. Fernando Carvalho – questiona? Este projeto vai ser criado para os 
interesses de quem? Para que é que isso é feito? Acha que a DN devia estar 
isenta. Disse que a Quinta das Camélias está ocupada e que devia ser um 
Lar. Acha que o que estão a tentar fazer é uma IPSS. É contra o pagamento 
de uma anuidade e não entende para quem é que está a ser feito o proje-
to. Devíamos é preocuparmo-nos com os problemas da saúde e pensões 
dos deficientes. Alberto Casais - Os estatutos da ADFA, referem que podem 
colaborar com deficientes civis e daí achar que o projeto está englobado. 
Menciona o CRPG como tendo partido da ADFA. Henrique Mendonça – con-
sidera que este é um problema muito complexo e que não se pode com-
parar com o CRPG. O IRA, nada tem a ver com a ADFA e da análise que fez 
à documentação, deduz que é uma IPSS que vai ser criada somente para 
ser utilizada a marca ADFA. Disse que, depois das eleições de nacionais de 
março, os DFA´s vão ser prejudicados se não lutarem pelos seus direitos. A 
delegação do Porto está a usar a marca ADFA para uso próprio. José Teixeira 
- elogiou a intervenção do Manuel Branco e do Henrique Mendonça. A DN 
está comprometida com este projeto e não tiveram qualquer reunião ou 
esclarecimentos com ele, como conselheiro nacional sobre este assunto. 
Acha que se este CN e a AG aprovarem os documentos, estão a destruir a 
ADFA. José Ribeiro - relativamente a este projeto, ainda não encontraram 
onde o enquadrar. Os 10% ou 15% são comparticipados pelos parceiros 
que vão entrar no projeto. Não vai haver alienação do património e o IRA 
não vai transformar a ADFA. A ADFA pode acabar, mas o IRA poderá con-
tinuar e é esta a semente que deixamos para o futuro. Este projeto só vai 
continuar se houver apoios comunitários. Reafirmou que a ADFA só lança 
a semente, não é um projeto da ADFA. O Presidente da MAGN esclareceu o 
assunto abordado quanto à cedência do direito de superfície de parte da 
Quinta das Camélias. Foi realizado um contrato com a Câmara Municipal 
de Lisboa para instalar um serviço de apoio a refugiados da Síria. Quanto 
ao projeto em discussão, relativamente ao apresentado anteriormente, foi 
complementado com o projeto de estatuto da instituição a criar. Essa é a 
parte nova que deve ser analisada. Em sua opinião ninguém quer dar um 
cheque em branco à DN. Rolando Ferreira - gostava de saber se nas visitas 
que a DN fez às delegações, fizeram questões aos sócios ou só à direção. E 
porquê só agora este projeto? A quem interessa? Manuel Branco - é uma 
questão que incomoda a todos. Este processo está a ser criado com a ADFA 
e felicita este objetivo estatutário. Só que, neste caso, qual a bondade do 
projeto e quem o está a criar. Brevemente, todos morreremos. Isto, pare-
ce uma homenagem “Pós morte”. Não é bonito, nós próprios, querermos 
deixar algo para o futuro. Tem medo que coloquem a ADFA num projeto 
complicado e receia estes apoios das comunidades. Mas não há parceiros 
como se supunha. Tem medo que passo a passo se vá atingindo um estádio 
sem recuo num processo em assembleia geral onde se contam espingardas 
para obter uma aprovação. Fernando Carvalho - questionou porque é que 
Lisboa tem serviços médicos e o Porto que tem uma área maior, não tem 
um serviço médico? Porque não se cria condições para os sócios que não 
existem em vez de grandes projetos. Henrique Mendonça - achava que este 
assunto não devia fazer parte do CN e é contra. Enviou para a ADFA a infor-
mação de uma reunião no HFAR Porto e a delegação do Porto não esteve 
presente. António Anacleto – Considera que não há consenso neste projeto 
e com outros problemas que temos atualmente, estão a pensar para um 
futuro longínquo que já não estaremos cá. Terminadas as intervenções 
passou-se à votação que obteve o seguinte resultado: Votação Pla-
no Operacional do Instituto de Reabilitação ADFA-Associação de 
Apoio Integrado: 8 votos a favor, 8 votos contra e 3 abstenções.
O Vice-Presidente da DN pediu a palavra para referir que, para a Direção 
Nacional, um projeto desta natureza só podia ter seguimento se fosse 
aprovada por uma maioria robusta. Dada a situação da votação verificada, 
entendia que não estavam reunidas as condições necessárias. O Presidente 
da MAGN, não usou da sua prerrogativa de utilizar o chamado voto de de-
sempate, na sua qualidade. No entanto, não o fez pelas seguintes razões: 
1. Houve uma discussão no CN, com a participação de apenas 19 elementos 
num universo de 27. 
2. A participação de Conselheiros das delegações: apenas 7 no universo 
de 12

3. Da chamada lista autónoma de 13 elementos, participaram 10.
4. Contrariamente à ideia, que tem vindo a ser explorada, de que o CN é 
um Órgão bloqueador e desnecessário, e sustentando que o Conselho de 
Executivos é, por excelência, composto pelos verdadeiros conhecedores da 
realidade ADFA, convém explicitar que, na ordem de trabalhos do CN, esta-
va previsto a apreciação do Parecer do Conselho de Executivos. No entanto, 
o Conselho de Executivos não foi capaz de produzir qualquer parecer. Se 
atentarmos a que dos representantes das 12 delegações, participaram 7 
conselheiros e do resultado da votação houve 3 votos a favor, 3 votos contra 
e uma abstenção, percebe-se a razão da falta de parecer do Conselho de 
Executivos.
5. Dos 13 Conselheiros da Lista Autónoma, participaram 10, tendo votado 
4 a favor, 5 contra e uma abstenção.
6. Por fim, a intervenção da Direção Nacional pelo seu porta-voz, Vice-
-Presidente, Artur Vilares, deixava bem claro que a não existência de uma 
maioria robusta condicionava o seguimento do projeto.
A MAGN, em face das diferentes posições de discussão verificadas antes e 
durante o CN, não pretendia tomar posição na votação e assim, abster-se. 
Pelas razões expostas, a MAGN ao colocar-se numa situação de árbitro, o 
seu Presidente jamais poderia optar por qualquer das posições, pois tal op-
ção só poderia contribuir para dividir a ADFA, quando o seu papel é de criar 
condições para a sua coesão. Nestes termos, o projeto ficará à responsabili-
dade da DN e da delegação promotora do mesmo, não podendo prosseguir 
com a criação da Entidade “  Instituto de Reabilitação ADFA-Associação de 
Apoio Integrado “.
Ponto Nº 6 da ordem de trabalhos - Representatividade e direitos:
Presidente da MAGN informou que há 2 documentos que se podem consi-
derar como propostas sobre a aplicação do suplemento de invalidez, outra 
proposta sobre a realização de um congresso. Da última assembleia geral 
foi apresentado um documento da DN que tinha a ver com o indexante. 
Uma proposta de Fernando Carvalho que acabou por ser aceite pela DN 
para ser integrada na sua proposta. Entretanto o sócio, João Gonçalves 
de Viseu, apresentou outra proposta idêntica à da DN cuja diferença era 
defender a aplicação do ordenado mínimo nacional para os abonos com-
plementares e suplementares em vez do IAS. Votadas as propostas em 
alternativa foi aprovada a da DN que defendia a aplicação do IAS. Artur 
Vilares: Em reunião anterior já disse o que pensava sobre este assunto. O 
parecer da provedoria de justiça contraria o que se quer defender sobre 
o dec-lei 43/76. A majoração de 35% foi uma forma de compensar a não 
aplicação do artº 12 do 43/76. A DN está de acordo com o que a DN, nesse 
tempo, tratou para conseguir essa majoração. A DN não retira uma vírgula 
ao caderno reivindicativo. A proposta de indexação é inviável é uma le-
gislação europeia, o indexante. É defensável que se tente obter uma taxa 
de majoração superior à atual. Fernando Carvalho: Houve um acordo que 
a DN ia estudar e encontrar pareceres se ia ao tribunal constitucional. O 
43/76 a esta data continua a existir e o Art. 12 e tem que ser cumprido. Se 
a majoração substituir o artº 12º calar-me-ei. Enquanto assim não for para 
mim o artº 12 continua em vigor. O Presidente da MAGN: é de opinião que 
o melhor é a DN preparar um dossier com toda a documentação da lei que 
criou o indexante e restante legislação subsequente e o suporte legislativo 
que atribuiu a majoração a nós deficientes militares e que não é extensivo 
a outros deficientes. Manuel Branco: A legislação foi alterada porque era 
muito caro para a segurança social. Porque é que o estado aceitou a majo-
ração de 35%? Para acompanhar o ordenado mínimo nacional. Se isto não 
chega já temos um bom argumento para dizer ao Governo para aumentar 
a majoração. Considera a batalha para o aumento para o ordenado mínimo 
nacional, é uma batalha perdida. Em vez disse utilizar a criação da majo-
ração para melhorá-la. O Presidente da MAGN leu os vários articulados da 
lei aplicável ao abono complementar e suplementar de invalidez e como se 
chegou à majoração. É de opinião que seja elaborado um dossier com esta 
legislação e distribui-la aos conselheiros. Ludgero Sequeira: Corrobora o 
que disse o Presidente da MAGN e o Manuel Branco. Acha que dever-se-ia 
solicitar a majoração para 50%, uma vez que foi aberta a porta para nós 
reivindicarmos essa majoração e será bem mais fácil esta via para que se 
aproxime o valor do IAS com o valor do ordenado mínimo nacional. O cami-
nho politico será mais fácil do que o caminho judicial. Mário Teixeira: Acha 
que é o último CN deste mandato e muito se promete mas não se cumpre. 
Quando uma Lei está em vigor, Dec-lei 296/2009, tabela remuneratória das 
praças e que as direções não exigem a aplicação. Não mobilizam os sócios 
para defender as praças e as viúvas. Temos que fazer como os professores, 
14 anos sem que a lei seja aplicada. Os sócios que lhe pediram para fazer 
parte deste Conselho estão desiludidos. 
O Presidente da MAGN, informou que, a partir daquele momento, já não 
havia quórum, pelo que, estamos a abordar as questões sem capacidade de 
decisão. Foram efetuadas várias considerações no âmbito das intervenções 
anteriores sem qualquer resultado deliberativo.
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Ponto nº 7 da ordem de trabalhos – Informações: 
O Tesoureiro da DN, Patuleia Mendes informou:
- O trabalho de revisão estatutária, está feito e vai ser levado às delega-

ções. Gostaríamos que, ainda neste mandato, seja possível termos a re-
visão estatutária e as próximas eleições já decorressem de acordo com o 
novo estatuto.

- Que ficou combinado uma reunião no dia 16 com todas as delegações, 
para falar sobre o programa do 50.º aniversário de forma a estarem todos 
em harmonia. 

- No dia 24 de Abril a DN e a delegação de Lisboa vão promover a realização 
de um jantar.

- No dia 26 de Abril no Porto, uma representação de ballet, teatro e música 
no auditório da casa da música no Porto, integrado nas comemorações 
do 25 de abril.

- Em 14 de Maio, de manhã, haverá uma exposição sobre a Guerra Colonial 
na sede e à tarde na Academia Militar a Sessão Solene, presidida pelo 
Senhor Presidente da República. 

- No dia 22 de Junho haverá o grande convívio em Coimbra. 
- Já existem as medalhas e emblemas comemorativos dos 50 anos da ADFA.
Para finalizar, o Presidente da MAGN agradeceu a todos os conselheiros a 
participação e colaboração. A MAGN, sempre procurou cumprir com a res-
ponsabilidade que o Estatuto, o Regulamento do CN nos exige ao mesmo 
tempo que, sempre se disponibilizou para esclarecer e ajudar aos pedidos 
solicitados pelos conselheiros. Considera que estamos no ano de novas 
eleições na ADFA e que, em termos de CN ordinários, este era o último, nes-
te mandato. Associou-se a todos os conselheiros que lamentaram as vezes 
que, por incumprimento de alguns conselheiros, o CN não pode deliberar 
porque não dispunha da participação em número mínimo de participantes 
legalmente exigidos.

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL REALIZADA EM 12 DE 
DEZEMBRO DE 2024

Ordem dos Trabalhos
Ponto Prévio

Ponto Um - Análise e votação da Ata do Conselho Nacional ante-
rior;

Ponto Dois-
2.1.  Análise e votação do Relatório Operacional do Conselho Nacio-
nal de 2025 (art.º 36.º, alínea f ), dos Estatutos);
2.2. Apreciar o Parecer do Conselho de Executivos relativo ao Plano 
Operacional e Orçamento, da ADFA, para o ano de 2025;

Ponto Três - Parecer do Conselho Fiscal Nacional referente ao pri-
meiro semestre do ano de 2024 (art.º 46.º, alínea b);

Ponto Quatro - Representatividade e direitos;

Ponto Cinco - Outras informações.
Presenças: Pela Mesa da Assembleia-Geral Nacional: Presidente 
- Joaquim Mano Póvoas, Associado n.º 252, 1.º Secretário - Jaime Fer-
nando Leite Domingues, Associado n.º 5.919, 2.º Secretário - Bernardino 
Guimarães Correia, Associado n.º 6.220.
Pela Direção Nacional: Vice-Presidente - José Nuno da Câmara Santa 
Clara Gomes, Associado n.º 14.170, Secretário - Cândido Manuel Patuleia 
Mendes, Associado n.º 519, Tesoureiro – Armindo Marques Matias, Asso-
ciado n.º 53, Vogal – José Carlos Ferreira Pavoeiro, Associado n.º 8617. O 
Presidente, António Manuel Pereira Neves, Associado n.º 3.098, esteve 
ausente, por motivos de saúde.
Pelos Conselhos das Delegações: LISBOA – Manuel João de Jesus Gon-
çalves, Associado n.º 15.794, SETÚBAL – representada pela Direção Nacio-
nal, FARO - Ludgero Santos Sequeira, Associado n.º 10.132, participou por 
videoconferência, ÉVORA – Manuel Joaquim Calhau Branco, Associado n.º 
1.591, participou por videoconferência. MADEIRA - João Manuel Martins, 
Associado n.º 11.013, participou por videoconferência.
LISTA AUTONOMA EFETIVOS: Manuel Lopes Dias, Associado n.º 379, José 
da Silva Monteiro, sócio nº 1948, Mário Pereira Teixeira, sócio nº 6 235, José 
Manuel Carvalho Ribeiro, sócio nº 13 623, participou por videoconferência, 
José Miguel Aguiar Farragó Dias, socio nº 13932, participou por videocon-
ferência, António Fernando Rodrigues Marques, sócio nº 2255, Maria Leo-
narda Alves Tavares Morgado Alves, sócia nº 18229, Rolando André da Silva 
Ferreira, sócio nº 14 245, Eduardo Ribeiro Alves, sócio nº 2584, participou 
por videoconferência, Chiu San Hung Arruda, sócia nº 17879, José Ribeiro 
Camilo, sócio nº 584, Alberto Lopes Casais, sócio nº 1  047. SUPLENTES 

LISTA AUTONOMA: António Augusto de Almeida Santos, sócio nº 5157.
Conselho Fiscal Nacional: Presidente - Artur José Caldeira Vilares, 
Associado n.º 8.626, Secretário – António Cotrim Viana, Associado n.º 
2.429, Relator - António Manuel Garcia Miranda, Associado n.º 3.097.
Assistentes como observadores: Francisco Simão Caroço Janeiro, Asso-
ciado n.º 919.
O Presidente da MAGN começou por saudar os presentes e os que se en-
contravam online, destacando o facto de, pela primeira vez na história da 
ADFA, haver duas associadas, viúvas, como Conselheiras Nacionais, a quem 
dirigia uma saudação muito especial à Maria Leonarda Tavares e à Chiu Ar-
ruda. Saudou também os novos Órgãos Sociais Nacionais, nomeadamente 
o presidente da Direção Nacional, que se encontrava ausente por motivos 
de saúde, desejando a sua rápida recuperação.
Ponto Prévio: Sobre o Ponto Prévio, explicou a forma como foi preparado 
e organizado, aludindo à nota informativa enviada atempadamente a to-
dos os conselheiros nacionais, contendo as explicações para cada proposta 
de assunto recebida. Foram debatidos, no âmbito deste Ponto Prévio, os 
seguintes assuntos:
Funcionamento do CN:
O Presidente da MAGN apresentou, no âmbito organizativo e funcional do 
CN, uma proposta de realização das reuniões do CN às Quintas-feiras, que 
foi enviada previamente aos conselheiros, referindo que o argumento de 
inviabilizar as reuniões nesse dia da semana não colheram, pois é agora 
mais simples adaptar compromissos como consultas ou outros, visto que 
a larga maioria dos conselheiros já passou à reforma. A dificuldade de tra-
balho com os meios informáticos e de videoconferência também evidencia 
as vantagens da realização das reuniões durante os dias úteis da sema-
na, pois dessa forma os trabalhadores podem dar apoio aos dirigentes. A 
possibilidade de participação por videoconferência também foi referida 
como vantagem nesse sentido. Seguidamente, os conselheiros nacionais 
pronunciaram-se sobre este assunto:
Conselheiro, Mário Teixeira – apesar de referir ter concordado na hora, real-
çou que todos os candidatos ao CN sabiam que a realização das reuniões 
ocorreria aos Sábados, questionando-se sobre “que interesses existem nesta 
mudança”. Argumentou com compromissos difíceis de adiar. Conselheiro, 
Rolando Ferreira, referiu não concordar com a mudança, uma vez que tra-
balha e que tem lojas a seu cargo. Acrescentou que, no HFAR, o adiamento 
de consultas pode ser por meses. Afirmou que “parece que há qualquer coi-
sa por trás da cortina”.
Presidente da MAGN – referiu que o conselheiro, Rolando Ferreira, lhe ti-
nha telefonado a dar-lhe os parabéns pela iniciativa da mudança de dia 
para as reuniões do CN e agora, sabe-se lá porquê, vem argumentar o con-
trário com insinuação infundada.
Conselheiro Manuel Branco – concordou com os argumentos da MAGN e 
salientou a vantagem do apoio dos trabalhadores. Noutra hipótese, “quem 
não pode comparecer pode sempre ser substituído por um suplente”. Vice-
-Presidente da DN – referiu que a DN já tinha estudado este assunto e que 
concorda com a mudança, pois “até possibilita maior convivência familiar”.
Conselheiro José Monteiro – cumprimentou todos os OSN/OSD eleitos 
e lembrou que “o início de qualquer mandato é sempre o renascer da es-
perança”, desejando sucesso ao Executivo, no diálogo pelos direitos dos 
deficientes militares. Saudou as conselheiras Chiu Arruda e Maria Leonar-
da Tavares, que “trazem a sua argúcia e sensibilidade de cuidadoras aos 
nossos trabalhos”. Sobre a mudança de dia para o CN, referiu que, “com 
apenas duas a três reuniões por ano, não se justifica a oposição à mudança 
para as Quintas-feiras”. Conselheira Chiu Arruda – agradeceu “as palavras 
carinhosas que nos dirigiram” e afirmou que “daremos o melhor da nossa 
experiência”, apelando a que “não se perca tempo com pequenas quezílias”. 
Conselheira Maria Leonarda Tavares – alertou que “o que não conseguirmos 
resolver neste triénio, dificilmente conseguiremos tratar no futuro, pelo que 
apelou à concentração “no que é realmente importante”. Conselheiro, Ma-
nuel João Gonçalves – colocou questões sobre assuntos não enquadrados 
no tema em apreço. O Presidente da MAGN respondeu que havia pontos 
na ordem de trabalhos para tratar esses assuntos. Votação da proposta 
para a mudança do dia das reuniões do CN: aprovada pela maioria 
dos conselheiros, com dois votos contra e sem abstenções.
Ainda no período prévio, foi analisada a situação associativa das 
Delegações de Setúbal e Viseu. O Presidente da MAGN informou so-
bre a situação das Delegações de Setúbal e de Viseu, uma, que não elegeu 
Órgãos Sociais, e outra, que não elegeu Conselho de Delegação (CD). Dis-
sertou sobre como proceder nestes casos. Quanto à Delegação de Setúbal, 
referiu que “caberá à DN encontrar soluções que passariam por encontrar 
sócios disponíveis para assegurar os Órgãos estatutários ou, de acordo com 
o Art.º 41.º dos Estatutos, alínea i), caberá à DN propor ao CN a suspensão 
temporária da Delegação”. A DN assegura o funcionamento administrativo 
da Delegação e a sua representação, enquanto não houver outras medidas. 

Quanto à Delegação de Viseu, salientou que “não elegeu o Conselho de De-
legação invocando a falta de sócios disponíveis. A Delegação de Viseu não 
está abrangida pelos requisitos previstos no n.º 2 do art.º 53.º dos Estatutos 
[pois representa mais que 5% do número total de associados da ADFA], 
pelo que, em termos estatutários, teria de eleger o Conselho de Delegação. É 
entendimento da MAGN que deverá promover a eleição desse Órgão, e que, 
se não o fizer, não poderá fazer-se representar no CN”. 
Sobre estes temas intervieram os seguintes Conselheiros:
Conselheiro Manuel Lopes Dias – considerou que “não podem perder-se 
os fundamentos da Associação”, aconselhando a que a DN promova uma 
reunião, com convocatória por escrito, para auscultar os associados da De-
legação de Setúbal e apurar soluções, durante o mês de Janeiro. Sobre a 
Delegação de Viseu, disse que, com o trabalho da DN e da MAGN, com a 
delegação é possível encontrar associados para formar um CD. O Secretário 
da DN – referiu que a proposta já está em andamento, pois já foram con-
tactados o presidente da MAGD de Setúbal, e que é previsível que durante a 
primeira quinzena de Janeiro, a DN reúna com os associados. A seguir será 
Viseu. Conselheiro Manuel Ribeiro – informou que tinha que se ausentar e 
solicitou a possibilidade de deixar o seu voto favorável aos vários pontos da 
OT. Conselheiro Mário Teixeira – falou sobre as eleições e sobre o facto de 
a Delegação de setúbal e outras terem cada vez menos associados disponí-
veis para integrarem os Órgãos, até pela idade. Destacou que nas últimas 
eleições houve duas listas para um Órgão e lembrou os lapsos na primeira 
divulgação de resultados sobre os eleitos na lista autónoma ao CN. O Presi-
dente da MAGN – interrompeu o Conselheiro Mário Teixeira, recomendan-
do que voltasse à discussão do tema em apreço, Órgãos Sociais não eleitos 
em Setúbal e Viseu. Este não o fez e fez insinuações sobre o processo eleito-
ral. Para a MAGN o processo eleitoral estava há muito fechado. No entanto, 
face às dúvidas e insinuações levantadas pelo Conselheiro, Mário Teixeira, 
explicou como sucederam os vários momentos de divulgação dos resultados 
dos eleitos para o CN, com o cálculo feito através do Método de Hondt, como 
está previsto nos Estatutos. Na primeira divulgação, �nal do dia eleitoral foi 
referido que se tratava de resultados provisórios a con�rmar após os trâmi-
tes estatutários, nomeadamente, qualquer correção de erros de transmissão 
das mesas de voto e os votos por correspondência. Um erro de inscrição da 
contagem dos votos na Madeira foi corrigido na segunda-feira da semana 
seguinte. O apuramento �nal foi feito na quarta-feira seguinte, dentro do 
prazo, com a constatação e pronta reti�cação do erro na distribuição de 
mandatos na Lista Autónoma ao CN, com a divulgação Final dos resultados 
com comunicação às delegações e a�xação nos locais habituais na ADFA, 
sede e delegações. O Conselheiro Alberto Casais – referiu que há diferenças 
entre a proposta apresentada sobre Setúbal e a da DN e sublinhou que deve 
ser enviada uma carta a todos os associados representados pela Delegação 
de Setúbal. O Presidente da MAGN – referiu que as propostas completam-
-se, pois convergem para o contacto com os associados daquela Delegação. 
Finalizando este tema, questionou se algum conselheiro discordava das 
ações previstas e, perante o silêncio geral, constatou que a unanimidade 
dos presentes concordava com o que havia sido proposto.
Processo de ofensas ao Conselheiro Mário Teixeira, na Delegação 
do Porto: O Presidente da MAGN, sobre o processo de averiguações contra 
o associado Celestino Fonseca, informou: Concluído o inquérito, foi dedu-
zida nota de culpa ao visado, mediante conversão em processo disciplinar, 
com a aplicação de sanção mínima, de repreensão (artigo 13.º dos Esta-
tutos). Não tendo ocorrido, desde então, qualquer AGD no Porto, teremos 
de aguardar essa tramitação e a decisão final, uma vez que a competência 
é da Assembleia Geral da Delegação do Porto. O Conselheiro Rolando Fer-
reira – lembrou que em reunião passada do CN “foi injuriado de maldoso e 
raivoso por alguém a quem chamei mentecapto”, pretendia saber se lhe foi 
levantado algum processo. Presidente da MAGN – esclareceu que quando 
foi levantado o processo ao associado Celestino Sousa Fonseca, do Porto, o 
presidente da Delegação do Porto manifestou intenção de abrir processo, 
contra Rolando Silva, por injúria, sem chegar a concretizá-lo. Referiu ainda 
que o processo iniciado de denúncia  pelos trabalhadores da Sede Nacional 
ficou esclarecido no CN anterior. O Vice-Presidente da DN – realçou que o 
prazo do processo dos trabalhadores expirou e que não há contencioso so-
bre este assunto. Conselheiro Manuel Lopes Dias – apresentando um ponto 
de ordem, referiu que a nota explicativa do Presidente da MAGN no seu 
documento nº 1 enviado aos Conselheiros, “é excelente e apaziguadora, re-
tomando a confiança entre todos”. Conselheiro Mário Teixeira – concordou 
com o conselheiro anterior, revelando que a apresentação destes assuntos 
se prendeu com a sua intenção de fechar esses processos.
O Presidente da MAGN citou outras propostas para Ponto Prévio que foram 
encaminhadas para outros pontos da Ordem dos Trabalhos, nomeadamen-
te: Dec-Lei 296/2009; Informação e esclarecimento sobre os Serviços Médicos 
Nacionais; Proposta/Informação sobre o Estatuto de Cuidadoras Informais.
No Ponto Um da ordem de trabalhos, apreciação e votação da Ata do 
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CN anterior, o Presidente da MAGN informou que a mesma foi distribuída 
com a Convocatória e não recebeu qualquer pedido de correção, nem contra-
propostas. Posta à votação, a Ata foi aprovada por unanimidade.

O Ponto Dois da ordem de trabalhos: 
2.1. Análise e votação do Relatório Operacional do Conselho Nacio-
nal de 2025 (art.º 36.º, alínea f ) dos Estatutos);
2.2. Apreciação do Parecer do Conselho de Executivos relativo ao 
Plano Operacional e Orçamento, da ADFA, para o ano de 2025 ( po-
sitivo, com um voto contra, na apreciação do Orçamento). Esclareceu que o 
Plano Operacional para 2025 e o Orçamento para 2025 seriam votados em 
simultâneo, como vem sendo prática nas reuniões do CN.
O Presidente da MAGN abriu o período de intervenções:
Vice-Presidente da DN – referiu que o envelhecimento dos associados 
condicionou a elaboração destes documentos, mas também que “não 
podemos atirar a toalha ao chão”. Apesar dos contactos com a Entidades, 
nada foi resolvido, com exceção para o novo prazo para requerimento de 
qualificação como DCFA (milícias), garantido pelo OE2025. Quanto à saúde, 
revelou grande preocupação com o HFAR, pois na Fisiatria, a médica agora 
desempenha funções na Administração e os deficientes militares ficaram 
sem médico para os seus processos. Conselheiro Manuel Lopes Dias – disse 
que o Plano Operacional foi concebido de acordo com o programa destes 
OSN e chamou a atenção para a proposta para que a DN defina um Plano 
Estratégico para atuar junto dos Órgãos de Soberania e Instituição Militar, 
continuando o diálogo. Propôs que no dia 20 de janeiro – data da publica-
ção do DL 43/76 – a DN realize uma ação interna e externa de apresentação 
desse Plano, trabalhado em conjunto com as Delegações, pois “estes três 
anos são fundamentais e nós ainda temos garra, mostrando que estamos 
vivos e preocupados com a nossa saúde”. Conselheiro Ludgero Sequeira – 
reiterando o que o conselheiro anterior referiu, salientou que a saúde tem 
sido tratada de forma avulsa e deve constar de uma estratégia bem defi-
nida, num trabalho com as Delegações, juristas e OSN. “A privatização da 
saúde tende a reduzir os protocolos com o IASFA, o que nos remete para o 
regime livre”, acrescentou. Conselheiro Eduardo Alves – saudando a MAGN, 
todos os elementos do CN e as novas conselheiras nacionais em particular, 
realçou, sobre o Plano Operacional para 2025, que têm sido feitas muitas 
diligências junto das Entidades, sem resultados positivos, talvez porque os 
temas sejam complexos, pelo desinteresse das Entidades, ou insuficiente 
empenhamento dos OSN, até pela escassez de quadros de que sofrem. De-
clarou que votaria favoravelmente o Plano Operacional, apesar de considerar 
que “passa ao lado” dos problemas centrais dos de�cientes militares. Focou as 
assimetrias regionais que também se re�etem na estrutura da ADFA, o que 
prejudica os que moram fora dos grandes centros urbanos. O Plano deveria 
conter um levantamento exaustivo da situação dos associados, para perceber 
como atuar nas Delegações, promovendo o contacto com os associados mais 
isolados. Conselheiro Rolando Ferreira – concordando com a intervenção an-
terior, referiu, sobre o Plano, que os associados, “face às falsas promessas”, têm 
que mostrar a sua irreverência e frustração, rompendo com o Sistema que os 
subestima. Realçou que deve ser ativada a solidariedade e aludiu a que, na 
reivindicação acerca do DL 296, o Conselheiro Mário Teixeira é que tem sido 
o “mais lutador”. Essa reivindicação deve constar do Plano. O Presidente da 
MAGN – esclareceu que todos os conselheiros conhecem o que tem sido feito 
pelo Conselheiro Mário Teixeira quanto ao DL 296. Reencaminhou essa discus-
são para o Ponto Quatro, relativo à representatividade e direitos. Conselheiro 
Manuel Branco  – saudou a avaliação do património da ADFA que consta no 
Plano. Referiu ser urgente a revisão estatutária e manifestou preocupação com 
a ausência, neste Plano, da forma de discutir o futuro da ADFA, referindo ter 
“con�ança em que a DN tenha massa crítica para deitar mãos à obra sobre essa 
discussão”. Reiterou a preocupação com as Delegações de Setúbal e Viseu. Vice-
-Presidente da DN – referiu que “não podemos deixar esquecer o simbolismo do 
DL 43/76, de 20 de janeiro, nem a atualidade da sua a abrangência”, conside-
rando que poderá efetuar-se uma conferência de imprensa. Acrescentou que o 
Plano é genérico e vai sendo aprofundado, salientando que “temos que pensar 
em novas formas de luta e chamar constantemente a atenção”. Finalizou dizen-
do que “este mandato é decisivo para o futuro da ADFA, na busca de soluções 
para situações que ainda não foram equacionadas”.
Quanto ao Orçamento, o Tesoureiro da DN, fez o diagnóstico da situação 
atual da ADFA, “com variações que não controlamos” e tentando “sobrevi-
ver” com o que é recebido. Falou sobre a necessidade de controlar custos e 
despesas, aludindo também às dotações das Delegações para o ELO, lendo 
as resoluções sobre as dotações e a decisão da AGNO sobre o último au-
mento do valor das quotas. Salientou que o Orçamento tem como base os 
valores dos Orçamentos enviados pelas Delegações. Referiu os aumentos 
nos valores dos custos com pessoal e honorários, e a redução dos mon-
tantes recebidos das quotas dos associados, revelando que “já estamos a 
cortar custos”. Realçou ainda a situação preocupante de algumas Delega-

ções colocando a questão: “em que direção estamos a levar a ADFA?”, pois, “a 
sustentabilidade da Associação está a ser seriamente posta em causa”. Falou da 
gestão no dia-a-dia, ainda na ausência, por motivos de saúde, do Presidente 
da DN. Lembrou as medidas mais difíceis que tomou como Tesoureiro, noutros 
tempos da ADFA, e considerou que esta é uma altura similar, que talvez possa 
exigir tomadas de decisão semelhantes, justi�cando uma proposta de realiza-
ção de uma reunião extraordinária do CN, apenas para tratar da modernização 
da forma de gestão da ADFA. Conselheiro Ludgero Sequeira – referiu que o 
Orçamento pode ser analisado em diversas perspetivas, em reunião especí�ca, 
e que a decisão de aumentar a quota e sobre a forma como se distribuiria esse 
valor foi respeitada escrupulosamente. Salientou que a DN pediu um reforço 
�nanceiro ao MDN e que recebeu o montante de 60 mil euros, para fazer face 
à in�ação e seus re�exos nos vencimentos. Sublinhou que esse reforço rever-
teu somente para a Sede e não para as Delegações, propondo que deverá ser 
determinada a percentagem desse reforço que caberá a cada Delegação, para 
que no acerto de contas no �nal do ano, essa verba tenha efetiva expressão. 
Tesoureiro da DN,  leu o ofício de atribuição do reforço pelo MDN. Presidente da 
MAGN – Evidenciou a proposta para distribuição do reforço �nanceiro do MDN 
pelas Delegações, referindo que �ca anexado em nota própria ao Orçamento. 
Conselheiro Rolando Ferreira – agradecendo a disponibilização da leitura dos 
contratos dos Serviços Médicos Nacionais (SMN) e empresa Reabilitar em Casa, 
colocou um pedido de esclarecimento à DN, por meio de diversas questões 
relacionadas com a parceria escolhida para a Clínica da Sede Nacional. Recla-
mou dos “sorrisos e chacota” das conselheiras, durante as suas intervenções: 
“Quem autorizou a cedência de dados à empresa parceira? Como são distribuí-
das as despesas e lucros? Explicação sobre o vencimento de 20 mil euros por ano 
de uma funcionária dos SMN? A empresa terá acesso a todo o acervo digital 
da ADFA? Quem paga à funcionária da ADFA e de quem recebe instruções? 
Existem reclamações e quantas? Os lucros maiores são para a Clínica ou para 
a ADFA? Análises clínicas cobradas a oito euros a quem usufrui da Portaria 
1034/2009, de 11SET?” Falou ainda do tratamento incorreto da funcionária 
Ana Paula, por parte da responsável da empresa parceira e que os novos 
dirigentes tomaram conhecimento do que se passou nos SMN antes de to-
marem posse. Solicitou mais informações sobre o processo de encerramen-
to da Tipogra�a da ADFA e a respetiva auditoria. Questionou sobre a eventual 
alienação da Quinta das Camélias. Vice-Presidente da DN – recordou que a Clí-
nica era de�citária quando a DN assumiu a sua gestão, sublinhando que tem 
que ser autossustentável. Salientando que “com [a Delegação de] Lisboa havia 
má gestão, entregámos o serviço a alguém pro�ssional e isso tem custos”. Infor-
mou que não é possível ceder cópias do contrato, de acordo com a lei comercial 
em vigor. Quanto aos valores para realização de análises clínicas, referiu que 
existe uma tabela estrati�cada e os de�cientes militares não pagam. Acres-
centou que “a D. Ana Paula está a servir os associados e não a Reabilitar em 
Casa” e que a proteção de dados está garantida, na compatibilização de dados 
no sistema dos SMN. Sobre a Tipogra�a não há mais atualizações. O Presidente 
da MAGN – notou que a auditoria sobre a Tipogra�a é do tempo em que foi li-
quidada e que o processo está concluído. Vice-Presidente da DN – ainda, sobre 
a Quinta das Camélias,  explicou a posse plena do imóvel por parte da ADFA. No 
caso de eventual alienação, quem seriam os compradores: “a Câmara Munici-
pal de Lisboa?; a Universidade?; ou coloca-se em praça pública?” Considerou que 
a CML seria o comprador natural, até porque já tem arrendada parte do imóvel 
para o Centro de Acolhimento Temporário de Refugiados. Terminou dizendo 
que nada pode fazer-se sem uma deliberação favorável da AGNO. Sobre a si-
tuação da funcionária Ana Paula, informou que a DN desconhece o sucedido, 
estranhando que a trabalhadora nada tenha referido antes. Secretário da DN – 
salientou que, desde 2022, o resultado dos SMN é positivo e crescente, apesar 
dos serviços clínicos estarem ainda em mutação, com acordo de parceria a ser 
adaptado em conformidade. Conselheiro Manuel Lopes Dias – como antigo 
membro da DN, fez o seguinte esclarecimento: “a ADFA teve que encontrar ins-
trumentos de gestão pro�ssional e a empresa parceira Reabilitar em Casa entrou 
para dar resposta na Fisioterapia. O espírito inicial é que a Clínica seja totalmente 
gerida pela empresa, com os adequados instrumentos de gestão. Com estes OSN, 
a con�ança deve constituir a base do trabalho nos SMN, pois com a Delegação de 
Lisboa, a situação era insuportável. O amadorismo sai muito caro”. Conselheiro 
Rolando Ferreira – perguntou “para quando um diretor-geral pro�ssional, como 
se fala há muito?” Sublinhou que faltam esclarecimentos sobre a questão da 
funcionária Ana Paula Vicente e sobre o vencimento de 20 mil euros/ano da 
funcionária Tâmara Paiva. Secretário da DN – informou que essa verba, por 
enquanto suportada na totalidade pela ADFA, é relativa a uma prestação de 
serviços equiparada à da trabalhadora da Associação.
Presidente da MAGN – finalizou o ponto, referindo que, tem que apreciar-
-se o cômputo global da parceria e que isso inclui a funcionária, acrescen-
tando que, tendo sido prestadas todas as informações sobre este assunto, 
está concluído o debate. O Presidente da MAGN abriu então a votação 
simultânea dos documentos em análise, como vem sendo prática nas re-
uniões do CN: o Plano Operacional para 2025 e o Orçamento para 

2025 foram aprovados pela maioria dos conselheiros presentes, 
com 1 voto contra e 1 abstenção.
O Presidente da MAGN passou então ao Ponto Três, relativo ao Pa-
recer do Conselho Fiscal Nacional referente ao primeiro semestre 
do ano de 2024 (art.º 46.º, alínea b). Referiu que todos conhecem o 
documento, uma vez que foi previamente enviado a cada conselheiro, pelo 
que, como nada lhe foi enviado sobre o mesmo, dava por encerrado este 
ponto. O Presidente da MAGN interrompeu os trabalhos, pelas 13h30, para 
o almoço, referindo que seriam retomados pelas 14h30.
O Presidente da MAGN iniciou o Ponto Quatro, dedicado à Repre-
sentatividade e Direitos, com uma breve introdução e passando segui-
damente a palavra à DN.
Vice-Presidente da DN – Fez alguns esclarecimentos sobre a atividade da 
DN nos últimos meses, realçando que “o nosso Caderno Reivindicativo [CR] 
não teve resultados, exceto para os ‘milícias’, com a abertura de novo prazo de 
120 dias para apresentarem os seus requerimentos”. As restantes revindica-
ções, como informou, quer quanto à reposição de direitos, quer quanto à 
necessidade de nova legislação, “marcam passo”. Evidenciou a preocupação 
da DN sobre como chamar a atenção do grande público para estes assun-
tos. Referiu que a legislação de 2020, para os militares que sofrem aciden-
tes, não cumpre com o compromisso do DL 43/76. Afirmou que a ADFA 
continuará a lutar para que a ligação entre a Família Militar e a especifici-
dade dos deficientes militares nunca se perca. Assumiu que à DN custa fa-
zer uma priorização/hierarquização das reivindicações, pois preferem tra-
balhar as oportunidades que surjam. Conselheiro Mário Teixeira – referiu 
que “queremos defender juntos o CR da ADFA”, mas que, quanto à questão 
do DL 296, “a DN nada conseguiu, só marcou passo”. Lembrou que pediu à 
anterior DN para colocar esta questão no ELO, sem qualquer efeito. Sobre o 
subsídio de condição militar, questionou acerca da falta de tomada de me-
didas, pedindo à DN “que não invente outro CR”. Conselheiro Ludgero Se-
queira – referiu que “a ADFA continua a ter a atuação de sempre, e bem”, 
pois salvaguarda os direitos já consignados. Mas acrescentou que “a políti-
ca de hoje é diferente, junto das entidades” e que “só os sindicatos conse-
guem alguma coisa”, restando à ADFA o diálogo e trabalho contínuo, recor-
dando o falecido presidente da DN, José Arruda, e salientando que o 
contacto passou a ser por escrito, depois do seu desaparecimento, contacto 
esse que deveria ser acompanhado de telefonemas. Acrescentou que “não 
estamos em condições de fazer manifestações na rua, mas podemos aprovei-
tar as oportunidades que canais como a RTP1 nos deram, quanto ao proble-
ma da morosidade processual”, aconselhando a DN a aprofundar esse con-
tacto mais direto. Conselheiro Alberto Casais – partilhou a sua opinião 
pessoal de que “a ideia de integrar a Família Militar é um tanto militarista” e 
que, “nos dias de hoje os militares são contratados e as condições são outras”, 
pelo que “esses militares não cabem na ADFA, assim como a GNR e outros 
grupos”. Conselheira Maria Leonarda Tavares – referiu a sua própria situa-
ção como viúva de um grande deficiente militar. “Resolvi os assuntos do 
meu marido junto das entidades correspondentes e sei que a resiliência é um 
fator muito importante para conseguirmos o que exigimos”. Realçou que os 
três anos de duração deste mandato são o tempo que resta para concreti-
zar alguma coisa. “Temos que clarificar o que queremos ver resolvido e ir às 
entidades para o conseguirmos, com insistência”, continuou. Acrescentou 
que “no CR não encontro a questão das mulheres cuidadoras dos deficientes 
militares e a forma como são tratadas quando ficam viúvas”. Assumiu que 
atualmente tem apenas direito à Pensão de Preço de Sangue, que corres-
ponde sensivelmente a 70% do rendimento do marido. Mas deixou de ter 
direito à “terceira pessoa”, que, no entanto, não morreu com o marido. 
Avançou que “deveríamos ter uma compensação face aos anos e anos de cui-
dados e sem poder exercer uma profissão” e que “este problema deveria fazer 
parte do CR”. Presidente da MAGN – salientou imediatamente que deveria 
fazer parte do CR, de forma adequada. Conselheiro José Monteiro – peran-
te a afirmação da DN de que tudo é importante no CR, disse que, no entan-
to, junto das entidades, esse volume de problemas pode ser demasiado. 
Sugeriu que a DN proponha a prioridade das prioridades, ponderando o 
impacto resultante sucessivamente. Sublinhou as diferenças entre serviço 
e campanha. Aludiu à visibilidade do CR apresentado pela ADFA e que os 
dirigentes têm que estar disponíveis para insistir sobre essa lista de proble-
mas junto dos Órgãos de Comunicação Social. Questionou ainda sobre a 
visibilidade externa e internacional da ADFA, nomeadamente na FMAC. 
Presidente da MAGN – esclareceu sobre a situação atual da FMAC e a falta 
de resultados e de intervenção daquela Federação, que já perdeu a expres-
são “vítimas de guerra” no seu nome, para além de ter mudado muito da 
sua forma de funcionar. Conselheiro Manuel Branco – afirmou que “a FMAC 
não tem interesse nenhum”, pois “as reuniões internacionais têm servido 
para fazer guerras e não para preveni-las ou impedi-las”. Quanto à visibili-
dade das reivindicações da ADFA, referiu que os antigos combatentes são 
“uma coutada maior”, em termos eleitorais. Quanto às cuidadoras infor-
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mais dos deficientes militares, a DN “tem que tomar uma atitude e passar a 
escrito o essencial da questão”. Referiu ainda que “as últimas DN não têm 
conseguido encarar os desafios” e que “esta DN deve ser mais proativa, pois 
tem que pegar nesta situação das viúvas e antigas cuidadoras, para auxiliar 
essas mulheres na sua amargura”. Terminou dizendo que “faz falta na ADFA 
uma pessoa que faça a ponte entre os OSN e os Serviços”. Presidente da 
MAGN – explicou que, com a nova DN, há uma intervenção de três níveis: 
dentro da ADFA; junto das entidades; e internacional e no domínio público. 
Constatou que “a Associação tem conseguido mais justiça com governos mi-
noritários” e que “o CR é importante, mas carece de um Plano de Ação/Estra-
tégia”, desafiando a DN a definir esse Plano, com a colaboração solidária de 
todos os OSN. Conselheiro Manuel Branco – lembrou que as capacidades 
da ADFA são limitadas junto dos OCS e que é cada vez mais difícil pensar 
em manifestações na rua. Conselheiro Rolando Ferreira – referiu que “o 
Governo só fala de antigos combatentes” e saudou a ideia do coordenador 
ou diretor-geral na Associação. Referiu o Instituto Jean Monet como um 
bom recurso a nível europeu e que a FMAC é “fundamento vazio”. Secretário 
da DN – referiu que “a FMAC já não existe, tendo alterado a sua nomenclatu-

ra para o idioma inglês e perdendo a vertente das vítimas de guerra”. A não 
realização da reunião da Comissão Permanente para os Assuntos Europeus 
(CPAE) é reveladora da inércia na instituição e das influências que atual-
mente se evidenciam na FMAC. Vice-Presidente da DN – referiu que ulti-
mamente a FMAC nada produziu de útil e nem responderam aos convites 
da ADFA. Sobre o processo reivindicativo, referiu que o mês de janeiro po-
deria ser um bom arranque, e que, quanto à visibilidade, as questões da 
ADFA deverão revestir-se de outras formas de exteriorização. “Para mudar 
temos que querer mudar”, citou, insistindo que “para a DN há oportunidades 
e não prioridades”, concordando com a criação, em breve, de um Plano de 
Ação ou Estratégico. Sobre o suplemento de condição militar, disse que a 
DN considera que deveria ser automático, pelo que a DN tomou posição 
junto da CGA e do CNP. Conselheiro Ludgero Sequeira – questionou sobre a 
razão por que não se pediu audiência a essas entidades, pois, com quase 
quatro semanas passadas sem respostas, há que fazê-lo com brevidade. 
Secretário da DN – salientou que a situação de saúde do Presidente da DN 
condicionou essa iniciativa. Presidente da MAGN indagou sobre se os do 
Quadro Permanente haviam recebido a atualização desse suplemento, re-

ferindo que os DFA acompanham os militares no ativo. Conselheira Maria 
Leonarda Tavares – confessou que iria sair da reunião “mais triste”, pois “a 
ADFA não parece interessada em acolher o nosso problema”. Vice-Presidente 
da DN – referiu que a DN não desvaloriza a situação das viúvas dos DFA. 
Presidente da MAGN – resumiu o debate e alinhou algumas propostas e 
evidências: o problema das viúvas deve ser tratado com maior profundida-
de e que poderá passar a escrito de forma mais concreta; há necessidade de 
criar um Plano de Ação Estratégico para concretização do CR; há necessida-
de de divulgar melhor os problemas que existem e de combater o esqueci-
mento por parte das entidades; há falta de resposta por parte das entida-
des, pelo que urge a marcação de audiências e outros contactos; há 
necessidade de um coordenador ou gestor na ADFA. Deu por terminada a 
discussão do Ponto Quatro da ordem de trabalhos
Sem assuntos para debate no Ponto Cinco, cujo tema seria Outras 
Informações, O Presidente da MAGN deu por encerrados os trabalhos, pe-
las 17h00 agradecendo a presença de todos os conselheiros participantes 
e a colaboração dos funcionários na realização dos trabalhos desta reunião 
do CN, desejando votos de Boas Festas, dada a proximidade do Natal.

Parecer do Conselho Nacional sobre a Execução do 
Orçamento Global respeitante ao Exercício de 2024
Senhores Associados,
No exercício das competências conferidas pela alínea e) do Artigo 36º dos Es-
tatutos, o Conselho Nacional emite o seu parecer sobre a Execução Orçamental 
da Sede e das Delegações, respeitante ao Exercício de 2024, apresentada pela 
Direção Nacional da ADFA-Associação dos De�cientes das Forças Armadas.

1. Âmbito da análise
O Conselho Nacional procedeu à análise da atividade e da evolução das contas 
de rendimentos e gastos, através dos documentos produzidos pelos serviços 
administrativos e �nanceiros da ADFA e os esclarecimentos dados pelo Tesou-
reiro da Direção Nacional, assessorado pelo Contabilista Certi�cado e respon-
sável pelos serviços de contabilidade:

1.1.  Documentos elaborados e fornecidos pelo Departamento Administrativo 
e Financeiro, nomeadamente, os mapas de execução orçamental da sede e das 
delegações relativos ao exercício de 2024. 
1.2. Contas de exploração da sede, delegações e consolidado de 2024.
1.3.  Esclarecimentos sobre as variações nos valores dos rendimentos e dos 
gastos, sobretudo as de maior relevância.
1.4. Critérios seguidos quanto à especialização dos exercícios.
1.5. Critérios aplicados na contabilização de imobilizações.
1.6. Critérios aplicados no cálculo das amortizações do exercício.
1.7. Critérios na regularização das dotações, versos custos com o pessoal e 
quotas cobradas.

O Conselho Nacional, em resultado da análise efetuada aos elementos atrás 
descritos, considera estar em condições de formar opinião sobre a evolução da 
execução orçamental, no ano em apreço.
Os valores do orçamento para o exercício de 2024, representam, respetiva-
mente, Rendimentos de 2.391.405 euros e Gastos no montante de e 2.363.913 
euros, e a previsão de um Resultado de 27.492 euros.
Face às demonstrações contabilísticas apuradas foram realizados Rendimentos e Gas-
tos no montante de 2.480.861 euros e 2.459.260 euros, respetivamente, dos quais 
resultou um Resultado Líquido do Período no montante de 21.601 euros.
Nesta execução orçamental foi obtido um resultado líquido do período inferior ao 
previsto de -5.891 euros. 
Analisadas as variações que contribuíram para o menor resultado, face ao pre-
visto, nomeadamente, as variações mais signi�cativas nas contas orçamentais 
de Rendimentos e Gastos poderemos concluir:

1. AO NIVEL DOS RENDIMENTOS E GANHOS
• Rendimentos da Atividade Associativa: veri�cou-se uma variação, positiva de 

+23.789 euros face ao que estava orçamentado. Para esta variação houve 
uma contribuição negativa de quotas cobrados a mais e a menos do qual re-
sultou um decréscimo de -16.737€ em referência ao que havia sido orçamen-
tado. Por outro lado, para o efeito positivo no valor dos Rendimentos da Ativi-
dade Associativa, contribuiu a variação da receita de +34.213 euros derivada 
da recuperação de despesas de eventos sociais e os ajustes da regularização 
de dotações resultante da variação de salários suportados pela sede no valor 
de +9.816€; De forma negativa contribuiu para o valor global a diferença de 
quotas efetivamente recebidas de  -2.996€ e dotações das delegações para o 
Jornal Elo de -508€). 

• Vendas nos Bares/Restaurantes: registou uma variação positiva de +4.449 
euros, face ao orçamentado e refere-se à Delegação do Porto.

• Prestação de Serviços: registou uma variação, igualmente, para menos de 
-14.668 euros. Para este valor contribuiu, essencialmente, a quebra de 
receita dos serviços médicos de -10.917 euros, aumento de receita do ser-
viço jurídico no valor de 1.128 euros, de serviços de secretaria +121€ e a 
variação negativa de outras receitas na delegação do Porto de -5.000€ que 
estava orçamentada mas não teve execução. 

• Outros Rendimentos e Ganhos: registou uma variação positiva de +20.043 
euros. Trata-se de uma variação positiva signi�cativa que resulta da varia-
ção nas seguintes verbas: comissões de viaturas de +4.315 euros, comis-
sões cartão Galp de +3.340 euros e Jornal Elo com o valor de +1.118 euros 
não orçamentado, Rede Nacional de Apoio após a dedução da recuperação 
de despesas no valor de +6.514 euros. Para a variação positiva de Outros 
Rendimentos e Ganhos, contribuíram, também. a recuperação de despesas 
do INR de +4.455 euros e a recuperação de despesas do CAO- Centro de 
Apoio Ocupacional a funcionar na delegação do Porto. No tocante aos pro-
veitos suplementares, é de notar que registou uma diminuição de -1.780 
euros.

• Proveitos e Ganhos Extraordinários, variação favorável de +51.967 euros. 
Para este aumento contribuiu, principalmente, o aumento de donativos 
de +47.332 euros, assim como o aumento das outras receitas, nomeada-
mente, o recebimento da consignação de receita de IRS no valor de +4.562 
euros;

• Proveitos e Ganhos Financeiros, a variação foi positiva de 1.200 euros de 
juros de depósitos a prazo.

2. AO NIVEL DAS GASTOS
• Gastos de atividade associativa: Relativamente ao orçamento foram gastos 

+47.517 euros. Esta variação resultou do aumento dos gastos com pessoal de 
+9.818 euros pagos em 2024, de -508 euros do Jornal Elo. Os acertos de com-
participações, quer das quotas de 2024, efetivamente recebidas, de -2.996 euros 

que estão re�etidos nas receitas da atividade associativa, dada a situação da con-
solidação dos valores entre as contas da Direção nacional e das delegações. Por 
outro lado, no apoio a sócios foram despendidos -4.144€ em comparação com 
o orçamento. Ainda, nas variações destes gastos da atividade associativa, estão 
incluídas os gastos em eventos sociais em que foram despendidos +45.047€ 
do valor que estava orçamentado, repartidas as diferenças por ( Sede +11.732€, 
Delegações de Lisboa +12.725€, Porto +7.721€, Bragança +1.020€, Famali-
cão +1.911€, Viseu +660€, Coimbra +1.031€, Castelo Branco +558€, Évora 
+3.472€, Faro +104€, Madeira + 4.022€ e Açores +92€). Quanto a estes gastos 
dever-se-á ter em conta o valor de recuperação de despesas que consta nos Ren-
dimentos da atividade associativa em que essa recuperação teve um aumento 
de receita face ao orçamento de +34.213€. De qualquer modo, a diferença entre 
a receita de eventos realizados e a despesa correspondente, traduz um custo 
efetivo na realização de eventos de +36.834€.

• Custos de mercadorias vendidas e consumidas: a variação para mais destes 
consumos de +446 euros, refere-se à Delegação do Porto. Como é sabido, 
na sede, este serviço foi objeto de um contrato de cessão de exploração com 
resultados �nanceiros para a ADFA.

• Gastos com Pessoal: apresenta um gasto superior ao orçamentado da ordem 
de +20.902 euros. Esta variação é resultante do aumento nas remunera-
ções do pessoal resultante de ajustes no quadro de pessoal, e representa o 
aumento de despesa de +9.354 euros. Para o aumento da variação em gas-
tos com pessoal, deveremos acrescer o aumento dos gastos em formação 
face ao orçamento de 8.167 euros que inclui os gastos na sede pagos `em-
presa reabilitar em casa que não estava previsto no orçamento e os gastos 
em seguros de saúde, higiene e segurança no trabalho e comparticipação 
de despesas de saúde.

•  Gastos em Fornecimentos e Serviços Externos: registaram-se gastos supe-
riores aos previstos no orçamentado de +18.630 euros. Para este acrésci-
mo global de gastos, nesta rúbrica, encontramos as que �caram bastante 
aquém dos valores orçamentos e outras que sofreram importantes acrés-
cimos de despesa. De realçar que, neste capítulo, a maioria das contas os 
gastos �caram aquém do previsto, destacando-se a redução dos gastos com 
eletricidade -6.227 euros, material de escritório com -9.003 euros, despe-
sas de representação -2.038 euros, deslocações de Órgãos Sociais e Traba-
lhadores -14.482 euros. Já, no tocante às contas que contribuíram para o 
aumento de Gastos, passaremos a citar: As contas de ferramentas e uten-
sílios +2.200 euros, rendas e alugueres +2.500 euros, Telefones e correios 
+5.666 euros, Honorários +25.420 euros, conservação e reparação +2.569 
euros e Outros fornecimentos e serviços +21.073 euros

•	 Impostos: �cou aquém do previsto -161€;
•	 Outros Gastos e Perdas: veri�cou-se uma redução de -5.988 euros euros face ao 
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orçamentado. Esta redução resulta, essencialmente, da não realização das ações 
no âmbito das relações internacionais no valor de -9.158 euros, cujo valor orça-
mentado era de 10.000 euros e na verba destinada aos outros custos e perdas 
que previa um gasto 2.000 euros e não teve aplicação. Em sentido contrário, 
veri�cou-se um aumento face ao previsto de +5.007 euros na realização de 
Assembleias Gerais Nacionais, Conselho Nacional, Conselho de Executivos e as 
Eleições realizadas em Novembro de 2024. 

•	 Gastos e Perdas Extraordinárias: Estes gastos atingiram uma variação de 
valor de +4.741 euros, que resulta de correções contabilísticas, relativas 
a exercícios anteriores com origem nas correções referentes a dotações das 
delações à sede relativas ao ano de 2023. Esta situação resulta da necessi-
dade de especialização do exercício e como tal, depois do apuramento das 
quotas cobradas veri�cadas em 2023, dever-se-ia proceder às regulariza-
ções desses valores versos re�exos na massa salarial da ADFA. Ao não serem 
operadas essa regularizações, os efeitos produzem-se no ano seguinte,

•	 Custos e Perdas Financeiras: Veri�cou-se um aumento de gastos bancários, 
de +2.316 euros, face ao orçamentado.

•	 Quanto às amortizações do Exercício: Trata-se de um valor superior ao previsto 
no orçamento de +6.944 euros. Contribuíram para este valor o aumento das 
amortizações de Edifícios e Outras Construções +6.944 euros, Equipamento 
Básico +3.469 euros e a redução das Amortizações do Exercício de Equipa-
mento Administrativo –3.086 euros e Outras Imobilizações Corpóreas –1.601 
euros. De notar que estes gastos in�uenciaram o resultado líquido do período, 
mas não corresponde a despesa efetiva.

Seguidamente, passamos a descrever a origem das variações mais signi�cativas 
para todas as rubricas do orçamento:

Nota 1 – RENDIMENTOS DA ATIVIDADE ASSOCIATIVA
• Quotização (-16.037 €): a variação veri�cada teve origem em termos posi-

tivos nas delegações (Açores +648€; Famalicão +4.893€ e Viseu +7.612€) 
e de forma negativa as delegações de (Bragança –1.357€; Castelo Branco 
–2.261€; Coimbra –1.986€; Évora –521€;  Faro -2.584€; Lisboa -8.263€; 
Madeira -284€; Porto -1.701€ e Setúbal -10.933€).

• Recuperação de Eventos Sociais (+34.213 €): esta variação teve origem na 
sede de +15.285€, nas delegações: Lisboa +7.472€, Porto +5.481€, Fama-
licão +1.115€, Viseu +30€, Coimbra +550€, Évora +96€, Açores +128€ e 
Madeira +4.075€, face aos valores constantes do orçamento. 

Nota 2 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
• -Bar/Restaurante (+4.449 €): esta variação teve origem, na Delegação do 

Porto, uma vez que na sede por força do contrato de cessão de exploração 
nada há a registar.

• -Serviços Médicos (-10.917 €): para esta variação contribuiu os serviços da 
sede -10.572€, da delegação de Famalicão -1.940€ e delegação do Porto 
com +1.595€. 

• Serviços Jurídicos (+1.128 €): esta variação positiva advém da Sede + 2.170 
euros e delegação do Porto -1.042 euros.

Nota 3 – OUTROS RENDIMENTOS E GANHOS 
• Comissão de Viaturas (+4.313 €): esta variação teve origem na Sede e não 

estava orçamentado.
• Comissão da Galp (+3.340 €): esta variação teve origem na Sede e não esta-

va orçamentado.
•  Rede Nacional de Apoio (+6.514 €): a variação nesta rúbrica teve origem na 

Sede (+772€), nas Delegações da Madeira (+1.868€), Açores (+4.391€), e 
Porto (-517€);

• INR-Instituto Nacional de Reabilitação (+4.456€): valor não orçamentado.
• CAO- Centro Apoio Ocupacional (+2.081€): Valor referente ao CAO na Dele-

gação do Porto.
• Outros Proveitos Suplementares (-1.780€): Contribuiu para este decréscimo, 

face ao orçamentado, a delegação de Lisboa com (-2.650€), Delegação do 
Porto (+3.405€), Delegação de Évora (+440€) e a Delegação dos Açores 
(-2.990€).

Nota 4 - PROVEITOS E GANHOS EXTRAORDINÁRIOS-Outros Proveitos Extraordi-
nários (+33.093 €): A variação veri�cada nesta rubrica tem, essencialmente, 
origem nos donativos recebidos tendo contribuído positivamente, a Sede 
+6.999€, as delegações de Lisboa +13.596€, do Porto +28.079€, de Bragan-
ça +60€, de Viseu +319€, dos Açores +30€ e, negativamente, a delegação de 
Coimbra -166€, Delegação de Faro -1.485€, da Madeira – 100€). Há a acres-

centar a variação positiva de (+4.562€), resultante da receita proveniente da 
Consignação de Impostos. 
-Correções Relativas a Exercícios Anteriores (+63 €): a variação indicada ao nível 
dos rendimentos sem expressão. 

Nota 5 – GASTOS DA ATIVIDADE ASSOCIATIVA:
• Apoios a Sócios (-4.144 €): esta variação teve a sua origem (positivamente, 

na Sede -5.025€ e delegação dos Açores -150€ e negativamente, nas dele-
gações de Lisboa +751€ e Porto +279€).

•  -Eventos Sociais (+45.047 €): esta rúbrica está relacionada com a contra-
partida nas receitas cuja variação face ao orçamentado é (+34.213€). 

• Quanto a estes gastos dever-se-á ter em conta o valor de recuperação de 
despesas que consta nos Rendimentos da atividade associativa em que essa 
recuperação teve um aumento de receita, face ao orçamento de +34.213€. 
De qualquer modo, a diferença entre a receita de eventos realizados e a des-
pesa correspondente, traduz um custo efetivo na realização de eventos de 
+36.834€.

• CMVMC-Compras Bar/Restaurante (+446 €): contribuíram para esta varia-
ção a execução na delegação do Porto.

• Gastos com o Pessoal (+20.902 €): esta variação resulta dos ajustamentos 
nos quadros de pessoal de +9.816€ e os gastos com formação de +8.167€, 
que inclui a verba paga à Reabilitar em Casa, que não estava prevista no 
orçamento e outros gastos de +3.382€.

• FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS (+18.630 €): Tal como já foi re-
ferido antes, nas contas que fazem parte desta rúbrica contabilística, 
veri�caram-se aumentos e diminuições de gastos face ao orçamento 
aprovado. Vamos passar a indicar as respetivas variações positivas e ne-
gativas nas diversas contas. Assim, passamos a referir aquelas em que 
houve aumento da despesa face ao orçamento. Para este acréscimo glo-
bal de gastos, encontramos as que �caram bastante aquém dos valores 
orçamentos e outras que sofreram importantes acréscimos de despesa. 
Das contas cujos valores situaram-se aquém do previsto, destacam-se a 
redução dos gastos com eletricidade -6.227 euros, material de escritório 
com -9.003 euros, despesas de representação -2.038 euros, deslocações 
de Órgãos Sociais e Trabalhadores -14.482 euros. Já, no tocante às contas 
que contribuíram para o aumento de Gastos, passaremos a citar: As con-
tas de ferramentas e utensílios +2.200 euros, rendas e alugueres +2.500 
euros, Telefones e correios +5.666 euros, Honorários +25.420 euros, 
conservação e reparação +2.569 euros e Outros fornecimentos e ser-
viços +21.073 euros. Dado o signi�cado deste valor passamos a referir a 
estrutura associativa que contribuiu para este aumento de despesa, face 
ao orçamentado: sede + 13.846€, delegações de Lisboa +434€, do Porto 
+8.066€, Famalicão +858€, Viseu +66€ e em sentido contrário, as dele-
gações de Coimbra -1.818€, Évora -130€, Madeira -100€ e Açores -154€. 
De salientar que, para o aumento dos gastos com honorários de 
+25.420€, contribuiu a sede com +15.006€ e as delegações do Porto 
com +5.220€, Madeira +1.868€, Açores +4.391€ e Famalicão      -1.250€. 
Finalmente, inda nesta nota cabe salientar a redução muito expressiva 
de deslocação de Órgãos e Trabalhadores de -14.482€ em comparação 
com o orçamento está justi�cado pelo recurso crescente à participação 
por videoconferência nas reuniões.

• OUTROS GASTOS E PERDAS – (-5.988 €): contribuí para esta variação a não 
realização da participação da ADFA em eventos internacionais para os 
quais estava prevista a verba de 10.000€, no orçamento. Em sentido con-
trário foram gastos mais 5.007€ do valor de 5.500€ orçamentados para a 
realização de assembleias gerais nacionais, Conselho Nacional, Conselho 
de Executivos e ato eleitoral realizado. 

Nota 6 – CUSTOS E PERDA EXTRAORDINÁRIAS
• Correções Relativas a Exercícios Anteriores (+4.741 €): este valor resulta das 

correções efetuadas relativas ao exercício anterior, por não ter siso efetuada 
a especialização do exercício e que não foi orçamentado, na sede +4.676€ e 
Lisboa +65€.  

Nota 7 – CUSTOS E PERDAS FINANCEIRAS 
• (+2.316€) variação veri�cada resulta dos gastos �nanceiros suportados em 

comparação com os valores orçamentados. Trata-se de gastos bancários rela-
tivos às contas da sede e das delegações. Na sede, a variação é (de +1.690€ e 
inclui os gastos com as contas caucionadas, Caixa Geral de Depósitos e cartão 
Galp). Nas delegações de Lisboa -308€, Porto + 46€ Famalicão +92€, Bragan-
ça +73€, Viseu +176€, Coimbra +161€, Castelo Branco -17€, Évora -8€, Faro 
+41€, Açores +25€ e Madeira -76€,

Nota 8 - AMORTIZAÇÕES DO EXERCÍCIO (+6.944 €): 
• as variações mais signi�cativas veri�cadas nesta rubrica tiveram origens na 

Sede (-1.024€), Lisboa (-3.735€), Porto (+11.843€), Famalicão (+559€),   
Viseu      (+397€), Coimbra (-452€), Castelo Branco (-94€), Évora (+631), 
Faro (+72€) e Madeira (-1.252€)

Nota 9 - RESULTADO DO LÍQUIDO DO PERÍODO, (+21.601 €): o detalhe deste 
Resultado Apurado no Exercício e a variação face ao orçamento, podem ser 
observados no quadro que se segue: 
CONCLUSÃO:  
• Da análise efetuada, o Conselho Nacional entende que, as variações veri-

�cadas não tiveram origem em procedimentos irregulares. Resultaram de 
contingências que não foi possível prever aquando da elaboração do Or-
çamento. A atividade, suportada pelo orçamento, está enquadrada com o 
Plano Operacional do ano em apreço.

• Apesar de algumas condicionantes com que qualquer plano se depara ao 
longo de um exercício, foi possível, aos Órgãos Gestores da ADFA, proceder 
a alguns ajustamentos para que algumas perdas nas receitas fossem com-
pensadas com a contenção de algumas despesas. De salientar o reforço, da 
verba recebida do Ministério da Defesa Nacional, que contribuiu para com-
pensar os efeitos de aumentos na massa salarial, bem como, da in�ação na 
estrutura de custos da ADFA.

• No período em análise, foram continuadas as alterações de serviços que 
deixaram de estar na gestão e controlo da Delegação de Lisboa e passaram 
para a responsabilidade da Direção Nacional.

• Foram implementadas algumas alterações nos Serviços Médicos Nacionais, 
nomeadamente, da área da �sioterapia que passaram para a responsabili-
dade da empresa Reabilitar em Casa.

• O Restaurante/Bar na Sede, continuou a ser explorado através de contrato 
de exploração por terceiros;

• No ano de 2024, os valores contabilizados a título de rendimentos e gastos 
de exercícios anteriores, passaram a ter menor expressão na conta de resul-
tados do período.

• Continuou a redução de gastos com as reuniões estatutárias, nomeada-
mente, Conselhos Nacionais e Conselho de Executivos, por serem efetuadas, 
cada vez mais, com recurso à utilização da participação por videoconferên-
cia. No entanto, é necessário que haja melhores meios técnicos disponíveis 
e formação aos utilizadores para otimizar o funcionamento dessas reuniões 
com boa qualidade de comunicação.

• O objetivo de qualquer bom orçamento é servir de meio orientador para 
uma gestão e�ciente, rigorosa, que utilize ao longo do exercício meios de 
controlo para que, cada vez mais os orçamentos futuros estejam mais próxi-
mos da realidade e os desvios na execução sejam mínimos;

• Por �m e sem pôr em causa o parecer que a seguir se emite, o Conselho 
Nacional, rea�rma o que disse em Pareceres anteriores. Exigir que sejam 
aplicados critérios de orçamentação e de contabilização para toda a ADFA 
de modo que haja a máxima equidade e análise na apreciação da evolução 
económica das várias partes da ADFA, conjugadas com as atividades desen-
volvidas no cumprimento dos Planos Operacionais.

• Face ao exposto, o Conselho Nacional dá a sua concordância à 
Execução Orçamental da Sede e Delegações da Associação dos De-
�cientes das Forças Armadas, respeitante ao ano de 2024, dando 
o seu parecer favorável a que a mesma seja aprovada pela Assem-
bleia Geral.

(Valores em Euros)

SEDE LISBOA PORTO BRAGANÇA FAMALICÃO VISEU COIMBRA C.BRANCO SETUBAL ÉVORA FARO MADEIRA AÇORES TOTAL

Resultados 53 863 -1 133 1 533 -10 286 -5 361 5 084 6 451 -6 514 8 400 -11 372 -5 462 -10 048 -3 554 21 601 

Variações -9 068 -4 539 170 -2 039 -1 289 8 477 6 146 -1 966 2 934 867 -5 462 3 432 -3 554 -5 891 

Lisboa, 27 de Março de 2025 
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CN aprova Relatório Operacional e Contas 2024

D
e acordo com os Estatutos da ADFA, 
na última reunião ordinária do Con-
selho Nacional, realizada no dia 27 de 
Março, no Auditório Jorge Maurício,
na Sede Nacional, em Lisboa, foram 

aprovados, por unanimidade, o Relatório Operacio-
nal e Contas de 2024.
Analisada a Acta da reunião anterior, os conselheiros 
nacionais aprovaram-na por unanimidade.
No ponto da ordem dos trabalhos dedicado à análise 
e votação do Relatório Operacional do Conselho Na-
cional de 2024, após debate, foi o documento apro-
vado por unanimidade.
No ponto número três, os conselheiros nacionais 
aprovaram, por maioria, com uma abstenção, a Pro-
posta de Parecer do Conselho Nacional sobre o Rela-
tório da Execução Orçamental de 2024.
Foi também dado conhecimento a todos os conse-

lheiros sobre o Parecer do Conselho Fiscal Nacional 
referente aos dois semestres do ano de 2024.
Quanto ao ponto relativo à representatividade e di-
reitos, foram prestadas informações da Direcção 
Nacional, sobre o desenvolvimento das acções cons-
tantes do Caderno Reivindicativo.
A DN apresentou a sua proposta para o Caderno Reivin-
dicativo, que foi aprovada pela unanimidade dos con-
selheiros reunidos. Esta decisão sucedeu à discussão de 
alguns documentos apresentados pelos conselheiros, 
sendo também avançado que o ELO poderá publicar 
mais informação sobre a aplicação do DL 296/2009, logo 
que este assunto seja trabalhado e contextualizado, com 
o apoio do Gabinete Jurídico da ADFA.
Foi também apresentado um documento, da auto-
ria das conselheiras Maria Leonarda Tavares e Chiu 
Arruda, sobre “as mulheres que deixaram de viver as 
suas vidas para amar e apoiar grandes deficientes”

e que “merecem reconhecimento por parte do Esta-
do Português”. As conselheiras pretendem que no 
Caderno Reivindicativo possa futuramente constar 
um reconhecimento e compensação às viúvas dos 
grandes deficientes militares, que foram suas cuida-
doras uma vida inteira. Tratou-se de uma chamada 
de atenção para o assunto e um ponto de partida 
para um trabalho e estudo mais aprofundados, sob 
coordenação do Órgão Executivo a ADFA, e, por isso, 
foi aceite pela maioria, com três votos contra e uma 
abstenção, como Recomendação à DN.
No último ponto, dedicado a assuntos de interesse 
geral, foram prestadas informações pela DN, sobre 
o funcionamento das Delegações de Setúbal e de Vi-
seu, sobre a Quinta das Camélias e sobre o funciona-
mento dos Serviços Médicos Nacionais, em Lisboa.

RV

DN em funcionamento pleno
Depois de um período excepcional e transitório de funcionamento da Direcção Nacional (DN) com um “presidente em substituição”, por motivo de doença do pre-
sidente António Pereira Neves, o funcionamento do Órgão Executivo da ADFA regressou à normalidade.
Por ocasião da reunião do Conselho de Executivos, em 11 de Março, foi anunciado o regresso do presidente António Pereira Neves à liderança operacional da DN.
O ELO já havia noticiado, em edição anterior, a alta hospitalar e o progressivo restabelecimento da saúde do presidente da DN, já com os cuidados da família.

RV

Conselheiros nacionais reunidos no Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacional
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